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RESUMO 

 

FERNANDES, Maria Aparecida Marinho, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa 
Campus Rio Paranaíba, julho de 2018. Inovação em Rio Paranaíba – MG: Análise 
da interação entre as empresas, o governo e a Universidade Federal de Viçosa. 
Orientadora: Raquel Santos Soares Menezes. Coorientadores: Fábio André Teixeira 
e João Alfredo Costa Campos Melo Júnior. 
 
 
O termo ‘inovação’ diz respeito ao ato de inovar, modificar as coisas, sejam produtos, 

costumes, ou mesmo a criação de uma novidade. Essa pesquisa se justificou na 

necessidade de um estudo sobre o tema ‘inovação tecnológica’ na UFVCRP e em Rio 

Paranaíba, visando estudar a implantação de políticas de inovação tecnológica no 

município, de forma holística, abordando os três atores da Hélice Tríplice (HT): 

empresas, poder público e Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba 

(UFVCRP). O desenvolvimento econômico de um país está diretamente relacionado 

com a inovação tecnológica e, tudo o que o ser humano faz tem a presença de algum 

tipo de tecnologia. A HT define um processo de cooperação cujo objetivo é gerar 

produtos, serviços e transferência de conhecimentos. Essa pesquisa se tratou de um 

estudo de caso exploratório com abordagem descritiva de caráter qualitativo. As 

empresas analisadas foram escolhidas segundo critérios de arrecadação municipal e 

por acessibilidade. A coleta de dados foi através de entrevistas semiestruturadas com 

os representantes das empresas, da gestão atual do campus da UFVCRP e com o 

prefeito de Rio Paranaíba. Os dados coletados foram analisados através da técnica 

de análise temática do conteúdo. Os resultados da pesquisa indicaram que, em Rio 

Paranaíba, o ecossistema ainda não se completou pela falta de atuação dos principais 

atores da HT que devem agir dentro do ecossistema.  O modelo da HT proposto para 

essa interação, ainda não está formado no município, por não haver interação 

propriamente dita entre os atores, havendo somente uma tímida relação entre 

universidade-empresa e ações isoladas para manutenção de um bom relacionamento 

com o poder público local. 
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ABSTRACT 

 

FERNANDES, Maria Aparecida Marinho, M.Sc., Universidade Federal de Viçosa, Rio 
Paranaíba Campus, July, 2018. Innovation in Rio Paranaíba - MG: Analysis of the 
interaction between companies, the government and the Federal University of 
Viçosa. Advisor: Raquel Santos Soares Menezes. Co-advisors: Fábio André Teixeira 
and João Alfredo Costa Campos Melo Júnior. 
 
 
The term 'innovation' refers to the act of innovating, modifying things, be they products, 

customs, or even creating a novelty. This research was justified in the need of a study 

on the theme 'technological innovation' in the UFVCRP and Rio Paranaíba, aiming to 

study the implementation of policies of technological innovation in the municipality, in 

a holistic way, addressing the three actors of the Triple Propeller (HT): companies, 

public power and Federal University of Viçosa Rio Paranaíba Campus (UFVCRP). The 

economic development of a country is directly related to technological innovation and 

everything that the human being does has the presence of some type of technology. 

HT defines a cooperation process whose objective is to generate products, services 

and knowledge transfer. This research was an exploratory case study with descriptive 

approach of qualitative character. The companies analyzed were chosen according to 

criteria of municipal collection and accessibility. The data collection was through semi-

structured interviews with the representatives of the companies, the current 

management of the UFVCRP campus and the mayor of Rio Paranaíba. The collected 

data were analyzed through the thematic content analysis technique. The results of 

the research indicated that, in Rio Paranaíba, the ecosystem has not yet been 

completed due to the lack of performance of the main actors of HT that must act within 

the ecosystem. The HT model proposed for this interaction is not yet formed in the 

municipality, because there is no interaction between the actors, with only a timid 

relationship between university-company and isolated actions to maintain a good 

relationship with local public power. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 
 

Novas tecnologias e produtos surgem todos os dias, aumentando a 

competitividade entre as empresas e, consequentemente, selecionando as que têm 

maior potencial para se manter no mercado. As inovações, tanto em produtos quanto 

em processos, são a fonte principal para o desenvolvimento dessas empresas, que 

buscam por constantes melhorias no gerenciamento de suas operações internas. 

Essa competitividade impulsiona a produtividade e o desenvolvimento econômico e 

social da localidade em que estão inseridas. 

O termo inovar vem do latim innovo, innovare, cujo significado é criar, 

renovar ou inserir qualquer tipo de novidade em um determinado ambiente. Em seus 

estudos, Benedicto (2011, p. 26) explica que "o objetivo final da inovação pode ser, 

dentre outros, a satisfação de necessidades econômicas e sociais. Desse modo, a 

inovação poderá ser vista como uma recombinação do conhecimento ou a produção 

de novos conhecimentos". Dessa forma, a inovação tecnológica está diretamente 

ligada à criação de ideias e a colocação dessas ideias em uso (FONSECA, 2001). 

O tema “inovação tecnológica” começou a ser discutido na literatura no 

início do século XX e seu principal colaborador foi Joseph Schumpeter. A partir daí 

uma gama de autores começou a se debruçar sobre o assunto (BATISTA et al, 2013). 

O termo “inovação tecnológica” se refere a mudanças, invenções, adaptações e 

evolução de uma determinada tecnologia (BRASIL, 2005; OCDE, 2005; BATISTA et 

al, 2013; BUENO E TORKOMIAN, 2014; MAZZOLA et al, 2016; SUZUKI, 2012). 

No Brasil, a inovação foi legalmente introduzida após a criação da Lei n° 

10.973 de 02 de dezembro de 2004, que “Dispõe sobre incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências” 

(BRASIL, 2004), e que foi regulamentada pelo Decreto n°5.563 em 11 de outubro de 

2005. Essa lei foi criada para tratar do relacionamento entre Instituições de Pesquisa 

e empresas com os objetivos de estimular a inovação nas empresas e criar fundos de 

investimentos para a área; estimular o inventor independente; ajudar na criação de 

locais especializados e cooperativos de inovação e também estimular a participação 

de Instituições de Pesquisa no processo de inovação (BRASIL, 2004). Através da Lei 
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da Inovação, o governo estabeleceu também, que as Universidades devem manter 

um setor com atribuições relacionadas à proteção da propriedade intelectual acerca 

das pesquisas desenvolvidas, ao apoio ao inventor independente e ao amparo a 

instituição em relação a contratos de licenciamento ou transferência de tecnologia 

firmados. Esse setor é o intermediador entre a universidade e as empresas 

interessadas no conhecimento que se gera nas instituições (BRASIL, 2004). Após a 

Lei da Inovação, em 21 de novembro de 2005 o governo sancionou a Lei n° 11.196, 

mais conhecida como “Lei do Bem” que foi regulamentada através do Decreto n° 

5.798/2006. Essa lei tem seu foco nas empresas de todos os setores e foi criada para 

estimular o investimento privado nas atividades relacionadas à inovação. Além de 

conseguirem maior competitividade no mercado, as empresas reduzem os custos 

tributários e investem em inovação (BRASIL, 2005). 

A inovação tecnológica, diz respeito a mudanças (VALLIM, 2014) e propicia 

diversos benefícios para a sociedade, como o aumento na geração de empregos e a 

indução de novos investimentos no mercado, o que faz subir a demanda pelo consumo 

de bens e serviços, bens de capital e produtos intermediários (BATISTA et al, 2013). 

As inovações tecnológicas se apresentam como um incentivo para o 

desenvolvimento econômico e social, por isso esse tema deixou de ser prioridade 

somente para empresas passando a fazer parte do cotidiano de universidades e 

nações. O desenvolvimento econômico de um país está diretamente relacionado com 

a inovação, ou seja, um é condição essencial para que o outro aconteça, trazendo 

atrelado a si também a competitividade entre as empresas (BATISTA et al, 2013). O 

crescimento econômico não é menos importante: ele pode ser observado por meio do 

aumento do PIB (produto interno bruto).  

Segundo Silva Filho e Carvalho (2001, p. 470), a teoria do crescimento 

econômico considera a variação do produto focalizando sua atenção para o capital 

físico e trabalho. Souza (1999), destaca a esse respeito que, “A produtividade do 

trabalho depende tanto da disponibilidade de capital do trabalhador, como do quadro 

institucional que favoreça a educação e o treinamento da mão-de-obra”. Entende-se 

com isso que, com a melhoria das condições de vida da população, haverá maior 

acumulação de capital. Schumpeter (1982) acredita que, se houver somente o 

crescimento econômico, as variáveis econômicas aumentarão apenas em função 

demográfica. Em contrapartida, o desenvolvimento econômico proporciona o 

surgimento de inovações tecnológicas, migrando da produção normal para a 
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existência de lucro. Se não houver inovação, não se precisa do profissional inovador, 

muito menos do crédito, pois aí haverá somente os lucros normais e a concorrência 

perfeita. Para o autor, o desenvolvimento econômico é “[...] uma mudança espontânea 

e descontínua nos canais de fluxo, uma perturbação do equilíbrio previamente 

existente” (SCHUMPETER, 1982). 

Para se alcançar, tanto o crescimento quanto o desenvolvimento 

econômico, é preciso ter uma interação entre diversos atores que atuam nos 

processos de inovação. Esses atores fazem partem da Hélice Tríplice (HT), sendo 

cada ator, uma hélice da mesma. Esse modelo sugere que uma maior taxa de 

desenvolvimento tecnológico, social e econômico só é possível a partir da parceria 

entre governo, empresas e universidades (MONTEIRO, 2017). Trata-se de uma 

espiral que considera as diversas relações recíprocas em diferentes estágios do 

processo de geração e disseminação do conhecimento. Nessa relação da HT, cada 

parceiro busca impulsionar o desempenho do outro, quando ocorre o entrelaçamento 

das espirais, para que todos se beneficiem (RODRIGUES E GAVA, 2016). 

 Além das empresas e compondo a Hélice Tríplice, têm-se as universidades, 

dentro das quais o processo de inovação está diretamente ligado à sua capacidade 

de criar, levando a um grande avanço científico-tecnológico que culmina numa grande 

produção de inventos e aperfeiçoamentos destinados à sociedade. Segundo Carvalho, 

Mais e Machado (2010, p. 2), as universidades tiveram sua realidade modificada pela 

necessidade de participarem ativamente do processo de inovação tecnológica, uma 

vez que a sociedade pede um retorno dos investimentos que o governo faz no âmbito 

da educação, pesquisa e desenvolvimento. 

A interação entre esses dois atores, universidade e empresa, apoiados pelo 

terceiro ator que é o governo, forma o Sistema Nacional de Inovação (SNI) que pode 

ser descrito como a união de diferentes instituições que almejam o desenvolvimento 

através da difusão da tecnologia (BATISTA et al, 2013; BUENO e TORKOMIAN, 2014; 

VALLIM, 2014; VILLELA E MAGACHO, 2009).  

Toda essa conjuntura forma o ecossistema de inovação que, nada mais é 

do que o conjunto desses atores e de tudo o que é utilizado como mecanismo para 

estimular a cooperação, a criação e/ou melhoria de produtos e processos. Os 

ecossistemas de inovação são arranjos criados com o intuito de reunir indústrias, 

empresas e quaisquer agentes que queiram auxílio para trabalhar com inovação; são 

espaços criados para ampliar a aprendizagem coletiva, propiciando o intercâmbio de 
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conhecimentos e contribuindo assim para o processo de desenvolvimento local e 

regional. 

O processo de inovação funciona quando a universidade, com o apoio do 

governo, elabora e cria o seu setor de inovação através do qual, fornecerá suporte 

técnico, gerencial e formação complementar ao empreendedor e facilitará o acesso a 

novas tecnologias, tanto nos pequenos quanto nos grandes negócios. As empresas 

que buscam essas universidades, além de receberem suporte científico, gerencial, 

administrativo e mercadológico, recebem apoio técnico para o desenvolvimento do 

seu produto. Com isso, o empreendimento pode ser acompanhado desde a fase de 

planejamento até a consolidação de suas atividades com a consultoria de 

especialistas (LEMOS, 2008 apud SUZUKI, 2012). A inovação, quando atrelada à 

universidade, pode e deve extrapolar os pequenos negócios, pois, quanto maior for a 

empresa, maior diversidade de inovação ela poderá proporcionar. 

Corroborando com essa ideia, Villela e Magacho (2009) acrescentam que, 

mesmo a inovação acontecendo nas empresas, o Estado pode influenciar nas 

estratégias e decisões dessa empresa quanto a seus projetos na área da inovação. E 

que, mesmo o conhecimento acontecendo nas instituições de ensino, que são o 

“alicerce do processo de inovação”, o Estado também influencia, seja com 

financiamento público em P&D, seja com outras modalidades de financiamentos que 

culminem para aumentar e melhorar a qualidade da produção científica do país 

(VILLELA; MAGACHO, 2009). 

Segundo Batista et al (2013), o conhecimento sobre a inovação, além das 

Universidades, pode ser difundido e aprofundado também em escolas técnicas, 

institutos de pesquisa, agências governamentais de fomento, consultorias, empresas 

industriais, associações empresariais e agências reguladoras, para que essas 

instituições aumentem o esforço de geração e difusão de inovações. 

Contudo, devido a burocracia e também ao perfil das pesquisas da maioria 

das universidades, o nível tecnológico do Brasil ainda se registra baixo, pois poucas 

patentes foram registradas no país. Em seu trabalho, Fonseca (2001) observou que o 

setor produtivo do Brasil tem baixa participação nos gastos com P&D e que esse é um 

dos principais problemas que o país tem que enfrentar para acelerar o seu 

desenvolvimento tecnológico. A produção científica brasileira tem melhorado sua 

posição no ranking de produção mundial de artigos científicos, porém, mesmo com 
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esses avanços, ainda está em posição atrasada no que diz respeito a inovação 

tecnológica (DUTTA; LANVIN, 2013). 

 Sabe-se que, atualmente, tudo o que o ser humano faz tem a presença de 

algum tipo de ferramenta tecnológica. Muito mais além de sua presença em 

equipamentos, é a sua presença na mente dos profissionais, dos empresários ou 

mesmo de pessoas comuns que não têm ligação direta com o tema. Contudo, para se 

ter inovações tecnológicas de qualidade, faz-se necessário a presença de um 

ecossistema de inovação com infraestrutura tecnológica de qualidade, que ofereça 

serviços e produtos especializados. Dessa forma, essa pesquisa se justifica na 

necessidade de saber se existem e quais são as iniciativas ligadas ao tema, que 

envolvem os três atores nos processos de inovação locais: as empresas, a 

Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba e a Prefeitura de Rio 

Paranaíba. 

 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Em seu trabalho, buscando estudar a inovação na UFV campus Viçosa, 

Suzuki (2012) observou que, nesse campus existem vários órgãos que atuam para o 

desenvolvimento da área tais como a Pró-Reitoria de Pesquisa de Pós-Graduação 

(PPG); a Comissão Permanente de Propriedade Intelectual (CPPI) e o Centro de 

Tecnológico de Desenvolvimento Regional de Viçosa (CENTEV), com a Incubadora 

de Empresas de Base Tecnológica e o Parque Tecnológico de Viçosa.  

Por se tratar de uma extensão do campus principal, o PDI (Plano de 

Desenvolvimento Institucional) é único, expressando a identidade institucional da IES, 

sua missão, filosofia de trabalho, diretrizes pedagógicas, estrutura organizacional e 

atividades acadêmicas que desenvolve e/ou pretende desenvolver.  Com isso, surgiu 

a necessidade de saber se há no campus UFVCRP iniciativas de inovação tecnológica 

como as que existem no campus Viçosa e que foram estudadas no trabalho de Suzuki 

(2012). 

Devido a isso, esse trabalho se justifica na importância de se analisar a 

existência e saber quais são as iniciativas na área da inovação tecnológica no campus 

UFVCRP, e para isso, essa proposta de estudo buscará solucionar o seguinte 

problema de pesquisa: como ocorre a interação entre a UFVCRP, a prefeitura e as 

empresas de Rio Paranaíba-MG quanto à inovação tecnológica? 
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1.3 OBJETIVOS 

 

Com o intuito de fornecer respostas, o objetivo geral desse trabalho será 

analisar como se configura a interação entre a UFVCRP, a prefeitura e as 

empresas de Rio Paranaíba-MG quanto à inovação tecnológica. 

 

A partir do objetivo geral foi possível formular os seguintes objetivos 

específicos:  

 

a) Identificar o papel do governo local e sua percepção sobre a inovação 

tecnológica, bem como identificar a existência de políticas públicas locais e 

verificar como elas são aplicadas no município; 

b) Identificar o papel das empresas do município dentro do processo inovativo, 

procurando entender, sob a ótica dos empresários, quais são as dificuldades e 

os benefícios na implantação de parcerias com a UFVCRP; 

c) Identificar qual papel a UFVCRP representa no processo de inovação do 

município através da percepção da gestão atual do campus no que se refere 

ao tema e mapear iniciativas relacionadas ao tema existentes na UFVCRP. 

 

1.4 ESTRUTURA DO PROJETO  
 

Este projeto está estruturado em seis seções. A primeira seção apresenta 

a introdução para esta pesquisa, bem como seu problema, sua justificativa, seus 

objetivos e a estrutura desse trabalho.  

Na segunda seção será apresentado o referencial teórico, o qual aborda: o 

conceito de inovação nas concepções de Schumpeter e dos neoschumpeterianos; os 

ecossistemas de inovação; as políticas de inovação e a Hélice Tríplice que, por sua 

vez, aborda o papel da universidade, a participação do governo e das empresas no 

processo inovativo. 

A terceira seção explica todo o processo metodológico que foi utilizado para 

se alcançar os objetivos e tentar resolver o problema de pesquisa.  

A quarta apresenta os sujeitos da pesquisa. 

A quinta seção traz os resultados e discussões da referida pesquisa.   
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A sexta seção enumera as diretrizes para implementação da hélice tríplice 

no município de Rio Paranaíba. 

A sétima seção traz as considerações finais.  

E, por último, são elencadas as referências utilizadas nesse estudo, bem 

como os anexos considerados importantes para o mesmo. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Para compreender o tema central desse trabalho, é necessário apresentar 

os fundamentos teóricos do mesmo. O referencial teórico pesquisado para 

fundamentar essa pesquisa foi elaborado de forma que, primeiro se busque entender 

como surgiram os primeiros assuntos ligados à inovação e quem foi seu precursor; 

posteriormente é preciso aprofundar os conceitos de inovação e ecossistemas de 

inovação para assim, conseguir compreender a sua relação com a universidade 

pública, o governo e as empresas através da Hélice Tríplice, buscando entender os 

mecanismos de ligações entre essas três modalidades. 

 

2.1 INOVAÇÃO NA CONCEPÇÃO DE SCHUMPETER 
 

A tecnologia está sendo cada vez mais abordada pelas teorias econômicas. 

Impulsionadas pelos avanços tecnológicos, as empresas e instituições se veem 

obrigadas a terem um diferencial que lhes permita a sobrevivência no mercado 

econômico. Em 1911, através das pesquisas de Joseph Alois Schumpeter, esse tema 

passou a ser considerado o principal fator propulsor da economia, com isso, teve-se 

início a trajetória da pesquisa sobre inovação. Schumpeter, economista e pensador 

político, nasceu em Triesch, Morávia, no extinto Império Austro-húngaro no ano de 

1882 e faleceu em 1950. Elaborou a teoria do desenvolvimento econômico, através 

da qual, a inovação é “o principal motor do desenvolvimento das nações”, segundo 

ele, “a força motriz do progresso econômico” (VARELLA; MEDEIROS; SILVA JUNIOR, 

2012). Faz-se necessário ressaltar que, mesmo tendo sido desenvolvida há muitos 

anos, essa teoria continua sendo atual apesar das mudanças no sistema capitalista 

ao longo do tempo.  

No início da revolução industrial, o autor fez a diferenciação entre invenção 

e inovação e, de acordo com ele: “uma invenção é uma idéia, esboço ou modelo para 

um novo ou melhorado artefato, produto, processo ou sistema. Uma inovação, no 

sentido econômico somente é completa quando há uma transação comercial 

envolvendo uma invenção e assim gerando riqueza” (SCHUMPETER, 1988). 

Schumpeter defendia a concorrência como um meio de aguçar o desejo do 

empreendedor para que este encontrasse novas e diferentes formas de impulsionar a 
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tecnologia, possibilitando com isso, o aumento nas margens de lucro e o impacto na 

vida da sociedade. Ele publicou grandes obras que estabeleceram sua importância 

como teórico da economia. Em uma delas, intitulada ‘A Teoria do Desenvolvimento 

Econômico’, ele apresenta a figura do empresário inovador que, segundo ele, é o 

“agente econômico que traz novos produtos para o mercado por meio de combinações 

mais eficientes dos fatores de produção, ou pela aplicação prática de alguma invenção 

ou inovação tecnológica”. O economista também faz afirmações a respeito da ação 

do empreendedor salientando que: 

 

É, contudo, o produtor que, via de regra, inicia a mudança econômica, 
e os consumidores, se necessário, são por ele ‘educados’; eles são, 
por assim dizer, ensinados a desejar novas coisas, ou coisas que 
diferem de alguma forma daquelas que têm o hábito de consumir 
(SCHUMPETER, 1997, p. 8). 
 

O autor faz, em suas obras, boa explanação sobre a ascensão e a 

depressão do sistema capitalista em que todo boom tem início em poucas áreas da 

indústria e que esse  

 

[...] boom cria por si mesmo uma situação objetiva que, mesmo 
deixando de lado todos os elementos acessórios e fortuitos, dá fim ao 
boom, facilmente conduz a uma crise, necessariamente a uma 
depressão e assim a uma posição de relativa fixidez e ausência de 
desenvolvimento (SCHUMPETER, 1982, p.150).  

 

Lembra também que “[...] os pioneiros removem os obstáculos para os 

outros, não apenas no ramo da produção em que primeiro aparecem, mas também 

ipso facto em outros ramos, devido à natureza desses obstáculos” (SCHUMPETER, 

1997, p. 205). Para o autor, “o problema usualmente estudado é o da maneira como 

o capitalismo administra a estrutura existente, ao passo que o problema crucial é saber 

como ele as cria e destrói” (SCHUMPETER, 1961, p. 111). Para explicar esse 

pensamento, Oliveira (2014, p. 119) ressalta que: 

 

[...] sem novos investimentos, começam a perder força os impulsos do 
boom e a conduzir a economia para a depressão em busca de uma 
nova posição de equilíbrio: a queda dos preços dos produtos leva ao 
desestímulo dos investimentos e da atividade empresarial, ao 
desaparecimento gradual do lucro empresarial e dos juros produtivos, 
com queda do volume de emprego e declínio da taxa de juros, 
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derrubando a demanda por outras mercadorias, num círculo vicioso, 
que termina tornando inevitável a depressão, que ele considera 
necessária para incorporar as inovações do boom, dar expressão aos 
seus efeitos sobre as empresas antigas e retornar a uma nova posição 
de equilíbrio. 

 

Mediante todo o exposto, pode-se partir para uma nova teoria de 

Schumpeter, segundo a qual os negócios vivem de ondas de inovação que surgem e 

desaparecem; nessas ondas as novas tecnologias vêm acompanhadas pelo aumento 

da produtividade do capital e do trabalho e dão vida à chamada destruição criativa, 

termo que também foi criado pelo economista e que se refere à capacidade de criar 

algo novo que venha destruir o uso de algo antigo, ou seja, trata-se de um “processo 

de mutação industrial que revoluciona incessantemente a estrutura econômica a partir 

de dentro, destruindo incessantemente o antigo e criando elementos novos” 

(SCHUMPETER, 1961, p. 110). 

Tudo isso é característica inerente do empreendedor. Em seu modo de ver, 

o empreendedor necessita ter qualidades psicológicas especiais, quais sejam: 

 

Antes de tudo, há o sonho e o desejo de fundar um reino privado, e 
comumente, embora não necessariamente, também uma dinastia. Há 
então o desejo de conquistar: o impulso para lutar, para provar-se 
superior aos outros, de ter sucesso em nome não de seus frutos, mas 
do próprio sucesso. Finalmente, há a alegria de criar, de fazer as 
coisas, ou simplesmente de exercitar a energia e a engenhosidade. 
(SCHUMPETER, 1982, p. 98-9) 

 

Para Schumpeter (1988), Souza (1993), Silva (1984) e Colares (1995), 

existem cinco classes de inovações, sendo elas o lançamento de um novo produto; a 

criação de novas formas de produção; a conquista de novos mercados internos e 

externos; a conquista de novas fontes de suprimentos de insumos e por fim, a 

instalação de novas organizações do mercado. Para Schumpeter, as duas primeiras 

são as mais importantes em sua teoria. Para ele o processo de inovação é endógeno 

ao sistema econômico e ocorre nas fases de invenção, inovação e difusão. (BRASIL; 

NOGUEIRA; FORTE, 2011). 

De acordo com o autor, empresas maiores tem mais chances de 

desenvolver os processos inovativos em relação às pequenas, uma vez que, nessas 

empresas o ritmo da produtividade é mais acelerado e a introdução de inovações 

consequentemente é mais intensa. Com isso, quanto maiores forem as empresas de 
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um determinado mercado, maior também será a concorrência entre elas 

(SCHUMPETER, 1984). Dessa forma, para obterem vantagens competitivas, as 

empresas têm que introduzir inovações no mercado para, só assim, conseguirem 

assegurar a sua sobrevivência a longo prazo. De acordo com Brasil, Nogueira e Forte 

(2011, p. 57), é somente a tecnologia que “confere dinamismo ao sistema e que define 

o padrão de concorrência entre as empresas nos diversos mercados de bens”. 

Para Schumpeter, o que faz com que as portas para o processo de 

desenvolvimento se abram é a forma com que o país combina e utiliza os seus 

recursos. Em sua convicção ele alega que “[...] o desenvolvimento consiste 

primariamente em empregar recursos diferentes de uma maneira diferente, em fazer 

coisas novas com eles, independentemente de que aqueles recursos cresçam ou não” 

(SCHUMPETER, 1982, p. 50) e que a inovação “[...] incessantemente revoluciona a 

estrutura econômica a partir de dentro, incessantemente destruindo a velha, 

incessantemente criando uma nova” (SCHUMPETER, 1942, p.112-113). 

 

2.2 INOVAÇÃO NA CONCEPÇÃO NEOSCHUMPETERIANA 
 

Conforme já mencionado anteriormente, as primeiras discussões sobre 

inovação surgiram no início do século XX com as pesquisas de Joseph Schumpeter 

focando o tema na economia e desenvolvimento das empresas da época. Após esse 

marco inicial, diversos outros autores, denominados como neoschumpeterianos, (pois 

divulgaram suas pesquisas após Schumpeter), começaram a dar suas contribuições 

sobre o assunto de forma a torná-lo cada vez mais atual.  

Sabe-se que o insumo básico para a inovação é a criação de novos 

conhecimentos. Dessa forma, é possível encontrar, dentro do acervo sobre inovação 

existente hoje, diversas explanações sobre o significado de inovação tecnológica 

dentro dessa premissa. Para facilitar a leitura foi construído um quadro com diversas 

conceituações do tema feitas desde Schumpeter até os dias atuais; o que pode ser 

observado no Quadro 1: 
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Quadro 1 - Definições do termo ‘inovação’ 

Autor Definição 

Schumpeter (1988) 

“Uma invenção é uma idéia, esboço ou modelo para um novo 
ou melhorado artefato, produto, processo ou sistema. Uma 
inovação, no sentido econômico somente é completa quando 
há uma Transação comercial envolvendo uma invenção e 
assim gerando riqueza”. 

Moreira et al (2007) 
“Implementação de produtos e de processos tecnologicamente 
novos ou a realização de melhoramentos tecnológicos 
significativos neles”. 

Baregheh; Rowley; Sambrook 
(2009, p. 1334) 

“Processo de várias etapas através do qual as organizações 
transformam ideias em produtos novos/melhorados, serviços 
ou processos, a fim de avançar, competir e diferenciar-se com 
sucesso em seu mercado”. 

Gundling (1999) apud Oliveira, 
Santos e Tadeucci (2011) 

“Inovação pode ser vista como uma nova ideia que, por meio 
de ações definidas ou implementações, resulte em uma 
melhoria, um ganho ou lucro para a organização”. 

Quandt (2012, p. 144) 
“Inovação refere-se à geração de valor a partir de invenções, 
conhecimentos técnicos, práticas organizacionais e processos 
de produção”. 

Torres-Freire e Henriques (2013) 
“É vista como um fenômeno sistêmico – interações contínuas 
entre diferentes atores permitem o desenvolvimento de 
processos inovativos”. 

Freitas Júnior et al (2013) 

“Entende-se a inovação como decorrente de uma mudança 
tecnológica em um produto ou processo que se introduz em um 
determinado contexto, visando responder a uma necessidade 
social”. 

Vallim (2014) 

“Inovação diz respeito a mudança, portanto, os determinantes 
da capacidade de inovação de um país ou região são, eles 
próprios, os determinantes de sua capacidade de 
desenvolvimento”. 

Emmendoerfer (2017) (org.) 
“Inovação é muito mais do que crescer e tentar manter a 
posição no mercado. É também sobre introduzir novos 
produtos ou processos ou romper com os existentes”. 

Gomes; Machado (2018, p. 50) 

“Por meio da inovação, é possível aumentar a capacidade de 
resposta dos serviços públicos às necessidades locais e 
individuais, desenvolvendo formas melhores de resolver 
problemas e utilizar os recursos disponíveis”. 

Longhini; Cavalcanti; Borges; 
Ferreira (2018, p. 1) 

 

“No contexto contemporâneo, a inovação é propulsora do 
desenvolvimento, com diferentes alcances políticos, sociais e 
econômicos. A incorporação de novas tecnologias fomenta 
novos mercados e cadeias produtivas, seja para empresas, 
setores e/ou nações”. 

Lopes Júnior (2018) 
“[...] elemento que pode contribuir para a melhoria da economia 
nacional, através da resolução de problemas socioeconômicos, 
tais como o desemprego e o crescimento da produtividade”. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

 O Manual de Oslo, editado pela OCDE (Organização para a Cooperação 

e o Desenvolvimento Econômico) é o responsável pelas definições sobre inovação 

adotadas mundialmente. Essa organização, segundo o MCT (Ministério da Ciência e 

Tecnologia), expandiu o conceito de inovação incluindo o setor de serviços e retirando 

a palavra “tecnológica” de sua definição, considerando, dessa forma, que “é possível 



13 
 
fazer inovação em produtos, em processos, em serviços, em marketing e em sistemas 

organizacionais” (MCT, 200-?). Segundo a OCDE (2005): 

 

[…] uma inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) 
novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo 
método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas 
de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações 
externas (OCDE, 2005, p. 55).  
 

Por sua vez, o Decreto nº 5.798 de 7 de junho de 2006 que regulamenta a 

Lei nº 11.196, também conhecida como Lei do Bem, define inovação como 

 

A concepção de um novo produto ou processo de fabricação, bem 
como a agregação de novas funcionalidades ou características ao 
produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo 
ganho de qualidade ou produtividade, resultando maior 
competitividade no mercado. 

 

Em se tratando de inovação tecnológica, existem diversas modalidades de 

aproximação entre o setor produtivo e a ciência e tecnologia. A gama de possibilidades 

dentro do setor inovativo é muito extensa e, de acordo com Bastos e Britto (2017, p.38) 

vem: 

 

[…] incluindo joint-ventures, incubadoras de empresas, parques 
tecnológicos, consórcios de P&D, centros de transferência de 
tecnologia, centros de pesquisa cooperativa, instituições ponte 
dedicadas ao gerenciamento de contratos de pesquisa, spin-offs de 
empresas de base tecnológica e múltiplas formas de alianças entre 
indústria, governo e universidades. 
 

As inovações de marketing e organizacional são melhor explicadas no 

Quadro 2 abaixo:  

 

Quadro 2: Tipologias de Inovação 

Tipologia Descrição 

Marketing 

 

Compreende a implementação de um novo método de marketing que 
promova mudanças no desenvolvimento dos produtos, seu 
acondicionamento, localização, divulgação ou preços. Essa tipologia de 
inovação é utilizada principalmente para identificar as necessidades dos 
clientes, aberturas para novos mercados ou reposicionamento dos produtos 
da empresa no mercado, com objetivos de aumentar as vendas desta 
empresa. De modo distinto a outras ferramentas do marketing, esse tipo de 
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inovação apresenta alterações diferenciais através de um método 
imprevisível, podendo ser uma implementação própria, ou adotada com 
origem em outras empresas, ou organizações. Os métodos podem ser 
aplicados em produtos novos ou produtos existentes. Sua aplicação 
também promove mudanças relacionadas à forma dos produtos e sua 
aparência, mas não alteram as suas funcionalidades ou características 
principais. Ademais, permite ainda alterações no acondicionamento dos 
produtos, quando esse trata do fato principal na aparência de um produto, 
ao exemplo de alimentos e bebidas;  
 

Organizacional 

 

Diz respeito à realização de novos métodos nas práticas de negócios das 
empresas, no local de trabalho ou relações externas. Elas almejam 
potencializar o desempenho das empresas por diminuir os custos 
administrativos ou custos de transferências, gerando satisfação no local de 
trabalho ou os custos de fornecimento. Além disso, inovações 
organizacionais incluem melhorias nas práticas dos negócios no que tange 
aos novos métodos de gerenciamento da rotina e procedimentos para 
condução do trabalho. Isso inclui, por exemplo, implementação de novas 
práticas para aprimorar o aprendizado e conhecimento compartilhado na 
organização.  
 

Fonte: Adaptado de OCDE (2005). 

 

Segundo o Manual da Pintec, publicado pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão em 2011, a inovação tecnológica de um processo se refere às 

mudanças feitas nos métodos de produção ou de entrega de produtos. Essas 

mudanças não geram impacto no produto final, porém, aperfeiçoam a sua forma de 

produção, produzindo benefícios como aumentos de produtividade e qualidade do 

produto final, além de grande redução de custos (BRASIL, 2011). 

Assim que um determinado produto esteja estabelecido no mercado, as 

mudanças e as inovações convertem o foco desse produto para o processo do mesmo, 

visando redução de custos e melhoria no desempenho da sua produção. As 

diferenças entre esses dois tipos de inovação são citadas Fontanini e Carvalho (2005) 

com base no que foi escrito por Gossi (2004, p. 5):  

 

• Quanto mais padrão e indiferenciado (commoditie) for o produto, 
mais serão as inovações em processos. 
• Quanto menos padronizado o produto, mais a inovação será em 
produtos. 
• Quanto mais lento o ciclo de vida tecnológico do produto, maior a 
taxa de inovações em processos. 
• As inovações em produtos são impulsionadas pela tecnologia. 
• As inovações em processos são impulsionadas por ideias. 
• Quanto mais desenvolvida a economia, mais inovações em produtos. 
• Quanto menos desenvolvida a economia, mais inovações em 
processos. 

 



15 
 

Essas inovações tecnológicas em produtos ou em processos também são 

classificadas em dois grupos: as inovações incrementais e as radicais. Elas são 

comparadas no Quadro 3 abaixo: 

 

Quadro 3: Inovação Incremental X Inovação Radical 

 Incremental Radical 

Tempo dos 
projetos 

Curtos períodos – seis 
meses a dois anos 

Longos períodos – usualmente dez anos ou 
mais. 
 

Trajetória 

Há um caminho linear e 
contínuo do conceito à 
comercialização seguindo 
passos determinados 

O caminho é marcado por múltiplas 
descontinuidades que devem ser integradas. O 
processo é esporádico com muitas paradas e 
recomeços, postergações e retornos. As 
mudanças de trajetórias ocorrem em resposta a 
eventos imprevisíveis, descobertas etc. 

Geração de ideias 
e reconhecimento 
de oportunidades 

Geração de ideias e o 
reconhecimento de 
oportunidades ocorrem na 
linha de frente e eventos 
críticos podem ser 
antecipados 

 

Geração de ideias e o reconhecimento de 
oportunidades ocorrem de forma esporádica ao 
longo do ciclo de vida, frequentemente em 
resposta às descontinuidades (recursos, 
pessoas, técnicos, marketing) na trajetória do 
projeto. 
 

Processos 

Processo formal aprovado 
caminha da geração de 
ideias através de 
desenvolvimento e 
comercialização 

 

Há um processo formal para obtenção e 
administração de recursos os quais são tratados 
pelas participantes como um jogo, 
frequentemente com desdenho. As incertezas 
são enormes para tornar o processo relevante. O 
processo formal passa a ter seu valor somente 
quando o projeto entra nos últimos estágios de 
desenvolvimento. 
 

Participantes 

 
Atribuído a um grupo de 
diversas áreas, cada 
membro tem definida sua 
responsabilidade dentro de 
sua área de conhecimento. 

 

Os participantes principais vão e vem ao longo 
dos estágios iniciais do projeto. Muitos são parte 
de um grupo informal que cresce em torno de um 
projeto de inovação radical. Os participantes 
principais tendem a ser indivíduos de várias 
competências. 
 

Estruturas 
organizacionais 

Tipicamente um grupo de 
áreas diversas trabalhando 
dentro de uma unidade de 
negócios. 

 

O projeto frequentemente inicia-se na P&D, 
migra para um processo de incubação na 
organização e se move para ser o projeto central 
ou objetivo da empresa. 
 

Fonte: Adaptado de Leifer et al (2000, p. 19). 

 

Também, segundo Bastos e Britto (2017), outra forma de adentrar nesse 

meio inovativo é através da transmissão de conhecimento e que, várias pesquisas 

realizadas nessa área “colocam a mobilidade de recursos humanos entre 

universidades e empresas como uma das suas formas mais importantes”, 
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acompanhado da publicação de artigos acadêmicos sobre pesquisa e 

desenvolvimento (BASTOS E BRITTO, 2017, p. 39). 

Para Gomes, Coelho e Gonçalo (2014, p.75), existem quatro graus de 

inovação que são classificados da seguinte forma: 

 

Pesquisa e desenvolvimento avançados: processos de 
desenvolvimento cujo objetivo é criar o conhecimento (know-how) para 
futuros projetos. Em geral não têm objetivos comerciais no curto prazo 
e são inviáveis economicamente;  
Radical: quando são incorporadas grandes inovações no produto e no 
processo;  
Plataformas ou nova geração: processos de desenvolvimento que 
incorporam inovações significativas no produto e/ou processo, 
gerando uma nova família de produtos; 
Derivados: processos de desenvolvimento que criam um novo produto 
dentro de uma família, ou seja, seguem as características dessa 
família. (GOMES; COELHO; GONÇALO, 2014, p.75). 

 

Dessa forma, entende-se que o termo ‘inovação’ faz referência a tudo o que 

é novidade num determinado setor de produção de processos e de produtos. Tais 

inovações podem ser características de produtos com tecnologias inéditas ou 

produtos cuja tecnologia já existente foi aperfeiçoada através de novos conhecimentos 

ou a utilização de métodos novos bem como métodos já existentes, mas melhorados 

significativamente. 

 

2.3 ECOSSISTEMAS DE INOVAÇÃO 
 

Após serem feitas as elucidações a respeito de como surgiram as primeiras 

discussões sobre a inovação e definir, de acordo com vários pensadores, o seu 

significado, é possível aprofundar o tema um pouco mais. 

Já foi apresentado que, para permanecer no mercado capitalista, devorador 

de empresas que não conseguem evoluir junto à velocidade das inovações, as 

empresas precisam estar constantemente criando novas ideias e moldando novos 

produtos (SCHUMPETER, 1961). Contudo, é de consenso comum que, quando o 

ambiente em que se atua é receptivo e colaborativo, os resultados são melhores. 

Dessa forma, quanto maior for a equipe e melhores forem suas habilidades, mais fácil 

será a cooperação da empresa com o ambiente à sua volta. 
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Quando diferentes instituições, com habilidades complementares 

diferentes, se juntam, maiores são as chances de crescimento para ambas. Esse 

ambiente que proporciona essa interação entre os atores da inovação é denominado 

ecossistema de inovação: 

 

Um ecossistema de inovação é formado basicamente de um conjunto 
de atores e mecanismos de estímulo à cooperação, como 
incubadoras, parques tecnológicos, associações e ambientes de 
inovação de todos os tipos. Esses locais são o ponto focal, por 
exemplo, para a criação de programas para a promoção de novos 
talentos, ambientes para palestras sobre inovação, rodadas de 
negócio, novas ideias e projetos, etc. (CORAL; CARIONI, 2017). 

 

Os denominados ‘ecossistemas de inovação’ vêm sendo estudados há 

muitas décadas e seu conceito vem se aperfeiçoando, mas sem perder sua essência. 

Em 1993 James Moore publicou seu artigo sobre evolução social defendendo que as 

empresas faziam parte de um ecossistema de negócios e não somente eram unidades 

de uma única indústria. Esse ecossistema de negócios sugerido por James Moore 

envolve uma série de indústrias que trabalham de forma cooperativa em torno de uma 

inovação e competem entre si criando produtos que deixem os consumidores 

satisfeitos. Esse pensamento foi analisado por Kon (2016, p. 16) e pode-se observar 

que as ideias principais são as mesmas entre os autores:  

 

Observa-se, na atualidade, que a inovação em centros de 
desenvolvimento dos países tem sido criada de forma aglomerada, 
através da participação conjunta de vários parceiros, não 
necessariamente da mesma organização, que trabalham em uma 
forma de inter-relacionamento que resulta em mútuas vantagens, 
resultando em ecossistemas de inovação (KON, 2016, p. 16). 

 

Os ecossistemas de inovação são comparados aos ecossistemas 

biológicos onde cada indivíduo (elemento) “tem seu próprio nicho e um papel a ser 

desempenhado no conjunto do ecossistema de inovação” (KON, 2016, p. 17). E da 

mesma forma que um agente inserido pode modificar o equilíbrio natural de um 

ecossistema biológico, gerando modificações ou eliminando componentes, assim 

acontece com um ecossistema de inovação: um fator interno pode sofrer modificação 

ou desgaste de comportamento e provocar mudanças em seu equilíbrio natural (KON, 

2016). 
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Nesses ecossistemas, segundo Kon (2016), o capital humano abrange 

estudantes, professores, capitalistas, técnicos, pesquisadores e representantes de 

empresas. Já os recursos materiais incluem os equipamentos, fundos financeiros, 

instalações prediais, etc. 

Segundo os autores, em ecossistemas de inovação as ideias se encontram 

e as inovações afloram, por isso, quando as empresas trabalham juntas, são 

beneficiadas por diversos fatores tais como: troca de experiências em que uma 

aprende com o erro das outras; reconhecimento da comunidade, no qual essa apoia 

um local de inovação como um parque tecnológico por exemplo e este por sua vez 

passa a ser um bem da primeira; redes de indicação, que faz com que a proximidade 

entre as empresas lhes tragam mais confiança umas nas outras e, por fim, o interesse 

dos jovens que buscam novos talentos e fazem o ecossistema crescer e se fortalecer 

(CORAL; CARIONI, 2017).  

Para Schlemm (2014), os atores envolvidos nesse processo de formação 

são sete, a saber: inovadores e empreendedores; parceiros acadêmicos e de 

pesquisa, agentes de fomento; inovadores corporativos; formuladores de políticas 

públicas; provedores de serviços e incubadoras e aceleradoras. Para complementar, 

Aulet (2008) menciona sete componentes importantes para o desenvolvimento destes 

ecossistemas: governo (legislação), demanda, cultura favorável, empreendedores, 

infraestrutura (tanto física quanto de serviços), financiamento e invenções. 

Os ecossistemas de inovação, então, são arranjos criados com o objetivo 

de agrupar empresas, indústrias e quaisquer agentes de inovação que queiram auxílio 

para trabalhar com alta tecnologia e inovação. Tratam-se de “espaços de 

aprendizagem coletiva, de intercâmbio de conhecimento, de práticas produtivas” 

(SPINOSA; KRAMA, 2017), onde a variedade de atores envolvidos dentro desse 

ecossistema proporcionará a sinergia entre eles contribuindo assim apara o processo 

de desenvolvimento local e regional (SPOLIDORO, 2011). 

Para Spinosa e Krama (2017) os ecossistemas de inovação são definidos 

também como “ativos de competitividade na economia do conhecimento” e são 

caracterizados por diversos aspectos dentre eles: 

1) São locais ideais para o desenvolvimento de conhecimento e de 

produtos baseados em negócios inovadores; 

2) São locais propícios para “aprendizagem coletiva” entre os atores 

envolvidos; 
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3) Podem ser representados por parques tecnológicos; 

4) Têm por objetivos promover a inovação como cultura, a competição 

entre empresas, gerenciar o fluxo de conhecimento das instituições de 

ensino superior, “facilitar a criação e consolidação de empreendimentos 

através da incubação”, proporcionar cooperação entre os atores; 

5) Podem ser a causa da criação de Políticas de Inovação para “incentivar 

a produção, difusão e uso das inovações”. 

6) Abrange a Hélice Tríplice: governo, empresas e IES. 

Os autores complementam que são grandes os ganhos obtidos pela 

implantação de um ecossistema de inovação, e abrangem os interesses de todos os 

stakeholders envolvidos no processo: governo, IES, empresas: 

 
 Para os Governos, sejam eles locais, regionais ou nacional, trata-
se de uma opção estratégica de desenvolvimento, envolvendo uma 
indústria prioritariamente limpa (indústria do conhecimento). Ainda, 
possuem uma alta capacidade de geração de renda, uma vez que a 
produção é de alto valor agregado, e tem elevada possibilidade de 
geração de empregos de alto nível. Comparados a outras opções de 
desenvolvimento, os ecossistemas de inovação exigem maior efetivo 
(empregos diretos) com curso superior e acredita-se que o impacto em 
empregos indiretos seja também mais elevado.   Para a academia, ou Instituições de Ciência e Tecnologia em geral, 
há melhoria da qualidade do Ensino e Pesquisa. Muitas destas 
instituições consideram os ecossistemas de inovação um instrumento 
para promoção de sua sintonia social, melhorando o atendimento à 
sociedade em termos de ensino, pesquisa e principalmente a extensão 
com a geração e transferência do conhecimento. Melhoria de 
qualidade e maior sintonia social levam naturalmente ao aumento da 
demanda por ensino superior, fator de sobrevivência destas 
instituições.   Para a empresas, em particular as de base tecnológica, há ganho 
de competitividade pela possibilidade de geração contínua de 
inovações. Pesquisa periódica realizada pelo Boston Consulting 
Group, envolvendo aproximadamente 1600 líderes de empresas em 
40 países, revela que a inovação em 2010 estava entre as três 
principais prioridades para 72% das empresas e 26% quando 
considerada a principal prioridade. (SPINOSA; KRAMA, 2017). 

 

De acordo com os autores, os ganhos não são somente individuais; há 

benefícios comuns para esses stakeholders como, por exemplo, a capacidade de 

atrair novas empresas e investimentos e de reter novos talentos (SPINOSA; KRAMA, 

2017). 
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Spolidoro (2011) frisa que, mesmo que esses atores que fazem parte do 

processo de inovação sejam concorrentes, é possível que eles se complementem e 

se reforcem criando condições para a “atração, instalação e desenvolvimento de 

empreendimentos intensivos em conhecimento e inovadores”.  

Por sua vez, Tavares (2017) acrescenta que os ecossistemas de inovação 

“buscam o desenvolvimento em seu contexto amplo” e promovem diversas melhorias 

no ambiente em que está sendo desenvolvido, cujo “principal capital disponível será 

o conhecimento”, que é a força motriz para o desenvolvimento econômico de uma 

sociedade. 

 

2.4 POLÍTICAS DE INOVAÇÃO 
 

Adentrando na parte legal do tema, em nível nacional, os principais 

instrumentos de apoio à inovação nas empresas concentram-se no Ministério da 

Ciência e Tecnologia (MCT). Ele foi criado em 15 de março de 1985 durante o governo 

de José Sarney e integrava a administração direta do governo federal. Sua criação se 

deu com o objetivo de formular e implementar a Política Nacional de Ciência e 

Tecnologia, pautando suas ações no Capítulo IV da Constituição Federal de 1988: 

“Da Ciência, Tecnologia e Inovação”, nos artigos 218 e 219. Contudo, só a partir de 

03 de agosto de 2011 que o termo "inovação" foi incorporado pelo então ministro 

Aloísio Mercadante, se transformando em Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI) (SUZUKI, 2012, p. 44). 

A inovação foi legalmente introduzida no Brasil através da Lei n° 10.973 de 

02 de dezembro de 2004 e regulamentada pelo Decreto n° 5.563 de 11 de outubro de 

2005. Foi desenvolvida com base no capítulo IV, artigos 218 e 219 da Constituição 

Federal de 1988 (CF/88), os quais tratam da ciência, tecnologia e inovação no que 

tange a produção geral de “conhecimento sistematizado” e a “evolução tecnológica”. 

Esses artigos dispõem que: 

 

[…] a lei apoiará e estimulará as empresas que invistam em pesquisa, 
criação de tecnologia adequada ao País, formação e aperfeiçoamento 
de seus recursos humanos e que pratiquem sistemas de remuneração 
que assegurem ao empregado, desvinculada do salário, participação 
nos ganhos econômicos resultantes da produtividade de seu trabalho 
(BRASIL, 1988). 
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A lei de inovação possibilita às universidades serem mais presentes no 

desenvolvimento social e econômico do país e tem o objetivo principal de aproximar 

as agências de fomento com o mercado. Ela condiciona a interação entre as 

universidades com as empresas privadas através da participação dos ICTs no 

processo inovativo.  Segundo Benedicto et al (2014, p. 3)  

 

O objeto essencial da Lei reflete a necessidade de o Brasil ter 
dispositivos legais eficientes que contribuam para o delineamento de 
um cenário favorável ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao 
incentivo à inovação. O desafio de estabelecer uma cultura de 
inovação no Brasil envolve a constatação de que a produção de 
conhecimento e inovação tecnológica passou a exigir uma ampliação 
globalizada das políticas de desenvolvimento. 
 

Após a criação da Lei da Inovação, o governo sancionou a lei n° 11.196 em 

21 de novembro de 2005, mais conhecida como Lei do Bem. Através dela as 

empresas passaram a receber incentivos fiscais para atividades de P&D e as agências 

de fomento de C&T foram autorizadas a arcar com o valor da remuneração de 

pesquisadores que atuam nas empresas privadas promovendo a inovação (BRASIL, 

2005). Somente a partir dessas duas leis é que passou a haver uma subvenção 

econômica para a inovação. A Lei do Bem estipulou também que as empresas devem 

apresentar anualmente o seu relatório de desenvolvimento ao MCT para que este, 

após consolidado, seja enviado à RFB (MCT, 200-?). 

No âmbito federal existem diversas instituições que oferecem empréstimos 

para as empresas investirem em inovação. Além dos instrumentos operados pelo 

MCT existem os que são coordenados pela FINEP e pelo CNPq. O BNDES também 

oferece programas de apoio financeiro às empresas (MCT, 200-?). 

A FINEP, segundo o MCT (200-?) tem o papel de estimular a “inovação 

com os objetivos de aumentar a competitividade das empresas nos mercados nacional 

e internacional e de ampliar a capacidade de exportação e de substituição de 

importações do país”. A FINEP abrange pesquisas básicas nas universidades, 

pesquisa aplicada nos institutos de pesquisa e atividades de inovação nas empresas; 

oferece recursos não reembolsáveis, reembolsáveis e também capital de risco. 

O “BNDES tem a missão de servir de instrumento para o desenvolvimento 

econômico e social do país” atuando como “agente de mudanças, com visão de longo 

prazo, tendo como objetivo a construção de uma economia competitiva em benefício 
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da população brasileira” (MCT, 200-?). O BNDES oferece diversos programas de 

apoio à inovação, dentre eles a Linha Capital Inovador com foco na empresa e a Linha 

Inovação Tecnológica com foco no projeto. 

Outro órgão de fomento que participa ativamente do processo de inovação 

tecnológica no Brasil é o SEBRAE que, em parceria com a FINEP e o MCT apoia 

projetos de cooperação de Micro e Pequenas Empresas com os Institutos de Ciência 

e Tecnologia. O SEBRAE não repassa dinheiro diretamente às empresas, mas auxilia 

na divulgação de informações sobre as linhas de crédito existentes e presta 

consultoria para a elaboração de projetos.  

Existe também o SENAI que apoia áreas industriais através “da formação 

de recursos humanos e da prestação de serviços, como assistência ao setor produtivo, 

serviços de laboratório, pesquisa aplicada e informação tecnológica” (MCT, 200-?). É 

considerado o maior complexo de educação profissional da América Latina com 

diversos Centros de Tecnologia que transferem tecnologia sob a forma de educação 

profissional e prestação de serviços técnicos e tecnológicos (MCT, 200-?). 

Por fim, dentre os programas de apoio à inovação, mais comumente 

utilizados, tem-se o INPI que é uma autarquia federal que está vinculada ao Ministério 

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior com a responsabilidade de 

registrar marcas, conceder patentes, averbar contratos de transferência de tecnologia 

e de franquia empresarial e ainda registrar programas de computador, desenho 

industrial e indicações geográficas. Trata-se de um programa que tem o objetivo de 

ser instrumento de capacitação e competitividade das empresas (MCT, 200-?) 

 

2.5 HÉLICE TRÍPLICE 
 

Após as discussões sobre inovação iniciadas por Schumpeter (1911), 

outros autores também começaram a se interessar pelo tema. O primeiro trabalho 

publicado sobre Sistemas Nacionais de Inovação (SNI) foi no final da década de 80 

pelo economista norte-americano Christopher Freeman juntamente a Bengt-Åke 

Lundvall e Richard Nelson. A estrutura de um SNI foi elaborada por Aguiar (2015) 

conforme Figura 1 abaixo: 
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Figura 1: Estrutura de um SNI 

 

Fonte: Aguiar (2015, p. 38). 

 

O SNI está ligado ao planejamento que cada país faz para o seu 

crescimento. O país pode organizar e estruturar ações que são formuladas tanto no 

setor público como no setor privado para que suas funções gerem novas tecnologias. 

As publicações se referindo ao Triângulo de Sábato1 (Figura 2), de onde 

surgiu a metáfora da HT, começaram a aparecer a partir de 1996 por Etzkowitz e Loet 

Leydesdorff. Segundo Martin (2012) esses autores possuem grande impacto na base 

de dados Web of Science por serem os pioneiros na área da inovação.  

Essa nova teoria da HT promove a interação sistêmica entre universidades, 

indústrias (ou empresas) e governo – as três hélices – trazendo à tona também o 

conceito de universidade empreendedora, que é o foco da Hélice Tríplice, e que tem 

como objetivo contribuir para que uma nação se desenvolva economicamente. O 

modelo proposto por Sábato e Botana (1968), mostra os resultados da ação 

coordenada do governo, da estrutura produtiva e da estrutura científica e tecnológica, 

que são agentes fundamentais para o desenvolvimento social. 

                         
1Estratégia proposta por Sábato e Botana em 1968 para auxiliar a América Latina a “passar de 
espectadora a protagonista do processo mundial de desenvolvimento científico-tecnológico” 
(FIGUEIREDO, 1993, p. 86). Nesse sistema é necessário que o Estado, a infraestrutura científica e 
tecnológica e o setor produtivo estejam fortemente vinculados. Neste “Triângulo” o vértice superior é 
ocupado pelo Governo, tendo o setor produtivo de um lado e a infraestrutura científica e tecnológica do 
outro; sua base seria a interação entre o setor produtivo e a infraestrutura científica e tecnológica 
disponível no país (OLIVEIRA, 2014). 
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Figura 2: Triângulo de Sábato 

 

Fonte: Sábato e Botana (1968, p. 27). 

 

Inspirados nesse modelo do Triângulo de Sábato, Etzkowitz e Leydesdorff 

propuseram o modelo da Hélice Tríplice na década de 90, mantendo a proposta de 

interação entre os três atores: governo-universidade-empresa. Para Gomes e Pereira 

(2015, p. 137) esse modelo trata-se de uma “espiral de inovação que leva em 

consideração as múltiplas relações recíprocas em diferentes estágios do processo de 

geração e disseminação do conhecimento”. “Nessa relação da HT, cada parceiro 

busca impulsionar o desempenho do outro, quando ocorre o entrelaçamento das 

espirais, para que todos se beneficiem (RODRIGUES; GAVA, 2016).  

A grande necessidade pela busca do conhecimento científico está em 

crescimento, com o objetivo de alcançar incontáveis avanços técnicos; para isso, faz-

se necessário a cooperação prática entre essas três hélices que fazem parte dessa 

produção e propagação de inovações (LAKITAN; HIDAYAT; HERLINDA, 2012).  

Gava et al (2015) interpretaram que, para Etzkowitz e Leydesdorff, além de 

toda essa interação dinâmica, a HT também propicia transformações internas para 

cada ator: “[...] a universidade voltada para a pesquisa e prestação de serviços 

tecnológicos, a expansão da rede de alianças entre governo e os demais setores e a 

ampliação da visão de sustentabilidade das empresas” (GAVA et al, 2015). 

Para Etzkowitz e Zhou (2017, p. 25), “uma Hélice Tríplice é a verdadeira 

dinâmica e processo que resultará em um ecossistema de inovação” e vão ainda mais 

além quando propõe que: 
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[...] a Hélice Tríplice foca a universidade como fonte de 
empreendedorismo, tecnologia e inovação, bem como de pesquisa 
crítica, educação e preservação e renovação do patrimônio cultural. É 
a introdução desse terceiro elemento, a universidade/academia, 
dedicada à produção e disseminação criativas de novo conhecimento 
sob a forma de ideias e tecnologias, que constitui a “grande 
transformação” da era atual [...]. 

 

Para se chegar ao modelo atual da HT, faz-se necessário entender dois 

pontos de vista opostos: o modelo estatista e o modelo laissez-faire. Pelo modelo 

estatista ou estático (ver Figura 3), a universidade e indústria faziam parte do governo, 

o qual direcionava toda a atuação desses atores. Isso se deu no “socialismo real” da 

ex-União Soviética e também de alguns países do Leste Europeu, onde o governo era 

a esfera institucional dominante, sendo as demais, subordinadas a ele (ETZKOWITZ; 

ZHOU, 2017).  Nesse modelo, “a inovação tem um caráter normativo, fruto de 

diretrizes e autoridades do governo e não da dinâmica e relação entre a universidade 

e a indústria” (GOMES; PEREIRA, 2015, p. 139).  

 

 

Figura 3: Modelo estático ou estatista 
 

 
Fonte: Etzkowitz (2009). 

 

Como se pode ver, “o Estado enquanto nação abrange a academia e a 

indústria e gere as relações entre eles” (AGUIAR, 2015, p. 43). Para Etzkowitz e 

Leydesdorff (2000), esse modelo é conceituado como arruinado, pois desencoraja o 

processo de inovação. Nele, as universidades são apenas instituições de ensino, 

ficando assim longe das indústrias.  
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O segundo modelo é o laissez-faire (ver Figura 4), no qual o poder do 

governo é atenuado e as três esferas se separam, porém, continuam mantendo 

relações. Nesse modelo a universidade entra com o papel de fornecer o conhecimento 

e também pessoas treinadas; a indústria opera por si mesma não podendo haver 

colaboração na competição entre as empresas (isso acontecia devido ao receio de se 

formarem cartéis, desestimulando assim a interação entre as empresas); o governo 

se limitava a atuar somente quando havia “falha do mercado” (ETZKOWITZ; ZHOU, 

2017). 

 

 

Figura 4: Modelo Laissez-faire 

 

 

Fonte: Etzkowitz (2009). 

 

Por fim, o modelo mais aperfeiçoado da HT (ver Figura 5) é o que prevalece 

atualmente. Nele, a relação entre os três atores é gerada por intersecções entre elas, 

nas quais um pode atuar na área do outro estabelecendo uma relação produtiva e 

inovativa (GOMES; PEREIRA, 2015).  
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Figura 5: Hélice Tríplice 

 
 
Fonte: Etzkowitz (2009) 

 

Foi possível observar que o modelo da HT desenvolvido por Etzkowitz 

passou por diversas transformações até chegar ao modelo atual que é a base para 

um ecossistema de inovação bem desenvolvido. Concordando com isso, Oliveira e 

Carvalho (2017, p. 4076) acrescentam que 

 

Uma tríplice hélice bem estruturada possui universidades 
empreendedoras. Essa estrutura se baseia na implementação da 
visão estratégica dos líderes acadêmicos em recursos que viabilizem 
a estrutura física a propriedade intelectual, na capacidade de 
transferência tecnológica patenteada, na conexão entre 
administradores, professores e estudantes e em recursos externos 
para realização de pesquisas. 
 

De acordo também com Etzkowitz (2002) citado por Reis, Cóser e 

Gonçalves (2012), essa interação entre os três atores da Hélice Tríplice ocorre em 

diversos níveis e resultam em: 

 

1) Transformações internas em cada esfera, tais como o 
desenvolvimento de relações laterais entre as empresas por meio de 
alianças estratégicas ou pressuposto de uma missão de 
desenvolvimento econômico por parte das universidades. 
2) A influência de organizações de uma esfera na outra, por exemplo, 
o papel do governo federal em instituir uma política pública. 
3) A criação de uma nova sobreposição de redes trilaterais, e 
organizações a partir da interação entre as três hélices, formada com 
o propósito de chegar com novas ideias e formatos para o 
desenvolvimento de alta tecnologia. 
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A universidade se encaixa como instituição de produção de conhecimento, 

pois trabalha com ensino, pesquisa, extensão e ainda colabora com a indústria 

(empresas) através da promoção da ciência; a indústria absorve todo esse 

conhecimento e o transforma em bens para a sociedade gerando, com isso, novas 

demandas científicas para a universidade e, por fim, o governo tem a responsabilidade 

de fiscalizar, regular e elaborar políticas de apoio à interação da universidade com as 

empresas (SUZUKI, 2012; LEMOS, 2008).  A universidade passa, com isso, a ser um 

agente social de destaque, tornando essa interação mais uma das atividades de 

extensão que propõe desenvolver (GOMES; COELHO; GONÇALO, 2014).  

Todo esse processo fortalece o funcionamento da hélice. De acordo com 

Abdalla, Calvosa e Batista (2009, p.9-10), cada ator da hélice tem suas 

responsabilidades, as quais são citadas no Quadro 4 a seguir: 

 

Quadro 4 - Responsabilidades dos atores da HT 
Ator Responsabilidades Limitações 

 

 

 
Governo 

1. Promover o desenvolvimento 
econômico e social através de novas 
estruturas organizacionais; 
2. Possuir planos políticos com metas 
governamentais claras voltadas para 
inovação e conhecimento; 
3. Interagir entre as diversas esferas 
políticas; 
4. Promover benefícios à população. 

5. Burocratização excessiva e falta de 
flexibilização para implementação de 
projetos em parceria; 
6. Necessidade de gerenciamento público 
profissional e participativo. 

 

 
Iniciativa 
Privada 

1. Desenvolver de produtos e serviços 
inovadores; 
2. Promover a interação com os centros 
de transferência de tecnologia da 
comunidade científica. 
3. Liderar os processos de mudança 

4. Pouca capacidade de investimentos em 
Inovação e desenvolvimento de tecnologias; 
5. Despreparo acadêmico e tecnológico 
para a condução de pesquisas. 

 

 

 
Universidade  

1. Criar fontes de novos conhecimentos 
e tecnologias; 
2. Estabelecer relações com as 
empresas e os governos; 
3. Criar novas áreas de atuação; 
4. Liderar os processos de mudança. 

5.Dependência de órgãos de fomento para 
realização de pesquisas; 
6. Visão míope de capacitação profissional 
e formação de mão de obra; 
7.Vínculos fracos com a sociedade e com a 
iniciativa privada. 

Fonte: Adaptado de Abdalla, Calvosa e Batista (2009, p.9-10). 

 

Para Coelho (2009, apud Suzuki, 2012, p. 123), o bom funcionamento da 

HT depende, certamente, da consistência e da capacidade de atuação de sua base 

institucional, que se ancora no tripé governo, instituições de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico e empresas. A riqueza de oportunidades para resolver 

quebra-cabeças sobre inovação é fornecida através do atrito entre conhecimento das 
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expectativas e interesses institucionais com os três domínios: economia, ciência e 

política (LEYDESDORFF, 2012, p. 12). Luengo e Obeso (2013, p.390) analisaram o 

funcionamento da HT e chegaram às seguintes conclusões:  

 

H1: Los proveedores y los competidores son fuentes de información 
para la innovación significativa dentro de la Triple Hélice. [...] 
H2: La información que las empresas obtienen de Universidades y 
Centros de Enseñanza Superior refleja el eje Universidad de Triple 
Hélice. [...] 
H3: La información para la innovación obtenida de Centros 
Tecnológicos y Organismos Públicos de Investigación refleja el eje 
Gobierno de la Triple Hélice. [...] 
H4: El nivel de importancia dado a la información recibida de la Triple 
Hélice para la innovación influye directamente en los resultados de 
innovación. [...] 
H5: Los resultados de innovación inciden en el nivel de importancia 
que la organización da a la información que se obtiene de la Triple 
Hélice. [...] 

 

Essa relação entre governo, universidades e empresas, às vezes se 

esbarra em motivações pessoais de cada um, quando buscam pelo auxílio do outro. 

Cada ator tem suas necessidades particulares, o que dificulta bastante essa interação 

(BATISTA et al, 2013). As empresas também estão exigindo cada vez mais 

conhecimento técnico para o fortalecimento do relacionamento desses atores com o 

objetivo de encurtarem o processo de inovação (GOMES; COELHO; GONÇALO, 

2014). 

Para tentar equilibrar essa hélice, as instituições de ensino superior têm 

que manter uma boa sinergia com o setor produtivo das indústrias e empresas, 

buscando formalizar boas parcerias (ANDERSON; DOBJECTIVE; LAVOIE, 2007; 

BAGHERI MOGHADAM; HOSSEINI; SAHAF ZADEH, 2012; BERCOVITZ; FELDMAN, 

2006; BOZEMAN; GAUGHAN, 2007; DREJER; JØRGENSEN, 2005; FIAZ,  2013; 

LAKITAN; HIDAYAT; HERLINDA, 2012); cumprindo bem esse papel a universidade 

tem o objetivo de se apossar de uma ideia e transformá-la em invenção e por sua vez, 

o setor produtivo transforma essa invenção em produto e o lança no mercado, criando 

assim uma inovação como bem explicado por Rodrigues e Gava (2016, p.29-30):  

 

O setor produtivo vem complementar as atividades das ICTs no 
sentido de disponibilizar à sociedade as novas tecnologias oriundas 
desses ambientes, ou seja, ele transforma invenção em inovação. […] 
O conceito de inovação é distinto do conceito de invenção. Apesar de 
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a invenção se referir a algo inédito, somente quando há utilidade 
prática ou aplicação mercadológica ela se transforma em inovação. 
 

 

Já o governo interfere na produção de ideias da seguinte forma: 

 

i. Como produtor propriamente dito; 
ii. Através de subsídios a um projeto privado (incentivos fiscal, 

financeiro ou creditício); e 
iii. Como demandante de ideias (comprador) (FONSECA, 2001). 

 

Apesar de a invenção preceder a inovação, Quandt (2012, p.143) deixa 

claro que, nem toda invenção se transforma em inovação, uma vez que não são todas 

as invenções que conseguem atingir seu potencial econômico. Também, segundo ele, 

o produto da inovação pode ser novo na empresa que o criou, porém, não o ser no 

mercado, no país ou no mundo.  

 

2.5.1 Universidade empreendedora  
 

As Universidades no Brasil tiveram seu primeiro estatuto através do 

Decreto nº 19.851 de 11 de abril de 1931, o qual dispunha todo o regime 

organizacional e administrativo universitário (BRASIL, 1931). A Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, em 

seu artigo 43, incisos III e IV prevê que: 

  

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 
III – incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando 
ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão 
da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e 
do meio em que vive; 
IV – promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o 
saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; (BRASIL, 1996). 
 

A LDB, em seu artigo 43 e inciso III preconiza que, uma das finalidades das 

universidades é “incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 

modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive” (BRASIL, 1996).  
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Essas entidades então, começaram a repensar suas práticas para o aprimoramento 

da educação superior brasileira e construir um modelo de universidade 

contemporânea para o mundo em transformação. 

Em se tratando de inovação tecnológica nas Universidades públicas, o 

caminho é mais extenso. As universidades brasileiras foram criadas em 1920, indo 

até a década de 1960 somente com o objetivo de transferir conhecimentos. Entre 1960 

e 1990 as áreas de pesquisa e pós-graduação foram sendo ampliadas e, a partir de 

1990, passou-se a dar maior ênfase na eficiência gerencial buscando inovações para 

o aumento da competitividade nas empresas brasileiras (FERREIRA; AMARAL; 

LACERDA 2009).  

A primeira revolução na academia ocorreu entre o final do século XVII e 

meados do século XVIII nos Estados Unidos e Europa, com objetivo de agregar a 

pesquisa como missão da Universidade, indo, portanto, além das atividades de ensino. 

Já a segunda revolução acadêmica teve início após a segunda guerra mundial, 

trazendo consigo o conceito de Universidade Empreendedora cuja missão é “voltada 

para o desenvolvimento econômico e social por meio da transferência de 

conhecimento para a sociedade, ultrapassando as funções de ensino e da pesquisa” 

(ALMEIDA; CRUZ, 2010). “Deste então, a academia tem convivido com as tensões 

geradas pelo novo ambiente, envolvendo a sua missão de ensino (original), pesquisa 

(primeira revolução) e desenvolvimento econômico e social (segunda revolução) 

(ALMEIDA; CRUZ, 2010, p. 53). 

Com essa revolução acadêmica surgiu o novo conceito de universidade 

empreendedora, a partir do qual, diversos autores começaram a se debruçar sobre o 

tema, o que pode ser observado no Quadro 5: 

 

Quadro 5: Definições de Universidade Empreendedora 

Covin; Slevin (1989) 
“[...] combinação de diferentes construtos formados pela inovação, 
proatividade e comportamento de riscos de uma organização”. 

Etzkowitz (1983) 
“Universidades que consideram novas fontes de recursos, tais como 
patentes, pesquisa sob contrato e parceria com empresas privadas”. 

Chrisman et al. (1995) 
“Universidades envolvidas com a criação de novos negócios por 
professores, técnicos e estudantes”. 

Clark (1998) 

“Universidades que procuram inovar no modo como lidam com os 
negócios. Essas universidades promovem uma mudança 
substancial no caráter organizacional para estarem mais preparadas 
para o futuro”. 

Kirby (2002) 
“Assim como no centro de qualquer tipo de empreendedorismo, a 
universidade empreendedora tem a habilidade para inovar, 
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reconhecer e criar oportunidades, trabalhar em equipe, correr riscos 
e responder a desafios”. 

Etzkowitz (2003) 

“Universidade que tem a capacidade de gerar uma direção 
estratégica, formulando objetivos acadêmicos claros e 
transformando o conhecimento gerado na universidade em um valor 
econômico e social. Considera a universidade um ambiente propício 
à inovação (uma incubadora natural), pela concentração de 
conhecimento e de capital intelectual, onde os estudantes são 
potenciais empreendedores. Provê estruturas de suporte para que 
professores e estudantes iniciem novos empreendimentos: 
intelectual, comercial ou conjunto”. 

Guerra e Grazziotin (2010) 
“não se cria um empreendedor apenas numa sala de aula, mas é 
possível criar, em uma universidade crítica e criativa, profissionais 
com uma mentalidade empreendedora” 

Guaranys (2010) 
“Na universidade empreendedora, são valorizadas as oportunidades 
comerciais para a pesquisa. Desenvolve-se a habilidade de 
transformar o conhecimento em uma atividade econômica”. 

Rodrigues; Gava (2016) 

“a Universidade Empreendedora surge como um fenômeno 
contemporâneo no qual a academia assume um papel de liderança 
na base institucional de um modo emergente de produção com base 
na inovação contínua em termos tecnológicos e organizacionais”. 

Volles; Gomes; Parisotto 
(2017) 

“A Universidade Empreendedora é um constructo de segunda ordem 
composto pela Mobilização de Pesquisa, Colaboração da Indústria, 
Informalidades e a Interação das Indústrias, que em conjunto, 
influenciam as Atividades Empreendedoras”. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

Através dessas significações encontradas na literatura, pode-se interpretar 

então que, uma universidade empreendedora é qualquer instituição de ensino superior 

que, além de saber inovar, tem habilidades para criar oportunidades para que seus 

usuários trabalhem em equipe, assumam riscos e respondam a desafios 

(GUERRERO; URBANO, 2012). Essa instituição consegue pegar todo o 

conhecimento que é desenvolvido dentro de seus limites e transformam-no em 

transferência de tecnologia para as empresas de uma sociedade se tornarem mais 

empreendedoras (AUDRETSCH, 2014).  

Sendo assim, como explica Leydesdorff e Meyer (2006), para se conseguir 

chegar ao objetivo que é transferir conhecimento e tecnologia, tem que haver 

implementação de estratégias agregadas também por empresas e pelos governos, 

sendo que, o principal objetivo dessas universidades é transferir conhecimento e 

tecnologia formando a parceira universidade-empresa. Para isso, 

 

As Instituições de Ensino Superior passam a desenvolver um papel 
decisivo no que tange à educação voltada para suprir as demandas 
desse mercado cada vez mais exigente, formando profissionais 
capacitados e também promovendo ações de inovação e 
empreendedorismo que contribuam para o desenvolvimento do 
cenário em que estão inseridas. (SOARES, 2014). 
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A universidade empreendedora aparece quando deixa de realizar somente 

sua atividade fim, que é a transferência de conhecimento, deixando de ser 

conservadora, passando a ser um ambiente que cria o conhecimento integrando-o ao 

crescimento e desenvolvimento econômico e social das práticas de pesquisa e ensino 

(AUDY et al, 2002; ETZKOWITZ; ZHOU, 2008; ETZKOWITZ, 2013). Para isso, tem 

que haver o envolvimento entre a universidade e seus alunos, encorajando-os a 

fazerem pesquisas e interagirem com as empresas e também com a sociedade 

(VOLLES; GOMES; PARISOTTO, 2017). De acordo com a Unesco (1999), 

 

A educação superior pode contribuir significativamente ao progresso 
da sociedade, deveria ser percebida, tanto pelo estado como pela 
sociedade em geral, não como um custo para o orçamento público, 
mas sim como um investimento nacional em longo prazo que aponte 
para um maior desenvolvimento cultural, uma maior competitividade 
econômica e uma coesão social mais forte. 

 

Por sua vez, a lei 13.243 de 11/01/2016 prevê que os institutos de ciência 

e tecnologia, dentre os quais estão inclusas as universidades federais, podem 

“celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas para realização de 

atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 

tecnologia, produto, serviço ou processo” (BRASIL, 2016). Através dessa lei, pelo 

artigo 15-A, foram inclusos diretrizes e objetivos para a participação dessas 

instituições nos processos de política de inovação: 

 

Art. 15-A.  A ICT de direito público deverá instituir sua política de 
inovação, dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que 
orientam a transferência de tecnologia e a geração de inovação no 
ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política 
nacional de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e 
tecnológica nacional. 
Parágrafo único.  A política a que se refere o caput deverá estabelecer 
diretrizes e objetivos: 
I - estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, 
regional ou nacional;  
II - de empreendedorismo, de gestão de incubadoras e de participação 
no capital social de empresas;  
III - para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos;  
IV - para compartilhamento e permissão de uso por terceiros de seus 
laboratórios, equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;  
V - de gestão da propriedade intelectual e de transferência de 
tecnologia;  
VI - para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação 
Tecnológica;  
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VII - para orientação das ações institucionais de capacitação de 
recursos humanos em empreendedorismo, gestão da inovação, 
transferência de tecnologia e propriedade intelectual;  
VIII - para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de 
tecnologias com inventores independentes, empresas e outras 
entidades. (BRASIL, 2016). 

 

Contudo, para que a universidade seja um ambiente de inovação em 

potencial, deve haver o monitoramento de inteligência e capacidade de negociação 

com as outras duas esferas da Hélice Tríplice: empresas e governo. Segundo 

Etzkowitz (2003), a universidade é um incubador natural, onde professores e alunos 

conseguem iniciar suas caminhadas intelectuais, comerciais e conjuntas. Sendo 

assim, “a sociedade passa a esperar mais das universidades em termos de 

contribuições ao processo de desenvolvimento econômico e social” (GOMES; 

PEREIRA, 2015). 

De acordo com Soares (2014), “para que a parceria entre universidade e 

empresas gere melhores e efetivos resultados para a sociedade como um todo, torna-

se necessário o estabelecimento de uma estreita relação também com o poder público 

como incentivador e financiador desse processo de desenvolvimento”. Guaranys 

(2010) explica de forma clara o significado de uma universidade empreendedora. Em 

suas palavras: 

 

A universidade empreendedora tem por objetivo, além do ensino, da 
pesquisa e da extensão, o desenvolvimento econômico. Além de 
desenvolver recursos humanos para a academia e para as empresas 
no mercado, forma empreendedores para criar as próprias empresas. 
Não valoriza apenas a formação especializada em alguma área do 
conhecimento ou setor da economia, mas incentiva seus alunos a 
possuir formação também em áreas relacionadas à gestão 
empresarial e correlatas. A universidade empreendedora, além de 
pesquisa fundamental, aplicada e tecnológica e do uso de protótipos, 
processos ou serviços para atender à demanda de empresas 
existentes, considera fundamental realizar essas atividades e produ-
tos para gerar novas empresas e prioriza a transferência de tecnologia 
para aquelas já existentes, para incrementar sua capacitação 
tecnológica. 

 

Para Neck et al (2014 p. 11) “o ambiente empreendedor é imprevisível, 

incerto, ambíguo e demanda um mindset específico, que contrasta com o ambiente 

empreendedor onde ensinamos”. É sabido que uma universidade é o melhor local 

para se implantar espaços de conhecimento; é o local propício para a inovação 
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(GOMES, COELHO E GONÇALO, 2014); deve-se a isto o fato de ser um precioso 

objeto de estudos tanto nas atividades “fim” quanto nas atividades “meio” como, por 

exemplo, as atividades ligadas à ciência e tecnologia. Esse campo se tornou 

responsável pela distribuição do conhecimento e pela geração de inovação 

tecnológica justamente por ser um elo entre a comunidade e o aprendizado 

(BENEDICTO et al, 2014). Porém, algumas instituições públicas de ensino mantêm 

práticas tradicionais em seu quotidiano passando para a sociedade uma impressão 

de que são ineficientes, pouco produtivas e que não colaboram para o 

desenvolvimento sócio econômico regional e nacional (FARIAS FILHO E MIRANDA, 

2016, p.66). 

O autor Henry Etzkowitz (2017), deixa claro que a universidade 

empreendedora é, por si só, o conceito da Hélice Tríplice, pois seu objetivo 

fundamental é corresponder aos interesses da sociedade global construindo pesquisa 

e conhecimento e, através desse conhecimento construído, solucionar problemas 

complexos. Segundo a proposta de Reis, Cóser e Gonçalves (2012, p.584), embasada 

na proposta da HT, a universidade atua como líder dentro da sua relação com o 

governo e as empresas. Essa liderança objetiva a geração de inovação e o 

desenvolvimento econômico da sociedade através da transformação do 

conhecimento que é gerado entre suas paredes em produtos de alto valor agregado. 

Tudo isso visa o desenvolvimento econômico e sustentável da sociedade em que está 

inserida. 

Além de cumprir suas atividades rotineiras de ensino, pesquisa e extensão, 

a universidade precisa também ter como objetivo a captação de recursos tangíveis e 

intangíveis com a apropriação da inovação tecnológica em suas atividades. Os 

recursos tangíveis, do latim tangere, são aqueles que são concretos, que podem ser 

tocados, já os intangíveis, consequentemente, são os recursos que não possuem 

qualquer estrutura para serem tocados, são abstratos. Como benefícios tangíveis 

podem ser citados os recursos materiais, físicos e financeiros como laboratórios, 

incubadoras de empresas, equipamentos, financiamento de pesquisas, royalties, 

dentre outros. Já nos benefícios intangíveis se enquadram os valores intelectuais 

como registro de patentes, direitos autorais, segredos de negócios, dificuldade de 

imitação, informação, conhecimento, aprendizagem, interações e adaptação; e todos 

esses benefícios estão presentes nas universidades (BENEDICTO et al, 2014; 

TOSCANO; MAINARDES; LASSO, 2017). De acordo com Leydesforff (2012, p.8) as 
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patentes têm a função de proteger legalmente a propriedade intelectual e, os eventos 

em uma economia baseada no conhecimento podem ser posicionados neste espaço 

tridimensional de indústria, governo e academia. 

A universidade, segundo Bastos e Britto (2017), tem um papel duplo no 

sistema brasileiro de inovação tecnológica, agindo como captadora, manipuladora e 

transmissora de conhecimentos adquiridos de outros países e que podem ser 

aplicados no Brasil e também sugerindo novas ideias para novos projetos de inovação. 

Apesar de inúmeras empresas privadas possuírem seus laboratórios de pesquisa e 

desenvolvimento, assim como possuem as universidades, somente essa última tem a 

capacidade de educar os pesquisadores de forma a qualificá-los para se envolverem 

em pesquisas aplicadas (TOSCANO; MAINARDES; LASSO, 2017, p.2). 

As características que diferem uma universidade de pesquisa de uma 

universidade empreendedora são sintetizadas no Quadro 6 a seguir: 

 

Quadro 6: Características da Universidade de Pesquisa e da Universidade 
Empreendedora 

UNIVERSIDADE DE PESQUISA UNIVERSIDADE EMPREENDEDORA 

Objetivos: ensino, pesquisa e extensão Idem + desenvolvimento econômico 

Forma RH para a academia e para as empresas 
no mercado 

Idem + para gerar as empresas egressas 

Formação especializada Idem + áreas relacionadas à gestão empresarial 
Pesquisa fundamental, aplicada e tecnológica, 
além de protótipos, processos ou serviços para 

atender às demandas de empresas 

Idem + para geração de empresas e 
transferência de tecnologia para empresas 

existentes. 
Produtos esperados: RH qualificado para 

mercados empresarial e acadêmico 
Idem + geração de empresas e geração de 

empresas egressas dos grupos 

Formação empreendedora através de algumas 
disciplinas eletivas 

Formação empreendedora articulada e 
abrangente, oferecida como uma segunda área 

de competência 

Graduação de alunos Idem + graduação de empresas 

Incubadora de empresas: unidade complementar 
opcional 

Unidade complementar obrigatória 

Pré-incubação: atividade opcional relacionada à 
incubadora de empresas 

Atividade regular dos laboratórios de pesquisa e 
da incubadora de empresas 

Parque tecnológico: unidade complementar 
opcional 

Unidade complementar obrigatória, articulada 
com a incubadora e com os grupos de pesquisa 

e laboratório. 

Núcleo de Propriedade Intelectual: unidade 
complementar opcional 

Unidade complementar obrigatória articulada 
com a incubadora, com os grupos de pesquisa 

e laboratório e com o Parque Tecnológico. 

Empresa Júnior e organizações profissionais com 
alunos orientados por professores: opcionais 

Empresa Júnior e organizações profissionais 
com alunos orientados por professores: 

obrigatórias 
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Unidades periféricas com o objetivo de apoiar a 
transferência de conhecimento (tecnologia): 

opcionais 

Unidades periféricas com o objetivo de apoiar a 
transferência de conhecimento (tecnologia): 

obrigatórias tanto abrangentes quanto as 
setoriais 

Ações de apoio a empreendimentos sociais em 
comunidade: opcionais 

Ações de disseminação da cultura 
empreendedora e apoio a empreendimentos 

sociais em comunidade: obrigatórias 

Planejamento focado em metas acadêmicas 
Planejamento estratégico focado em metas 

acadêmicas, econômicas e sociais. 
Origem diversificada de recursos (próprios, 

públicos e privados): ênfase nos dois primeiros 
Origem diversificada de recursos (próprios, 

públicos e privados): ênfase nos dois últimos 
Dirigentes e gerentes são escolhidos pela 

competência 
Idem e perfil empreendedor 

Dirigentes e docentes participam de atividades de 
produção científica e tecnológica 

Dirigentes e docentes participam de atividades 
de produção científica e tecnológica, assim 

como participam ativamente de atividades em 
sua região, comunidades, cidades e setores da 

economia, liderando-as. 
Fonte: Guaranys (2010). 

 

Trata-se de um assunto ainda novo e que esbarra em burocracias e até 

mesmo em processos conservadores que impedem o desenvolvimento do tema. Cada 

profissional tem normas, atribuições e procedimentos muito claros para executar suas 

funções dentro de uma universidade, o que ressalta ainda mais essa lógica 

conservadora. Também segundo Batista et al (2013), as universidades, na maioria 

das vezes, trabalham intramuros, ou seja, ela se alimenta das próprias pesquisas 

internas não trabalhando, portanto, com pesquisas aplicadas ao tema. Nas palavras 

do autor, falta “o enfoque gerencialista, no qual se busca pesquisar aquilo que possa 

auxiliar o gestor ou o consultor no exercício profissional (BATISTA et al, 2013, p. 12).  

Em contrapartida, essas universidades possuem como missão, atender 

demandas sociais por meio da prestação de serviços e, para isso, é necessário 

“derrubar os muros” e utilizar de métodos novos mais sofisticados e inovadores para 

chegarem a um bom resultado. Dessa maneira, ressalta Janissek et al (2014, p. 2): 

 

Para a maioria das organizações, sejam elas públicas ou privadas, 
produzir resultados (serviços ou produtos) que estejam a serviço das 
demandas e necessidades sociais contemporâneas envolve 
necessariamente, a constante adaptação das suas políticas e 
processos de trabalho. Tais adaptações, por sua vez, muitas vezes 
implicam encontrar formas inovadoras de funcionamento. A inovação 
organizacional, portanto, é um tema que tem merecido a atenção de 
pesquisadores e gestores de qualquer tipo de organização. 

 

Por sua vez, Toscano, Mainardes e Lasso (2017, p.2), alegam que, nos 

países latino-americanos, as universidades têm uma maior tendência para a 
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prestação de serviços corriqueiros e consultorias técnicas, destacando a falta de 

proatividade dessas instituições e deixando de lado a verdadeira pesquisa que é feita 

em países desenvolvidos. Bastos e Britto (2017) citam como prova disso a 

predominância de empresas estrangeiras no país em detrimento às nacionais. As 

empresas também têm seu papel de culpa nesse quesito, uma vez que, segundo os 

autores, elas só procuram as universidades para resolver problemas mais urgentes 

ou criar métodos inovativos de curto prazo, deixando de pensarem e desenvolverem 

tecnologias para longo prazo. 

Para prestar todo o apoio à comunidade e pôr em prática a interação UE 

(universidade – empresa) para acompanhar a concorrência em escala global, um dos 

empreendimentos que podem ser desenvolvidos e apoiados pelas Universidades são 

as incubadoras de empresas, que podem ser de três modelos: de base tecnológica; 

voltadas para negócios sociais e voltadas para empreendimentos econômicos 

solidários. Elas podem ser físicas ou virtuais. As físicas são formadas em espaços 

fornecidos pela universidade e todos os serviços prestados são entregues dentro dos 

seus limites de instalação. Já as incubadoras virtuais funcionam em formato digital 

fornecendo seus serviços através de e-mails ou portais online (ALLAHAR, 

BRATHWAITE, 2016). Dentre os objetivos dessas incubadoras está o de colaborar na 

criação de startups (novas empresas), auxiliar no desenvolvimento de algum negócio 

ou empreendimento que esteja em fase inicial, oferecer assessoria para o 

aprimoramento de organizações que necessitem de um incentivo para melhorar o seu 

potencial mercadológico, fazer a função de ponte entre essas organizações e 

instituições de fomento, fornecedores, investidores, dentre outros (REBEHY; 

BELLISSIMO; CALDANA, 2016, p.188). Segundo João (2014, p.121) essas 

incubadoras funcionam como agentes disseminadores e dinamizadores do 

empreendedorismo.  

Outro setor que a universidade disponibiliza para o apoio a inovação 

tecnológica é o NIT que se trata de um ambiente criado para ser o local onde se 

desenvolvem as parcerias e inovações tecnológicas. A instituição deve criar políticas 

institucionais para o seu funcionamento, bem como disponibilizar o acesso à 

informação, laboratórios para pesquisas, equipes de pesquisa e pessoas capacitadas 

em assuntos multidisciplinares que auxiliem na geração de produtos, tecnologias e 

serviços (SUZUKI, 2012). 
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É nítido observar que, mesmo esbarrando em diversas burocracias, as 

universidades têm o papel de ajudar a comunidade a se desenvolver criando meios 

para dar o suporte teórico e técnico adequado dentro de suas áreas de pesquisa. De 

acordo com Ferreira, Amaral e Lacerda (2009, p. 3) "a universidade empreendedora 

é a base do desenvolvimento econômico regional, abrangendo ensino, pesquisa e 

serviços à sociedade, não como um processo linear, mas em uma retroalimentação 

em espiral de constante acumulação e distribuição de conhecimento". Nessas 

universidades há a adição de diversas novas funções incentivando tanto a ciência 

básica como a ciência aplicada. De acordo com Ferreira e Leopoldi (2013, p. 4) 

"acadêmicos desempenham o papel de agregar valor as empresas e este processo 

de aprendizagem melhora a qualidade da educação e o foco da pesquisa. É um 

processo contínuo e fundamental de aquisição, codificação, divulgação e criação de 

conhecimento". 

 

2.5.2 A participação do governo 
 

Segundo estudos elaborados por Gomes, Coelho e Gonçalo (2014), o 

papel do governo dentro da HT divide opiniões. Alguns autores defendem que o 

governo não deve influenciar na parceria entre universidade e empresa, pois 

diminuiria a flexibilidade e diversidade dos acordos e outros já acreditam que a união 

entre esses três atores (governo, universidade e empresas) pode contribuir para a 

melhoria da inovação como um todo, facilitando negociações e removendo os 

desincentivos para a pesquisa.  

Dessa forma, o governo teve e continua tendo um importante papel nessa 

evolução acadêmica, pois através dele houve a expansão do ensino em todo o país 

ao longo do último século. De acordo com Gomes, Coelho e Gonçalo (2014), o 

governo é o principal órgão financiador das universidades. Somente nos últimos 

quinze anos foram criadas em torno de quatorze novas universidades federais e 

aumentadas as quantidades de campi espalhados pelo país. A hipótese de que, 

quanto maior o número de Universidades Públicas, maior o desenvolvimento do país 

torna-se real quando se observa, por exemplo, países como os europeus onde quase 

100% das Universidades são públicas e são países que tem um elevado grau de 

desenvolvimento social e econômico. Atualmente, segundo Schwartzman (2008, 



40 
 
p.243) a pós-graduação brasileira se destaca entre as melhores da América Latina 

sendo talvez até superior à de muitos países desenvolvidos. 

Além da criação desses novos campi das UF, o governo colaborou com a 

inovação através da sanção da lei de inovação, já discorrida em tópico próprio. Com 

essa lei o governo tem o poder de autorizar incubação de empresas nas UF e IF ou 

em qualquer espaço público, bem como permitir uso de equipamentos, recursos 

humanos, infraestrutura e demais aparatos que essas empresas necessitem para 

desenvolverem seus produtos e processos inovadores. De acordo com Fonseca (2001) 

 

Primeiramente, o governo deve propiciar os incentivos necessários 
para que o setor privado se engaje de maneira significativa em 
atividades de P&D e de inovação. Em segundo lugar, considerando as 
externalidades positivas geradas pela atividade de P&D, o governo 
deve, ele próprio, produzir e/ou subsidiar a produção e a difusão de 
novas ideias. 
 

O governo tem o papel de dar suporte financeiro para as empresas 

incubadas (subvenção econômica, financiamento, participação acionária), para que 

elas tenham acesso ao capital de risco e facilitam sua entrada no mercado financeiro 

(GAVA et al, 2015). Com a lei, o governo cria regras para o desenvolvimento de 

pesquisas e também lista os  

 

Privilégios às micro e pequenas empresas, que podem utilizar em 
atividades de pesquisa, mediante contrato ou convênio, os 
laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais 
instalações das Instituições Científicas e Tecnológicas (ICT) da 
administração pública (BATISTA et al, 2013, p. 11). 

 

Essas empresas que buscam o auxílio do governo contam também com 

preferências nos processos licitatórios públicos, aumentando assim as formas de 

incentivo para que continuem no processo. Essa interação é importante, 

principalmente para pequenas e médias empresas que não possuem condições 

financeiras suficientes para desenvolverem sozinhas qualquer atividade de pesquisa 

e desenvolvimento (BATISTA et al, 2013). 

Outro papel do governo é a concessão de bolsas aos gestores das 

incubadoras, bem como outros recursos que elas possam precisar para sua 

manutenção e funcionamento. Um desses recursos é o financiamento para que esses 



41 
 
gestores possam participar de eventos nacionais e internacionais para se atualizarem 

e absorverem o que está acontecendo fora do seu local de atuação, adquirindo novas 

ideias para serem aplicadas na incubadora que gere. Contudo, o governo não 

consegue trabalhar sozinho, precisando da cooperação de parceiros privados no que 

tange a absorção e divulgação da tecnologia desenvolvida (GAVA et al, 2015). 

Melo e Rapini (2012) ressaltam a importância do apoio do Estado para a 

implementação de políticas direcionadas à promoção da inovação e, Gomes, Coelho 

e Gonçalo (2014) complementam dizendo que o governo atua em duas vertentes: 

“primeira, educação:  geração de capital humano e, segunda, infraestrutura: criação 

de centro de pesquisas, rede de comunicação etc.”.  

Em 1951 foram criados o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico) e a CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior) para a construção de recursos humanos em pesquisa e 

financiamento em projetos de pesquisas científicas. Mais tarde foi criado o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) para financiar 

iniciativas para construção de empresas produtivas e com capacidades tecnológicas. 

Dessa forma, Ferreira e Leopoldi (2013) confirmam o aumento do apoio financeiro às 

atividades de pesquisa voltadas para a inovação provenientes de instituições como a 

FINEP (Financiadora de Estudos e Projetos), a CAPES, o CNPq e as FAPs 

(Fundações de Amparo à Pesquisa dos Estados). De acordo com os autores, o 

orçamento do MCTI aumentou de R$1,3 bilhão para R$6,3 bilhões durante a primeira 

década do século XXI.  

Em contrapartida, Melo e Rapini (2012, p.11) argumentam que as 

empresas brasileiras não conseguem se alavancar no mercado inovador devido ao 

pouco financiamento liberado para P&D (Pesquisa e Desenvolvimento): “Brazil, 

generally, and the manufacturing enterprises is particularized by extremely low levels 

of outlays in R&D.  Hence, it is not surprising that outcomes from innovation efforts in 

Brazil are weak” (MELO; RAPINI, 2012, p.11). Eles exemplificam esse argumento 

mostrando dados da PINTEC (Pesquisa de Inovação) de 2005, nos quais somente 

3,8% de 95 mil empresas financiadas conseguiram realmente criar um produto 

inovador no mercado brasileiro. Isso se deve ao fato de essas empresas investirem 

maior porcentagem da verba em ativos tangíveis como máquinas e equipamentos e 

também a obstáculos como riscos econômicos excessivos, altos custos de inovação 

e falta de fontes apropriadas de financiamento. 
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Mesmo sendo pouco o investimento que o governo aplica ao setor de 

inovação, o seu incentivo quanto à parceria entre universidade e empresa é de 

extrema importância, pois, além do incentivo fiscal, o governo também colabora em 

outras frentes como com créditos à inovação, programas para formação de mão de 

obra qualificada, apoio a instalação de incubadoras, etc (BATISTA et al, 2013). 

Também de acordo com Gomes e Pereira (2015), o governo também contribui de 

outras maneiras para a inovação: identificando parceiros em potencial, facilitando 

negociações, selecionando problemas que necessitam de pesquisa, fornecendo fundo 

para as empresas mais carentes desenvolverem seus produtos e ate mesmo ser um 

parceiro no que tange a divisão dos custos com as empresas e a universidade. 

Toda essa atividade desenvolvida dentro da HT,  

 

Indica também que o governo tem papel central para mediar e 
incentivar a parceria U-E, podendo ser considerado como grande 
incentivador dessa parceria e que tende a ser cada vez mais 
indispensável na busca pelas respostas dos problemas enfrentados 
pela sociedade (GOMES; COELHO; GONÇALO, 2014, p.73). 

 

Gomes, Oliveira e Stankowitz (2015) pontuam que “o governo precisa 

enxergar a Universidade e a empresa como pilares do desenvolvimento social e 

econômico baseado no contexto do conhecimento,  gerando assim políticas públicas 

que facilitem o  surgimento de parcerias técnico-científicas”. Para isso se faz 

necessário a criação de leis que busquem incentivar e facilitar a cooperação entre as 

U-E e “[...] promover um ambiente político, econômico e institucional que estimule as 

empresas a investir em ciência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento” (GOMES; 

PEREIRA, 2015). 

 

2.5.3 As empresas no processo inovativo 
 

Uma forma de as empresas responderem às necessidades de seus clientes 

e do mercado de forma competitiva é buscando sua capacitação tecnológica para 

conseguir inovar e dominar as tecnologias em uso. Isso se deve a alta competitividade 

e concorrência acirrada. Cada empresa deve primar seus produtos em baixo custo, 

alta qualidade e agilidade em sua formulação. Segundo Soares (2014), para se 

estabelecerem nesse ambiente competitivo, as empresas precisam ter 
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[...] capacidade de transformar os novos conhecimentos em vantagem 
competitiva, que, por sua vez, depende de sua capacidade de 
aprender constantemente para adaptar-se às mudanças impostas pelo 
mercado e também pela necessidade de adaptabilidade às mudanças 
geradas pela globalização. 

 

Para se desenvolverem e adquirirem essa capacidade de formular ou 

reformular novos produtos e serviços, as empresas necessitam que o ambiente a sua 

volta seja propício a essa inovação, seja facultador de novas ideias e posteriormente 

dê a essas empresas o feedback necessário para o aperfeiçoamento desses produtos. 

Dois fatores importantes para essa inovação são a universidade em 

parceria com as empresas, buscando novas políticas e programas para melhor 

definição das estratégias e ações a serem utilizadas em seus produtos e serviços, 

contribuindo consequentemente para o desenvolvimento do país. Devido ao fato de a 

universidade ser o local ideal para a criação de inovações, Gomes, Oliveira e 

Stankowitz (2015, p. 4) listaram alguns fatores que facilitam a interação entre a 

empresa e a universidade:  

 

Quadro 7: Facilitadores entre UE 

 

 

 

 
Facilitadores 

* As UF são um reservatório de conhecimento inovativo; 
* O conflito ideológico tende a ser superado, possibilitando confiança mútua; 
* Inovação como chave para a mudança do empresário, colocando as UF não 
como protagonistas, mas direcionadas para a responsabilidade social; 
* Intensificação da comunicação entre as universidades; 
* Existência de um gestor tecnológico que viabilize a execução do plano de 
trabalho adequado; 
* Competência reconhecida do potencial tecnológico da Universidade; 
* Existência de tecnologias já desenvolvidas esperando só para serem repassadas 
às empresas; 
* A manutenção de mecanismos que permitam o acompanhamento e o 
gerenciamento dos contratos de cooperação por ambas as organizações. 

Fonte: Adaptado de Gomes, Oliveira e Stankowitz (2015, p.4) 

 

Porém, de acordo com Lemos e Cario (2017), esses atores sofrem 

influência de diversos fatores como, por exemplo, o sistema financeiro, as relações de 

trabalho, o grau de instrução e qualificação da mão de obra da empresa, o sistema 

governamental, as práticas de gestão, os dispositivos jurídicos e regulatórios, dentre 

outros. Outro fator não menos importante é “a questão do fluxo de interações de 

conhecimento que se estabelece entre os agentes envolvidos no processo, como 

empresas, organizações de pesquisa e agências públicas” (LEMOS; CARIO, 2017, p. 

47). 
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Dentre as atividades que fazem parte da parceria entre universidade e 

empresas, estão as de empreendedorismo acadêmico, dentre as quais estão inclusas 

a criação de spin-offs acadêmicas, serviços de testes de novos produtos, exploração 

de patentes e também obtenção de financiamento externo para grandes pesquisas 

(LEMOS; CARIO, 2017, p.48). Pequenas empresas de base tecnológica, também 

podem ser incluídas nas incubadoras das universidades para que seus ideais sejam 

aperfeiçoados e passem a desenvolver sua capacidade de inovação e de melhoria do 

desenvolvimento regional e local.  Essas novas ideias são transformadas em produtos 

que beneficiam a sociedade gerando, com isso, novas demandas científicas para a 

universidade. Para isso, é preciso que a empresa já tenha um projeto para melhoria 

ou desenvolvimento de novos produtos e serviços. 

De acordo com o trabalho feito por Bastos e Britto (2017), as parcerias entre 

as empresas com foco inovador e as universidades ainda estão bastante restritas no 

SNI, bem como a cooperação dentro das próprias empresas nacionais ainda deixa 

muito a desejar, pois, segundo eles:  

 

Dentre as poucas diferenças, pode-se notar que as multinacionais 
buscam interações que conduzem à solução de um problema 
específico, enquanto as empresas nacionais atribuem maior 
importância para as atividades que geram aprendizado direto 
(BASTOS; BRITTO, 2017).  

 

Esse pensamento é reafirmado nas constatações de Melo e Rapini (2012) 

que relatam que, quanto maior a empresa nacional, mais cooperação interna acontece, 

assemelhando-se às multinacionais: “The larger enterprises of national equity capital 

(> 500 employees) show a cooperation effort near to that of multinational companies 

present in Brazilian economy and three times greater than those of smaller sizes” 

(MELO; RAPINI, 2012, p. 12). 

Para que a empresa faça parte do processo contínuo da inovação é 

necessário estar sempre em busca de novas aprendizagens e utilizar as práticas de 

gestão como um método inovativo de forma estratégica e contínua. Quandt (2012, 

p.144) assegura que “a grande maioria das empresas considera a inovação como um 

fator estratégico para manter a sua competitividade”, porém, segundo ele, a maioria 

das empresas brasileiras ainda não está apta a abraçar o processo inovativo como 

estratégia de mercado, pois investem pouco ou nada em pesquisas; o que faz com 
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que não consigam registrar muitas patentes e não aproveitem as oportunidades que 

o governo e as universidades lhes proporcionam (QUANDT, 2012, p.144). 

Existem diversas outras barreiras que também impedem o relacionamento 

sadio entre universidades e empresas, como por exemplo, o fato de as empresas não 

confiarem plenamente nas UF o sigilo das pesquisas feitas em parceria. Essas 

barreiras foram citadas na tese de Porto (2000) que, apesar de ter mais de uma 

década, ainda continuam sendo barreiras atuais nessa interação, conforme mostrado 

no Quadro 8 abaixo: 

 

Quadro 8: Variáveis que identificam possíveis barreiras na relação UE 

 

 

 
Barreiras 

Estruturais 

Pesquisa “pré-competitiva” aumentam as dificuldades; a necessidade de 
confidencialidade; falta de administração dos projetos; processo de avaliação 
dos trabalhos tecnológicos; altos custos; restrições para obtenção de benefícios; 
interesses diferentes entre os atores envolvidos; falta de sigilo quanto aos 
trabalhos publicados; idoneidade na produção de P&D; política institucional 
indefinida; falta de flexibilidade na interação; número pequeno de empresas que 
valorizam a questão tecnológica. 

 

 
Barreiras 

Motivacionais 

Desconfiança por parte das empresas; dúvidas sobre o valor da cooperação; 
manutenção do acordo é vista como excesso de trabalho; falta de interesse entre 
os atores; pouca transparência de ambos os lados; competição por 
consumidores; empresários latino-americanos resistentes à inovação. 

 

 
Barreiras de 

Procedimentos 

Técnicas mercadológicas inadequadas; complexidade dos contratos a serem 
negociados; falta de experiência em trabalho interdisciplinar; distância física e 
psicológica entre os envolvidos; barreiras legais; fata de tempo da empresa; 
suporte insuficiente por parte dos “Brokers” na agilização da cooperação.  

 
Barreiras de 
Informação 

Carência na difusão da informação sobre a produção dos centros de pesquisa; 
Falha nos serviços técnicos complementares, indispensáveis para fazer com que 
cheguem ao mercado os resultados da P&D; Restrições quanto à 
disponibilização das informações, livros resultados de pesquisas. 

Fonte: Adaptado de Porto (2000, p. 78).  

 

Gava et al (2015) salientam ainda que, “a inovação se faz com interação e 

para promover um desenvolvimento que se sustente exige protagonismo local 

daqueles que vivem a dinâmica de relações sociais dessa demarcação territorial”. 

Dessa forma, de nada adianta a criação de uma grande estrutura de desenvolvimento 

de inovação tecnológica se essas inovações não forem utilizadas para o 

melhoramento da região onde estão essas empresas e não forem inseridas pessoas 

do local para a realização de todo o processo. O fator financeiro advindo com essas 

inovações, ao ser aplicado na localidade onde estão inseridas, faz com que as 

mesmas cresçam e se desenvolvam, trazendo, em contrapartida, maior 

desenvolvimento também para essas empresas. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Segundo Gerhardt e Silveira (2009), o objetivo da metodologia é validar o 

trajeto que foi escolhido pelo pesquisador para com isso se chegar ao objetivo 

proposto. Ela indica a escolha teórica utilizada pelo pesquisador.  

As seções a seguir descrevem os métodos que foram utilizados nessa 

pesquisa, bem como os sujeitos e unidades de análise da mesma. Também elucidam 

as técnicas que foram utilizadas para a coleta dos dados bem como a forma que foi 

feita a análise dos dados coletados.  

 

3.1 TIPO E ABORDAGEM DA PESQUISA 
 

A presente pesquisa teve abordagem fundamentalmente qualitativa de 

caráter descritivo. De acordo com Gerhardt e Silveira (2009, p. 32) 

 

Os pesquisadores que utilizam os métodos qualitativos buscam 
explicar o por quê das coisas, exprimindo o que convém ser feito, mas 
não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem 
à prova de fatos, pois os dados analisados são não-métricos 
(suscitados e de interação) e se valem de diferentes abordagens. 

 

Dessa forma, esse termo se refere a qualquer assunto que não é 

mensurável e que não pode ser demonstrado estatisticamente, mas sim de forma 

subjetiva, tendo como principal objetivo interpretar o fenômeno que se observa. A 

abordagem de natureza qualitativa possibilita atingir os objetivos, tendo em vista que, 

segundo Minayo (1998), esse tipo de abordagem trabalha com o universo dos 

significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das ações, 

sendo esse conjunto de fenômenos parte da realidade social dos indivíduos. Além 

disso, a abordagem qualitativa busca interpretar e examinar particularidades mais 

profundas, relatando a complexidade sobre o objeto pesquisado (LAKATOS; 

MARCONI, 2011). Também, segundo Gil (2007), a pesquisa descritiva tem, 

principalmente, o objetivo de descrever as características dos sujeitos da pesquisa, 

bem como o contexto em que se insere o problema a ser investigado. 

A pesquisa também se tratou de um estudo de caso exploratório da 

UFVCRP e seu papel na inovação em Rio Paranaíba. Segundo Gil (2007) 
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Este tipo de pesquisa tem como objetivo proporcionar maior 
familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou 
a construir hipóteses. A grande maioria dessas pesquisas envolve: (a) 
levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que tiveram 
experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de 
exemplos que estimulem a compreensão. (...). Essas pesquisas 
podem ser classificadas como: pesquisa bibliográfica e estudo de 
caso. 

 

De acordo com Yin (2013), o estudo de caso preserva as características 

significativas dos eventos da vida real, se constituindo em um elemento para a 

consolidação da natureza prática da presente pesquisa. É exploratório visto que ainda 

é um tema pouco explorado, tanto na UFVCRP quanto no Brasil e tem caráter 

descritivo porque observa, registra, analisa, classifica e interpreta os fatos sem a 

influência do pesquisador sobre eles.  

 

3.2 UNIDADES DE ANÁLISE E SUJEITOS DA PESQUISA 
 

As unidades de análise são as variáveis utilizadas para se coletar os dados, 

como por exemplo, empresas, trabalhadores, acontecimentos, etc. (COLLIS; 

HUSSEY, 2005). Segundo DOXSEY; DE RIZ (2002-2003) pode ser um grupo de 

pessoas, uma sala de aula, uma empresa, um município, e num âmbito maior um setor 

econômico ou mesmo uma escola. Em palavras mais objetivas, são os setores onde 

os dados foram coletados.   

Nesse trabalho, as unidades de análise foram compostas pelos atores das 

três hélices do modelo HT que são: a Universidade Federal de Viçosa Campus Rio 

Paranaíba, a Prefeitura de Rio Paranaíba e empresas de maior representatividade no 

município as quais foram escolhidas segundo critérios de arrecadação municipal e por 

acessibilidade.  

No que se refere aos sujeitos da pesquisa, foram pessoas que, ao serem 

esclarecidas sobre os objetivos, os riscos e benefícios do estudo, decidiram aceitar o 

convite para participarem do mesmo. Segundo Minayo (2001), essas pessoas são 

“sujeitos de uma determinada história a ser investigada”. Dessa forma, os sujeitos 

dessa pesquisa foram: os administradores das empresas, a gestão atual do campus  
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da UFVCRP e o prefeito de Rio Paranaíba2. 

Os riscos envolvidos na pesquisa foram mínimos, ainda assim para 

minimizá-los, a entrevista foi realizada em local reservado, o entrevistador foi 

previamente treinado e procurou estabelecer uma relação empática com o 

entrevistado para evitar qualquer constrangimento. O entrevistado foi comunicado que 

poderá retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa e que poderia 

também se recusar a responder qualquer questão que lhe causasse constrangimento. 

A identidade do entrevistado foi protegida, uma vez que as entrevistas foram 

codificadas utilizando a sequência de E1 a E12. 

 

3.3 MÉTODO DE COLETA 
 

Devido ao fato desse trabalho ser uma pesquisa qualitativa, o critério de 

análise pode se valer tanto de elementos objetivos quanto de elementos subjetivos. 

Dessa maneira, optou-se por utilizar a técnica de entrevistas semiestruturadas como 

objeto para a coleta de dados. Segundo Zanella (2011): 

 

As entrevistas pessoais são estruturadas com a presença do 
entrevistador frente ao respondente. As vantagens são a flexibilidade 
[mais detalhes e explicação das perguntas], maior complexidade, alto 
índice de respostas e garantia de que as instruções são seguidas. 
 

 

Gil (2008) reitera esse pensamento destacando que a entrevista serve para 

obter informações sobre o que os sujeitos “[...] sabem, creem, esperam, sentem ou 

desejam [...]” acerca do tema pesquisado. O roteiro da entrevista é parte constante do 

Anexo A desse projeto. 

O contato com os sujeitos da pesquisa se deu, inicialmente através de 

telefonemas, envio de e-mails, envio de mensagens através do aplicativo de celular 

Whatsapp e pela página do Facebook na internet. A maioria das entrevistas foi 

presencial, sendo algumas delas gravadas através do aplicativo de celular WhatsApp.  

                         
2As empresas privadas onde foram realizadas a pesquisa não terão seu nome divulgado como forma 
de manter o sigilo e privacidade das mesmas. Da mesma forma, os sujeitos responsáveis pelas 
informações prestadas na UFVCRP e na Prefeitura, também não terão seus nomes divulgados. Todos 
os entrevistados foram denominados aleatoriamente de E1 a E12. 
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As entrevistas tiveram suas questões voltadas para os objetivos propostos 

nesse trabalho versando sobre temas relacionados à inovação tecnológica no 

município de Rio Paranaíba. A duração média de cada entrevista foi de 25 minutos. 

As entrevistas presenciais foram gravadas com gravador de áudio e as que foram 

feitas pelo WhatsApp foram por meio de envio de mensagens de voz, que ficaram 

armazenadas no aplicativo. 

Os participantes foram esclarecidos sobre todas as informações da 

pesquisa bem como os riscos e benefícios gerados pela mesma através do TCLE, que 

é parte constante do Anexo B e, ao aceitarem participar, assinaram previamente o 

mesmo. Através da assinatura do TCLE o participante também autorizou a gravação 

da conversa. Os dados quanto à identificação serão mantidos em sigilo e poderão ser 

utilizados somente para fins científicos e acadêmicos.  

 

3.4 PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS 
 

As entrevistas foram feitas com 8 pessoas responsáveis pelas empresas; 

3 pessoas que fazem parte da UFVCRP, sendo que, uma delas trata-se do diretor 

geral do campus e as outras duas foram indicadas pelo mesmo como sendo 

importantes no processo de inovação tecnológica que acontece na instituição e, por 

fim, com o prefeito de Rio Paranaíba. 

Os dados foram coletados através das entrevistas semiestruturadas, as 

quais foram gravadas com gravador de áudio em formato .mp3 e salvas em um 

diretório eletrônico para análise posterior. Dessas 12 entrevistas, 4 foram feitas por 

meio do aplicativo de celular WhatsApp devido incompatibilidade de horários para o 

encontro presencial. 

 

3.5 TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS 
 

Para análise dos dados foi utilizada a técnica de análise temática de 

conteúdo, que é a mais recomendada para pesquisas qualitativas. Segundo Gerhardt 

e Silveira (2009) a análise “[...] inicia pela leitura das falas, realizada por meio das 

transcrições de entrevistas, depoimentos e documentos”.  

Essa técnica se divide em diversas modalidades de análise dentre elas a 

análise lexical, análise de expressão, análise de relações, análise temática e análise 
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de enunciação (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Dentre essas divisões, optou-se pela 

análise temática que, segundo Minayo (2007), “consiste em descobrir os núcleos de 

sentido que compõem uma comunicação cuja presença ou frequência signifique 

alguma coisa para o objetivo analítico visado”. 

Depois de transcritas as entrevistas, foram realizadas diversas leituras para 

uma melhor organização do material e em seguida, estas foram separadas por 

categorias e subcategorias, o que facilitou sua classificação e análise. Segundo Bardin 

(1977, p. 118), “Classificar elementos em categorias, impõem a investigação do que 

cada um deles tem com comum com outros. O que vai permitir o seu agrupamento, é 

a parte comum existente entre eles”. 

Com base no referencial teórico deste trabalho, apresentado no capítulo 

anterior, foram determinadas à priori, no Quadro 9 as categorias e subcategorias que 

foram utilizadas na análise dos dados coletados. 

 

Quadro 9: Categorias e subcategorias para análise dos dados 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

O papel do governo local 

 

- A importância da inovação tecnológica; 
- Interação entre o governo local e as empresas; 
- Interação entre o governo local e a UFVCRP; 
- Políticas municipais de inovação. 
 

O papel das empresas do município 

 

- A importância da inovação tecnológica; 
- Requisitos para uma empresa inovadora; 
- Projetos e parcerias inovadoras no município de 
Rio Paranaíba; 
- Melhorias a serem feitas dentro das empresas. 
 

O papel da UFVCRP 

 

- A importância da inovação tecnológica; 
- Atuação da UFVCRP para impulsionar a 
inovação tecnológica; 
- Parcerias estabelecidas pela UFVCRP. 
 

 

Barreiras e facilitadores na relação Universidade-
Empresa-Governo 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Espera-se que essa pesquisa contribua para a criação de estratégias de 

inovação entre as três esferas estudadas, com o intuito de promover o 

desenvolvimento local/regional e auxiliar no entendimento de como funciona o 

processo inovativo na UFVCRP, no município e nas empresas locais. 
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4 APRESENTAÇÃO DOS SUJEITOS DE PESQUISA 

 

Neste capítulo serão apresentadas rapidamente as instituições e empresas 

que fizeram parte dessa pesquisa, começando pela Universidade Federal de Viçosa 

Campus Rio Paranaíba que tem o papel de ser propulsora da inovação em sua 

localidade. 

Os doze participantes da pesquisa possuem diferentes níveis de 

escolaridade, atuam em diversos cargos e possuem bom tempo de trabalho em sua 

empresa/instituição, o que pode ser observado no Quadro 10 abaixo: 

 

Quadro 10: Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 

Local Escolaridade Cargo 
Tempo de trabalho no 

local 

Empresa 1 Graduação  Gerente técnico 24 anos 

Empresa 2 Mestrado Gerente Geral 11 anos e 6 meses 

Empresa 3 Graduação Diretor 4 anos e 6 meses 

Empresa 4 Graduação Gerente Administrativo 7 anos 

Empresa 5 Graduação Gerente Geral 10 anos 

Empresa 6 Mestrado Pesquisador 1 ano e 6 meses 

Empresa 7 Graduação Gerente Administrativo 1 ano 

Empresa 8 Mestrado 
Coordenador de 
Processos 
administrativos 

1 ano 

Prefeitura Fundamental Completo Prefeito 1 ano e 6 meses 

UFVCRP 1 Doutorado Docente 4 anos 

UFVCRP 2 Doutorado Docente 10 anos 

UFVCRP 3 Doutorado Diretor Geral 9 anos 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

4.1 A UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA E O CAMPUS RIO PARANAÍBA 
 

A Universidade Federal de Viçosa originou-se da Escola Superior de 

Agricultura e Veterinária (ESAV), criada pelo Decreto 6.053, de 30 de março de 1922, 

do então Presidente do Estado de Minas Gerais, Arthur da Silva Bernardes. A ESAV 

foi inaugurada em 28 de agosto de 1926, por seu idealizador Arthur Bernardes, que 

na época ocupava o cargo máximo de Presidente da República. Em 1927 foram 

iniciadas as atividades didáticas, com a instalação dos Cursos Fundamental e Médio 

e, no ano seguinte, do Curso Superior de Agricultura. Em 1932 foi a vez do Curso 
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Superior de Veterinária. No período de sua criação, foi convidado por Arthur 

Bernardes, para organizar e dirigir a ESAV, o Prof. Peter Henry Rolfs, do Yowa State 

College, Estados Unidos. Também veio, a convite, o Engenheiro João Carlos Bello 

Lisboa, que então trabalhava em reformas urbanísticas na cidade de Ponte Nova, para 

administrar os trabalhos de construção do estabelecimento. 

Visando ao desenvolvimento da Escola, em 1948, o Governo do Estado a 

transformou em Universidade Rural do Estado de Minas Gerais (UREMG), que era 

composta pela Escola Superior de Agricultura, pela Escola Superior de Veterinária, 

pela Escola Superior de Ciências Domésticas, pela Escola de Especialização (Pós-

Graduação), pelo Serviço de Experimentação e Pesquisa e pelo Serviço de Extensão. 

Graças a sua sólida base e a seu bem estruturado desenvolvimento, a UREMG 

adquiriu renome em todo o País, o que motivou o Governo Federal a federalizá-la, em 

15 de julho de 1969, com o nome de Universidade Federal de Viçosa. 

Atualmente, além do campus Viçosa, a UFV possui mais dois campi: 

Universidade Federal de Viçosa campus Florestal e Universidade Federal de Viçosa 

campus Rio Paranaíba.  

Antes da criação do Campus da UFV em Rio Paranaíba, existiu um 

processo complexo, iniciado em 19993, para escolha do local onde seria estabelecido 

um campus avançado na região do Alto Paranaíba. A ideia inicial era de apenas se 

estabelecer um centro de pesquisas da UFV na localidade. 

Devido ao interesse político da gestão municipal da época em estabelecer 

um vínculo com a UFV, uma área de 73ha no município de Rio Paranaíba, a mais de 

500km de Viçosa estava passível de transferência para o patrimônio da UFV. Porém, 

devido vários empecilhos encontrados durante o processo, o mesmo não foi levado 

adiante. Somente em 2005, através de iniciativas do então prefeito Jaime Silva, o 

assunto voltou a ser discutido. Foi enviado à UFV um ofício com a nova proposta de 

cessão da área, agora reduzida a 44,5 ha; tendo a UFV demonstrado maior interesse 

desta vez. A UFV passou a fazer visitas técnicas no local avaliando os recursos 

disponíveis na área como a estrutura física, recursos naturais como a vegetação 

nativa, disponibilidade de recursos hídricos e a aptidão da região pelo setor agrícola. 

                         
3Não existe nenhum estudo aprofundado sobre a origem da UFVCRP. Os registros estão espalhados 
entre reportagens jornalísticas, comunicados internos da própria UFV e documentos oficiais. 



53 
 

Dessa forma, foi aprovada por unanimidade a criação do novo campus, 

validada pela Resolução nº 08/2006 do CONSU. A fonte de recursos utilizada para a 

criação do campus foi o Programa de Expansão das Universidades Federais – Fase I 

com um total de recursos financeiros de R$16.000.435,00 para o período de 2007 a 

20114. 

Em 10 de setembro de 2007 a UFVCRP iniciou, de fato, as atividades de 

ensino na região. As atividades iniciaram com a colaboração de 18 docentes, 10 

técnicos administrativos e 133 discentes. As atividades de pesquisa e extensão, 

mesmo tímidas, também não tardaram a começar. 

No ano de 2008, foi nomeado o novo reitor da UFV Professor Luiz Cláudio 

Costa que, por sua vez, em 15 de novembro do mesmo ano, nomeou o Professor 

Luciano Baião Vieira para ser o novo diretor do CRP, que tinha passagem como 

Diretor do Centro Tecnológico de Desenvolvimento Regional de Viçosa (CENTEV). 

Em 29 de dezembro de 2008 foi estabelecida uma nova sede da UFVCRP. 

Através de esforços de particulares, da prefeitura e de um mutirão feito pela população 

para angariar os fundos necessários, foi adquirida essa nova área que foi denominada 

CRP II. 

A primeira obra feita na nova área foi o prédio da Biblioteca, erguido com 

recursos da União e inaugurado em 2010. Nesse mesmo prédio, foram instalados 

locais para o funcionamento dos serviços administrativos, salas de professores e salas 

de aula para os anos de 2011-2012. Em 17 de junho de 2013 foi inaugurado o “Marco 

Histórico do CRP” 5 , o prédio projetado para ser um pavilhão de aulas e, 

concomitantemente, a posse do primeiro Diretor Geral do campus escolhido por meio 

de eleições, professor Frederico Garcia Pinto. 

O ritmo de mudanças e expansão continuou. A primeira sede do CRP foi 

denominada CRP I e passou a abrigar os laboratórios; na nova sede existem 

atualmente três prédios funcionais (Biblioteca/Centro Administrativo, Pavilhão de 

Aulas e Restaurante Universitário) e dois prédios em construção (laboratórios de 

ensino e laboratório de pesquisa). 

                         
4Informações disponíveis em < http://www.reuni.ufv.br/docs/resumodasumuladivulgaao.pdf>.   
5 Esse marco foi um monumento erguido com uma placa contendo o nome de todos os doadores não 
anônimos que colaboraram para a aquisição do campus. Maiores informações estão disponíveis no link 
<https://www2.dti.ufv.br/ccs_noticias/scripts/exibeNoticia.php?codNot=18872>.   
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Atualmente são oferecidos 10 cursos de graduação que são organizados 

de acordo com a área de conhecimento: a) Instituto de Ciências Agrárias (IAP): 

Agronomia e Ciência e Tecnologia de Alimentos; b) Instituto de Ciências Biológicas e 

da Saúde (IBP): Ciências Biológicas e  Nutrição: c)  Instituto de Ciências Humanas e 

Sociais (IHP): Administração (integral e noturno) e Ciências Contábeis; d) Instituto de 

Ciências Exatas e Tecnológicas (IEP): Engenharia Civil, Engenharia de Produção, 

Química e Sistemas de Informação (integral e noturno). O campus conta também com 

duas pós-graduações stricto sensu: Mestrado Acadêmico em Produção Vegetal e o 

Mestrado Profissional em Administração Pública em Âmbito Nacional (PROFIAP). 

Buscando estudar a inovação na UFV Campus Viçosa, Suzuki (2012, p. 59) 

observou que, nesse campus, existem vários órgãos que atuam para o 

desenvolvimento dessa área de atuação tais como a Pró-Reitoria de Pesquisa de Pós-

Graduação (PPG); a Comissão Permanente de Propriedade Intelectual (CPPI); e o 

Centro de Tecnológico de Desenvolvimento Regional de Viçosa (CENTEV), com a 

Incubadora de Empresas de Base Tecnológica e o Parque Tecnológico de Viçosa.  

Por se tratar de uma extensão do campus principal, o PDI (Plano de 

Desenvolvimento Institucional) é único, expressando a identidade institucional da IES, 

sua missão, filosofia de trabalho, diretrizes pedagógicas, estrutura organizacional e 

atividades acadêmicas que desenvolve e/ou pretende desenvolver.  Com isso, surgiu 

a necessidade de saber se há no campus UFVCRP iniciativas de inovação tecnológica 

como as que existem no campus Viçosa e que foram estudadas no trabalho de Suzuki 

(2012). 

 

4.2 PREFEITURA DE RIO PARANAÍBA 
 

A cidade de Rio Paranaíba está localizada no estado de Minas Gerais, 

possuindo uma área de 1353, 423Km2 e uma população de 12364 habitantes. Sua 

produção econômica está baseada na pecuária e agricultura produzindo, 

principalmente, batata, cebola, alho, cenoura, café, milho, trigo e soja. O setor 

imobiliário também é uma importante atividade na cidade, além do setor de bens e 

serviços. 

A cidade se transformou na menor cidade do Brasil a abrigar um campus 

de uma universidade federal em 2006. 
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O prefeito é a autoridade máxima na estrutura administrativa do Poder 

Executivo do município, devendo cumprir as atribuições que lhe são previstas na 

Constituição Federal de 1988. É ele quem define onde serão aplicados os recursos 

provenientes de impostos e demais verbas que são repassadas pela União e pelo 

Estado. O prefeito está à frente da Prefeitura de Rio Paranaíba há 18 meses, desde 

as últimas eleições em 2016, e possui ensino fundamental completo.  

A Prefeitura possui atualmente entre 680 a 700 funcionários sendo 

divididos entre servidores efetivos, cargos comissionados e agentes políticos. Esses 

colaboradores são divididos nas nove secretarias existentes, a saber: Secretaria de 

Administração; Controle e Finanças; Cultura, Esporte e Lazer; Desenvolvimento 

Social; Desenvolvimento urbano, rural e meio ambiente; Educação; Governo; 

Infraestrutura, Transporte e Obras e, por último, Secretaria de Saúde. 

 

4.3 EMPRESAS PARTICIPANTES 
 

4.3.1 Empresa 1 
 

A empresa comercializa o que é produzido pelos cooperados e presta 

serviços de recebimento, beneficiamento, armazenagem de cereais e café e 

beneficiamento de Cenoura e também desenvolve ações sociais e ambientais. Além 

disso, a empresa presta consultoria técnica, compra e distribuição de insumos, 

produção de sementes de soja e trigo, recebimento e armazenagem de grãos e café, 

colheita e lavagem de cenoura e beterraba. 

O entrevistado responsável pela empresa é engenheiro agrônomo, está há 

24 anos prestando serviços para a empresa e atualmente ocupa o cargo de gerente 

técnico. 

 

4.3.2 Empresa 2 
 

A empresa presta assistência técnica na análise de solos, análise de folhas 

e vende produtos de diversas marcas. Pensando na diversificação de seus negócios, 

a empresa também possui projetos como torrefação própria, auxílio na produção e 

comercialização de milho, fábrica de rações, laboratórios para análise de folhas e 

solos, geoprocessamento, entre outros investimentos. Além disso, a empresa vem, ao 

longo dos anos, ampliando mercados como o de cafés especiais e certificados. 
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O entrevistado responsável pela empresa é gerente, possui mestrado e 

trabalha na empresa há 11 anos e meio. 

 

4.3.3 Empresa 3 
 

A empresa faz pesquisas voltadas para empresas fornecedoras de 

insumos, cooperativas, associações e também para produtores e consultores. Oferece 

treinamentos, palestras, minicursos destinados aos produtores rurais e também aos 

diversos profissionais do campo como: equipes empresariais, Engenheiros 

Agrônomos, Técnicos Agrícolas, Gerentes de Campo, Operadores de Máquinas, entre 

outros. No atendimento profissional, fazem-se planejamentos e recomendações a fim 

de melhorar o manejo das culturas e as acompanham tecnicamente desde o plantio 

até sua colheita.  Possui um quadro de 9 colaboradores sendo: 4 engenheiros 

agrônomos, 1 tratorista e 4 funcionários de serviços gerais. 

O entrevistado responsável pela empresa possui curso superior em 

Agronomia e está cursando mestrado na mesma área; faz parte do quadro de 

funcionários da empresa há 4 anos e 6 meses com o cargo de diretor. 

 

4.3.4 Empresa 4 
 

A empresa trabalha com produção de ração para bovinos, tanto para os 

produtores da região de Rio Paranaíba quanto de forma terceirizada para outras 

empresas.  

A empresa conta com um quadro de 6 funcionários sendo 1 gerente 

administrativo e 5 funcionários de serviços gerais. 

O entrevistado responsável pela empresa está cursando graduação em 

Sistemas de Informação na UFVCRP e trabalha no local há 7 anos como gerente 

administrativo 

 

4.3.5 Empresa 5 
 

A empresa busca a cada dia mais o aprimoramento de suas atividades na 

industrialização e comercialização dos derivados do leite. Seus principais produtos 

são o queijo muçarela, a ricota, o queijo trança, o queijo provolone, o queijo prato, o 

queijo de fresco soro. Também vende o leite in natura e o soro, esporadicamente. 
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A empresa conta hoje com 43 funcionários diretos que sempre participam 

de diversos treinamentos. Desses, 5 estão lotados na área administrativa e os outros 

38 nas diversas áreas de produção. 

O entrevistado responsável pela empresa possui curso técnico na área e 

curso superior em Administração pela UFVCRP. Atua na empresa há 10 anos como 

gerente geral. 

 

4.3.6 Empresa 6 
 

A empresa trabalha na área de pesquisa e consultoria cafeeira desde 1967, 

atuando nas regiões produtoras de São Paulo, Sul de Minas Gerais, Zona da Mata de 

Minas Gerais e Cerrados de Minas Gerais, Bahia e Goiás. Em 2016 passou a 

disponibilizar serviços de teste de produtos ainda em fase de registro. A empresa 

também presta consultorias e comercializa mudas, sementes e pó de café gourmet, 

em diversas regiões cafeeiras. A empesa possui 5 funcionários no núcleo de Minas 

Gerais.  

O entrevistado responsável pela empresa em Minas Gerais possui ensino 

superior em agronomia na UFVCRP e cursa mestrado em Produção Vegetal na 

mesma instituição. Está na empresa há 1 ano e 6 meses como pesquisador. 

 

4.3.7 Empresa 7 
 

Empresa do ramo cafeeiro que disponibiliza serviços de teste de 

tecnologias e produtos em fase de registro. Possui um campo experimental onde 

estão sendo testadas variedades de cafés. A empresa hoje está com 53 funcionários 

fixos e 85 funcionários safristas. 

O entrevistado responsável pela empresa possui curso superior em 

agronomia e trabalha como gerente administrativo há 1 ano. 

 

4.3.8 Empresa 8 
 

Empresa do ramo agrícola exportadora de abacate e produtora de abacate, 

café, lichia, melão e melancia. É composta por 160 colaboradores que, em sua grande 

maioria possui, no máximo, ensino fundamental, por se tratarem de trabalhos 

operacionais. 
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O entrevistado responsável pela empresa possui curso superior em 

administração pela UFVCRP e mestrado. Atua na empresa há 1 ano como 

coordenador de processos administrativos. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Este capítulo contempla diversos elementos importantes resgatados a 

partir dos dados coletados nas instituições e empresas pesquisadas. Para isso, 

tomou-se como ponto de partida a análise da interação universidade-empresas-

governo onde foram identificadas as categorias terminais, em consonância com a 

fundamentação teórica da pesquisa. São elas: I. O papel do governo local; II. O papel 

das empresas do município; III. O papel da UFVCRP; IV: Interação Universidade-

Empresa-Governo. 

Foram feitas entrevistas com o representante do poder público municipal; 

com o representante da UFVCRP; com dois docentes do campus, os quais foram 

indicados pelo representante da instituição e com representantes de 8 empresas que 

estão inseridas no município e contribuem para a arrecadação municipal. No total 

foram feitas 12 entrevistas as quais foram codificadas utilizando a sequência de E1 a 

E12 visando a preservação da identidade do entrevistado. 

Os resultados permitem afirmar que a inovação tecnológica ainda é um 

tema que não está sendo colocado em prática de forma a interagir os três atores da 

hélice tríplice. Percebeu-se que, esses atores ainda não têm uma ideia concreta sobre 

qual deve ser o seu papel no incentivo à inovação local, bem como colocá-la em 

prática. Apresenta-se a seguir as considerações observados após a separação das 

entrevistas em categorias. 

  

5.1 O PAPEL DO GOVERNO LOCAL 
 

Esta seção visa atender ao primeiro objetivo específico desta pesquisa, 

buscando compreender quais são os entendimentos do governo local no que se refere 

a incentivar a inovação e participar ativamente desse processo. As seções a seguir 

são as subcategorias elencadas, as quais demonstram os principais pontos 

analisados no roteiro da entrevista. 

Existem autores, segundo Gomes, Coelho e Gonçalo (2014), que 

defendem que o governo não deve tomar para si a responsabilidade de influenciar a 

parceria entre empresas e universidades pois isso diminuiria a flexibilidade de acordos. 

Em contrapartida, outros autores já acreditam que a interação entre os três atores da 



60 
 
Hélice Tríplice é importante pois pode melhorar a inovação como um todo além de 

incentivar a pesquisa e facilitar negociações.  

Através das diversas leituras realizadas para a elaboração do referencial 

teórico dessa pesquisa, pôde-se constatar que a gama de autores que defendem a 

participação do governo como agente ativo nesse processo é bem maior em relação 

aos que não conseguem ver ou que não acham interessante a sua participação. 

Segundo Gava et al (2015), o governo tem o papel de dar suporte financeiro 

para as empresas incubadas para que elas tenham acesso ao capital de risco e 

facilitar sua entrada no mercado financeiro. Também de acordo com os autores, outro 

papel do governo é a concessão de bolsas aos gestores das incubadoras, bem como 

outros recursos que elas possam precisar para sua manutenção e funcionamento. 

Gomes, Coelho e Gonçalo (2014) complementam dizendo que o governo atua em 

duas vertentes: “primeira, educação:  geração de capital humano e, segunda, 

infraestrutura: criação de centro de pesquisas, rede de comunicação etc.”. 

Mesmo sendo pouco o investimento que o governo aplica ao setor de 

inovação, o seu incentivo quanto à parceria entre universidade e empresa é de 

extrema importância, pois, além do incentivo fiscal, o governo também colabora em 

outras frentes como com créditos à inovação, programas para formação de mão de 

obra qualificada, apoio a instalação de incubadoras, etc (BATISTA et al, 2013). 

 

5.1.1 A importância da inovação tecnológica  
  

O governo de Rio Paranaíba considera a inovação tecnológica como um 

fator importante para uma organização, destacando que ela é necessária para a 

melhoria de seus processos e serviços. Em suas palavras: 

 

[...] inovação tecnológica, no caso da gestão pública, são novos 
métodos que depois de aplicados resultam na melhoria da eficiência 
do processo ou serviço. A importância para a sociedade com essa 
inovação, se dá justamente pela melhor eficiência fazendo com que 
serviço seja mais eficaz, realizado com maior precisão, rapidez, 
alcançando mais rapidamente seus objetivos (ENTREVISTADO 10). 

 

Ao ser questionado sobre o andamento da inovação no município, ele 

acrescenta que, durante a sua gestão à frente do município, estará sempre aberto a 

inovação e às empresas que quiserem trazer inovação para o município: 
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[...] nossa administração está sempre aberta a inovação tecnológica, 
sempre buscando novos mecanismos que possam auxiliar no 
aprimoramento das rotinas de serviço que norteiam a administração 
pública. Posso dizer então, que temos uma política abertas para a 
questão de inovação tecnológica, não só no tocante a prefeitura, 
empresas que visem trazer inovação tecnológica nos mais diversos 
seguimentos da nossa economia; também são muito bem-vindas ao 
nosso município (ENTREVISTADO 10). 
 

 Esse posicionamento do governo, mostrando seu interesse pela inovação 

tecnológica, pode ser compreendido a partir dos pensamentos de Fonseca (2001) 

quando explica que o governo pode interferir de três formas: como produtor 

propriamente dito; oferecendo subsídios a projetos, por meio de incentivos fiscais, 

financeiros ou creditícios e; como comprador de ideias. Infere-se que, a partir do 

momento em que o entrevistado considera importante o processo de inovação, ele 

interfere por meio de alguma dessas formas acima. 

No município do Rio Paranaíba, o governo participa como comprador de 

ideias, não tendo ainda desenvolvido métodos para atuar nas demais formas de 

intervenção na inovação, pois, em sua opinião, as modificações causadas devem 

acontecer a longo prazo: “[...] como disse antes, temos uma política aberta para 

inovação tecnológica, do momento que não existe resistência em modificar métodos, 

mas que estes já venham de longo prazo. Acredito que já estamos facilitando a 

inovação” (ENTREVISTADO 10). 

 

5.1.2 Interação entre o governo local e as empresas 
 

 Não existe um elo de ligação entre a Prefeitura e as empresas privadas, 

uma vez que o financiamento de projetos das mesmas é feito de forma particular ou 

então através de subsídios de empresas parceiras que precisem aperfeiçoar algum 

produto ou verificar a viabilidade de um projeto.  

A maior parte dos entrevistados disse não ver, a curto prazo, nenhuma 

forma de parceria entre sua empresa e a Prefeitura, uma vez que consideram que o 

foco do poder público municipal não seja esse e sim trabalhar junto à comunidade em 

projetos que objetivam melhoria de estradas, saúde e educação. Existem afirmações 

que a Prefeitura não está conseguindo realizar nem as atividades rotineiras; que a 

mesma poderia ajudar, e muito, no ramo tecnológico, porém, “[...] a gente ainda 
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esbarra no básico que é uma estrada pra gente coletar o leite que atende muita gente 

que necessita disso”. 

Dessa forma, observou-se que o governo local, assume somente o papel 

de usuário/comprador da inovação tecnológica e que não possui ainda uma 

consciência formada de que pode ser um impulsionador da inovação para as 

empresas da região, tanto públicas quanto privadas. Isso pode ser confirmado no 

trecho a seguir: 

 

[...] Quaisquer empresas que tenham um bom projeto que visem a 
melhoria dos processos e serviços da prefeitura têm as portas abertas 
pra apresentá-los, e de fato, algo que traga melhoria. A parceria tem 
tudo pra ser realizada. Sobre métodos para aumentar esta interação, 
de repente poderíamos mapear alguns processos que consideramos 
pouco eficientes, a fim de divulgá-los e assim atrair empresas que 
atuem com inovação naquele determinado segmento 
(ENTREVISTADO 10). 
 

Caso alguma empresa queira investir em inovação no município, como dito 

no tópico anterior que o governo local está sempre aberto a essas empresas, ele 

acrescentou que as mesmas são bem vidas à região e acredita “que em um mundo 

competitivo, como o que vivemos hoje, apenas quem busca a inovação consegue ter 

êxito. Por isso somos entusiastas daquelas empresas que buscam esse diferencial” 

(ENTREVISTADO 10). 

 Dessa forma, observou-se que o papel do governo local em relação à 

inovação tecnológica no município não é de propulsor, mas sim de usuário e 

beneficiário, não corroborando com as explicações de Batista et al (2013), visto que, 

para esses autores, o governo pode fazer incentivos ficais, oferecer crédito e apoio à 

inovação ou, conforme Gomes e Pereira (2015) pode atuar identificando parceiros 

potenciais, facilitando negociações ou apontando problemas. Ao falar sobre a atuação 

do governo, Gomes, Coelho e Gonçalo (2014) explicam que este tem o papel de 

estimular as parcerias técnico-científicas entre universidade-empresa. 

 Diante da ausência de ações da prefeitura que visem auxiliar as empresas 

em seus processos de inovações tecnológicas, observou-se que há “descrédito” das 

empresas em relação à prefeitura quanto a sua atuação como impulsionadora da 

inovação na região. Alguns entrevistados até sugeriram atividades que a prefeitura 

poderia fazer para melhor auxilia-los:  
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Eu acho que a Prefeitura em si não pode ajudar, porque eu acho que 
o foco dela é outro. [...] eu acho que nas empresas privadas não teria 
como ela ajudar muito não (ENTREVISTADO 4). 
 
É complicado a gente falar assim de Prefeitura. Mas nem o básico 
assim eu acho que eles estão conseguindo fazer [...] eles poderiam 
ajudar muito, muito mesmo, mas também não vejo perspectiva pra 
isso acontecer não. [...] parcerias pra gente fazer eventos com os 
produtores rurais... Outro dia eu tive dificuldade porque eu precisava 
de fazer a SIPAT da empresa, que é uma semana interna de 
prevenção de acidentes, e eu precisava de um local pra fazer uma 
palestra [...] Eu pensei em alguma escola; nós mandamos ofício pra 
Prefeitura e tudo e nos foi até negado isso. Aí eu consegui na UFV. 
[...] não tem aquela boa vontade, [...]Então no ramo tecnológico 
poderia ajudar muito, muito mesmo com promoção de palestra, trazer 
gente de fora e tudo, treinamentos... (ENTREVISTADO 5).  
 
Mas em questão de doar alguma coisa, nunca foi doado, apenas 
contratação de serviço. Mas, estamos pedindo uma melhoria nas 
estradas né, de acesso lá. [...] Não sei se a Prefeitura tem poder pra 
isso né, mas talvez, liberar créditos e reduzir impostos para produtores 
rurais, que ajudaria muito na economia deles e, consequentemente, 
aumentaria o giro de mercado dentro do nosso município de Rio 
Paranaíba. (ENTREVISTADO 6). 
 
Não, não. Nós não temos nenhuma participação da prefeitura não. A 
prefeitura, na verdade, pra nós aqui do setor privado não tem 
contribuído em nada não. A maioria das coisas que a gente tem feito 
aqui é recurso próprio nosso mesmo ou de empresas como a Terrena 
e a Syngenta. Da Prefeitura mesmo, setor público, não tem não. 
(ENTREVISTADO 7). 
 
 

A ligação existente entre a Prefeitura e algumas empresas se restringe à 

prestação de serviços de maquinários pesados para trabalhos em fazendas, sendo 

esses contratados pelas empresas interessadas.  

A partir desses comentários foi possível criar a Figura 6, representando a 

atuação do governo local a respeito dos processos de inovação tecnológica no 

município. A figura mostra uma atitude apenas de receptora da inovação. 
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Figura 6: Atuação do governo local a respeito dos processos de inovação tecnológica  

 

Fonte: elaborado pela autora. 

  

5.1.3 Interação entre o governo local e a UFVCRP 
 

A respeito da UFVCRP, observou-se que o governo local não estabelece 

parcerias relacionadas à inovação tecnológica. A parceria do governo que pode ser 

observada se restringe a divulgar os eventos e as parcerias que a UFVCRP 

estabelece com outras empresas: 

 

[...] diálogo com a UFVCRP na busca de parcerias em projetos que 
sejam de interesse da população. E esses projetos são nas mais 
diversas áreas. Posso citar como exemplo uma das parcerias mais 
recentes foi o projeto "Rio Paranaíba mais verde" que tem como 
objetivo o paisagismo, a arborização de árvores da cidade. Com 
relação a contribuição que podemos dar para a parceria com outras 
empresas, creio que a melhor contribuição é a divulgação mostrando 
que as parcerias realizadas com a UFVCRP têm sempre bons 
resultados (Entrevistado 10). 
 
[...] efetivamente, não tem nada ainda né... não existe um convênio, 
mas eu acho que é mais é indicando mesmo né... conhecendo as 
empresas, indicando a UFV para essas empresas, porque tem 
empresa que também ainda nem sabe o que a gente faz aqui. Então 
eu acho que falta, assim..., se a prefeitura conseguisse ajudar a gente 
nessa divulgação, eu acho que seria melhor essa interação. 
(ENTREVISTADO 12). 
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A respeito, pode-se citar Gomes, Coelho e Gonçalo (2014) quando 

explicam que o papel do governo divide opiniões. De um lado, considera-se que o 

governo não deve influenciar na parceria entre universidade e empresa, para não 

reduzir a flexibilidade e diversidade de acordo; de outro lado, acredita-se que ele deve 

atuar junto à universidade e empresas, contribuindo para a inovação e facilitando os 

negócios. Esse último pensamento dos autores se assemelha ao comentário de um 

dos entrevistados que é a favor da interação entre o governo, a universidade e as 

empresas, buscando-se assim, criar um elo para o desenvolvimento local. Veja: 

 

Olha, é difícil falar né. Já é difícil a gente estabelecer o nosso caminho 
aqui dentro da universidade, né. Eu acho que... falar só em lei não é 
uma coisa que resolva tudo, né. Eu acho que o município teria que ter 
um programa mesmo, que funcionasse na prática né, de incentivo à 
inovação e a tecnologia, né. [...]O município pode trabalhar em 
parceria com a universidade, mas ele tem que ter uma visão pra 
iniciativa privada. A universidade pode ajudar o município a 
desenvolver as políticas, a ver como que isso vai ser feito, o 
planejamento, o plano de ação pra poder fazer isso. Mas eu acho que 
o município poderia trabalhar nesse sentido de fomentar que novas 
empresas viessem pra cidade e que ela pudesse atrair também 
empresas que se engajassem na inovação e tecnologia e não fossem 
somente empresas com a visão produtivista. [...] Outro aspecto 
importante é, de repente, o município começar a fomentar mais as 
micro e pequenas empresas, principalmente aquelas que oferecessem 
produtos inovadores ou serviços inovadores, né. (ENTREVISTADO 
11). 

 

Observou-se então que, no município pesquisado, predomina efetivamente 

apenas a característica de identificar parceiros potenciais, mais precisamente, no 

momento em que a Prefeitura concedeu uma lista de empresas para a universidade 

manter contato em preparação para o evento Ousar Empresarial6.  

                         
6O evento Ousar - Conexão Empresarial, realizado em 8 de maio de 2018 no campus UFVCRP, foi 
uma iniciativa do Centro de Inovação e Tecnologia do Alto Paranaíba (InovALTO), da Liga 
Empreendedora da UFV (Lemp) e da RLI, com o apoio da Fapemig, Minas Digital, Governo de Minas, 
Sebrae, Funarbe, comunidade BUS e Centev/UFV. O evento buscou impulsionar as discussões a 
respeito do empreendedorismo e desenvolvimento regional, com o intuito de desenvolver as conexões 
entre a Universidade e empresas do setor agropecuário da região. Aproximadamente 200 pessoas 
estavam presentes, dentre empresários, pesquisadores, gestores públicos, professores, servidores 
técnico-administrativos e estudantes. Foi discutido o tema Ciência, Tecnologia e Agronegócio e, 
realizados trabalhos em grupo que buscaram construir uma agenda positiva entre representantes da 
Universidade e de empresas. Também foram realizados trabalhos sobre empreendedorismo, inovação 
e formação acadêmica com estudantes da universidade. De acordo com a Diretoria de Relações 
Institucionais (RLI), o evento buscou fortalecer a estratégia institucional de fomento a parcerias e a 
inovação e a ampliação do engajamento do campus de Rio Paranaíba.  
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5.1.4 Políticas municipais de inovação 

 

Durante as entrevistas foi possível observar que o papel de estimular a 

inovação tecnológica estava ausente; também não foi observada a existência de 

políticas públicas locais voltadas para o incentivo à inovação. 

 

No município não tem lei específica nesse sentido, entendeu? Que eu 
saiba não, mas nosso acervo é muito grande, mas eu tenho buscado 
aqui e não tem uma lei específica não. [...] a inovação é uma coisa que 
já tá acontecendo há muito tempo, mas pra nós ainda é muito novo 
ainda. É o que eu disse: nós estamos buscando a todo o tempo aqui 
a melhorar a cada dia na administração esse avanço tecnológico. 
Tenho buscado muito, aqui nós temos a Governa né, que trabalha com 
a gente aqui; então sempre a gente tá buscando inovar aqui na 
administração. É como eu disse né: Aqui as empresas são bem-vindas 
aqui à Prefeitura, entendeu. As portas estão abertas, nós estamos aqui 
pra receber os melhores projetos que venha da inovação. É isso que 
[...] nós estamos precisando, estar na frente e pra estar na frente tem 
que receber essas empresas de inovação tecnológica. Estamos aqui 
com as portas abertas sim. (ENTREVISTADO 10). 

 

Pelo trecho citado acima, observa-se, novamente, que a princípio o 

governo municipal prima em obter o máximo de inovação possível para poder 

melhorar o seu atendimento ao público e, consequentemente, facilitar o dia a dia nas 

tomadas de decisões e nas atividades internas. Contudo, não há ainda um 

pensamento amadurecido no intuito de auxiliar a comunidade a implantar a inovação 

em suas empresas, talvez, não por falta de vontade, mas sim, por falta de 

conhecimento e quem sabe, de um auxílio mais capacitado. 

Indo mais a fundo e seguindo o que foi constatado por Batista et al (2013), 

uma vez que a Prefeitura está aberta aos projetos das empresas que buscam o auxílio 

do governo, poderia haver aí uma outra parceria que seria essas empresas terem 

preferência nos processos licitatórios públicos, aumentando assim as formas de 

incentivo e propiciando uma oportunidade para elas se desenvolverem e, ao mesmo 

tempo, retribuírem prestando seus serviços à Prefeitura e à comunidade. 

A fim de facilitar a compreensão dos resultados, foi possível elaborar, de 

acordo com os dados coletados, a Figura 7 abaixo que representa um resumo do que 

foi absorvido através das entrevistas: 
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Figura 7: Síntese do papel do governo local quanto à inovação tecnológica 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Pode ser observado que uma política de P&D mais eficaz precisa ser 

urgentemente alcançada, que proporcione o pleno e adequado funcionamento da 

engrenagem “tríplice hélice”, e que possa ter reflexos na economia para melhoria da 

competitividade do país. Educação, apoio ao desenvolvimento da ciência básica e 

política eficaz de P&D não podem estar dissociados quando se objetiva desenvolver 

uma indústria competitiva. 

 

5.2 O PAPEL DAS EMPRESAS DO MUNICÍPIO  
 

Independentemente o tamanho do negócio, para a empresa se tornar uma 

empresa de sucesso, é cada vez maior o impacto da inovação. Trata-se de um grande 

diferencial competitivo pois, só inovando é que se consegue manter à frente da 

concorrência. 

Diversas pessoas acreditam que somente as grandes empresas 

conseguem inovar, pois têm logística para manter setores de planejamento e 

desenvolvimento de produtos (P&D). Porém, é errado pensar assim. Qualquer gestor 

pode inovar seu negócio, mesmo que pequeno, ainda que somente incrementando e 

focando na melhoria dos seus processos. 

Quando uma empresa deixa de inovar ela é ultrapassada pelos seus 

concorrentes, perdendo mercado e consequentemente, indo à falência. Segundo 

Soares (2014), para se estabelecerem nesse ambiente competitivo, as empresas 

precisam ter “[...] capacidade de transformar os novos conhecimentos em vantagem 
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competitiva”. Para se desenvolverem e adquirirem essa capacidade de formular ou 

reformular novos produtos e serviços, as empresas necessitam que o ambiente a sua 

volta seja propício a essa inovação, seja facultador de novas ideias e posteriormente 

dê a essas empresas o feedback necessário para o aperfeiçoamento desses produtos. 

Quandt (2012, p.144) assegura que “A grande maioria das empresas 

considera a inovação como um fator estratégico para manter a sua competitividade”, 

porém, segundo ele, a maioria das empresas brasileiras ainda não está apta a abraçar 

o processo inovativo como estratégia de mercado, pois investem pouco ou nada em 

pesquisas; o que faz com que não consigam registrar muitas patentes e não 

aproveitam as oportunidades que o governo e as universidades lhes proporcionam 

(QUANDT, 2012, p.144). 

 

5.2.1 A importância da inovação tecnológica 
 

Em relação a esse quesito, foi observado que a inovação tecnológica está 

ligada a novas ideias, aplicação de tecnologia para automatizar processos, maior 

competitividade, evolução e desenvolvimento da organização e desenvolvimento da 

região.  

 

[...] na minha visão, são novas ideias capazes de mudar algum sistema 
que elas serão inseridas, não só porque é uma inovação quer dizer 
algo grande ou oneroso e sim algo que tenha a melhorar aquele 
sistema (ENTREVISTADO 3). 
 

[...] exploração de novas ideias com êxito [...] novas ferramentas pra 
auxiliar realmente o desenvolvimento da organização [...] A inovação 
tecnológica é fundamental pra fomentar a competitividade e o 
desempenho e o desenvolvimento de uma empresa; ela contribui para 
o desenvolvimento local; auxilia também a empresa a alcançar o 
melhor resultado nesse mercado que é altamente competitivo e que 
exige eficiência, melhores produtos e serviços, agilidade na entrega, 
melhora dos processos. [...] Então ela se tornou algo fundamental e 
não já uma vantagem competitiva.  (ENTREVISTADO 8). 
 

 

O conceito de Benedicto (2011) a respeito da inovação justifica o fato de os 

entrevistados estabelecerem relação entre a inovação, novas ideias e o 

desenvolvimento. Para o autor, inovar significa inserir novidades em determinado 

ambiente buscando pela satisfação econômica e social.   
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Observou-se que a inovação tecnológica está presente em vários setores 

das empresas (administrativo, estrutural, técnico, informática, produtivo): 

 

[...] implantações em todas as áreas da organização: nos processos, 
nos produtos, no gerenciamento de pessoas, na condução das 
habilidades da empresa [...] a empresa que não busca a inovação, não 
acredita na inovação tecnológica, ela não consegue hoje aumentar 
sua participação no mercado, ter lucratividade, gerar renda e emprego, 
agregar valor e produto e nem ampliar sua relação com novos 
mercados, abrir novas parcerias e novos conhecimentos 
(ENTREVISTADO 8). 

 

 O comentário a respeito do mercado pode ser justificado nas palavras de 

Batista et al (2013), ao explicar que a inovação tecnológica traz benefícios para a 

sociedade, aumentando empregos e induzindo investimentos no mercado, com 

reflexo na demanda pelo consumo de bens e serviços, bens de capital e produtos 

intermediários (BATISTA et al, 2013). 

  

5.2.2 Requisitos para uma empresa inovadora 
 

Como requisitos de uma empresa inovadora e a respeito das formas de 

potencializar a inovação tecnológica, as empresas da região buscam por informação, 

abertura para adaptações na empresa, visão de mercado, planejamento e flexibilidade: 

 

[...] para ser inovadora, a empresa tem que ser empreendedora, com 
visão de futuro e com visão sempre inovadora (ENTREVISTADO 1).  
 
[...] criatividade, flexibilidade e a percepção dos fatores internos e 
externos, maturidade da empresa, planejamento estratégico 
(ENTREVISTADO 8). 
 
Ela tem que tá informada de tudo o que tá acontecendo e trazer 
inovação. (ENTREVISTADO 2) 
 
Eu acho que o principal é ter administradores nessa empresa 
capazes... que tenham a mente aberta para novas ideias. 
(ENTREVISTADO 3) 

 

Quandt (2012) relaciona a empresa inovadora a requisitos como 

“competitividade, estratégia de mercado, investimento em pesquisa, aproveitamento 

de oportunidades que o governo e as universidades proporcionam”. Além disso, a 
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capacitação dos profissionais é um importante condicionante para que as inovações 

sejam efetivadas, uma vez que, as pressões para inovar originam-se, geralmente, 

dentro das organizações. Corroborando essa ideia, Gomes e Machado (2018) alegam 

que, quanto mais servidores capacitados e experientes, somados a profissionais 

criativos e com capacidade de resolver problemas, maior será a capacidade de 

inovação dessas empresas. 

Através das entrevistas foi possível observar que nem todos os 

entrevistados responderam com convicção, desviando a questão para outros focos. 

Talvez isso aconteça porque o ambiente à sua volta ainda não está propício à 

inovação, como explicam Lemos e Cario (2017), que observaram que esses atores 

sofrem influência de fatores como o sistema financeiro, as relações de trabalho, o grau 

de instrução e qualificação da mão de obra da empresa, o próprio sistema 

governamental, dentre outros. 

 

5.2.3 Projetos e parcerias inovadoras no município de Rio Paranaíba 
 

 Há diversos projetos inovadores na região, especialmente na área 

agropecuária, e o estabelecimento de parcerias é prática consolidada nas empresas, 

sendo citadas parcerias com empresas privadas e instituições públicas (Syngenta, 

Terrena, Strider, Fazenda Eldorado, Sebrae, CNPQ, BNDES, FINEP, CAPES, 

FAPEMIG, Fundação Dom Cabral, UFVCRP, UFLA, UFU, Unesp, Embrapa, Epamig, 

Fundação MT, UFV, Unespe Jaboticabal, UNB, Instituto Condor Blanco, Instituto 

Uninter). A relação entre essas instituições com as empresas da região reforça o 

indício de que há expectativas quanto à futura atuação da universidade como 

propulsora de projetos inovadores.  

 

Existem parcerias com empresas e pesquisas de campo realizadas na 
empresa.  [...] temos parcerias aqui com a Syngenta, com a Terrena e 
com a Strider de Belo Horizonte (ENTREVISTADO 7).  
 
O que a gente faz é às vezes tentar um projeto de pesquisa [...] via 
CNPQ, via CAPES, via FAPEMIG (ENTREVISTADO 12). 
 
Temos o projeto [...] firmado com UFVCRP, [...] UNB; [...] Unesp 
Jaboticabal [...] Instituto Condor Blanco, [...] a parceria com a 
Fundação Dom Cabral [...] Instituto Uninter (Entrevistado 8). 
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 A partir das parcerias citadas acima, as empresas suprem suas 

necessidades e as do mercado regional. Para reformularem seus produtos e 

processos produtivos elas criam ambiente propício com o auxílio de instituições de 

outras regiões. Dessa forma, apesar de se mostrarem adeptas à inovação tecnológica 

e realizarem ações desvinculadas da prefeitura, destacaram a importância de serem 

estabelecidas parcerias, tanto com o governo local quanto com a universidade. O que 

pode ser verificado, especialmente, na entrevista a seguir:  

 

A prefeitura financia projetos que alunos desenvolvem em nossa 
empresa, mas não financia projetos da nossa empresa. A prefeitura 
deve criar um elo entre ela, a universidade e as empresas.  Também 
não há parceria com a UFVCRP em termos de projetos, apenas com 
professores (ENTREVISTADO 7). 
 

Nós temos uma abertura muito boa com a UFV no campus de Rio 
Paranaíba. Então, tem a parceria que é firmada com os docentes. [...] 
Com a instituição nós temos a parceria de estágios [...]. 
(ENTREVISTADO 8). 

 

 Não foram citadas dificuldades financeiras pelos empresários, por exemplo, 

visto que os processos inovadores são custeados por recursos próprios ou das 

empresas que contratam os serviços das empresas entrevistadas. 

 Assim, as empresas da região exercem o papel de principal elemento 

estimulador da inovação tecnológica no município de Rio Paranaíba, valorizando de 

maneira unânime o uso da inovação para melhoria de seus processos produtivos. 

Além disso, destacaram como requisitos para a inovação a criatividade, flexibilidade, 

planejamento, pesquisa, entre outros.  

 Dessa forma, foi possível criar a Figura 8, que representa a atuação das 

empresas da região como propulsoras da inovação tecnológica no município. 
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Figura 8: Atuação das empresas a respeito da inovação tecnológica 

 

Fonte: elaborada pela autora. 

  

O fato de as empresas inovadoras estarem localizadas no centro do mapa 

é justificado por Gava et al (2015), ao falar que é necessário o protagonismo local para 

criar uma estrutura de inovação tecnológica para a melhoria da região. No município, 

o papel de protagonista é desempenhado pelas próprias empresas.  

 

5.2.4 Melhorias a serem feitas dentro das empresas 
 

Não existem dúvidas que uma empresa precisar estar sempre se 

aperfeiçoando e reinventando para conseguir permanecer no mercado. A questão 

referente a essa categoria de análise foi respondida pela maioria dos entrevistados 

com bastante convicção: 

 

Precisamos reciclar nossa equipe, contratar pessoas criativas com 
visão futurista para melhoria dos nossos processos. (ENTREVISTADO 
7). 
 

Todo dia, [...] toda hora tem coisas novas, todo dia tem coisa que a 
gente tá aprendendo cada vez mais, então, [...] qualquer empresa todo 
dia melhora, com certeza. (ENTREVISTADO 2). 
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Acho que a gente tem que tá com a mente aberta pra trazer sim novas 
ideias. (ENTREVISTADO 3). 
 

A gente tá todos os dias buscando isso: evoluir e trazer coisas novas, 
tanto pra sociedade como pra nós mesmos né. Nos reinventarmos 
todos os dias buscando sermos melhores e, através dessa nossa 
melhoria, melhorar pra todas as pessoas que tão ao nosso redor e que 
dependem de nós. (ENTREVISTADO 6) 
 
Claro, eu acredito que a empresa sempre tem que melhorar. [...] a 
inovação é contínua, os processos mudam diariamente, o mercado 
ele... é... vive em constante mudança, então a inovação ela também 
tem que ser assim: constante. (ENTREVISTADO 8). 

 

A empresa que se encontra na rotina diária sem perspectiva de mudanças, 

tende a ser ofuscada por empresas mais ousadas. Pode até ser que sua permanência 

no mercado se dê por um longo período, porém, ela se torna obsoleta e seus lucros 

financeiros consequentemente diminuem. Isso pode ser curiosamente observado na 

resposta de um dos entrevistados que não vê possibilidades de sua empresa melhorar 

ainda mais:  

 

Eu acho que, no nosso atual momento assim, eu acho que não teria o 
que melhorar. Talvez assim, se eu for olhar tipo assim, a nível de 
detalhes, talvez teria uma coisinha aqui, outra ali. Mas eu acho que 
assim... porque aqui o nosso meio de trabalho aqui é muito simples, 
entendeu? Não tem muitos detalhes, então a gente meio que já, meio 
que automatizou tudo. Talvez aprimore as máquinas, aprimore os 
sistemas, talvez isso, mas nessa questão eu acho que a gente não 
tem tanto assim pra onde melhorar. (ENTREVISTADO 4). 
 

Contrastando com essa opinião, outro entrevistado passou uma visão 

completamente diferenciada: 

 

Se eu parar eu fecho, entendeu? Até é uma crítica que eu faço, meio 
que ao produtor rural: é muito difícil hoje competir em qualquer ramo 
que você for competir. Só que o produtor, muitos deles pararam no 
tempo né... e se eles inovassem mais um pouquinho ali em coisas que 
nem requer dinheiro, mas preocupasse em fazer diferente a cada dia, 
eles as vezes estariam em outra posição, porque, se eu continuasse 
a fazer do mesmo jeito que eu fazia antes, eu já tinha quebrado. E eu 
entendo as dificuldades que eles estão passando. Hoje todos têm que 
entender que o seu negócio é uma empresa né... e a empresa tem que 
te remunerar. 
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Para Quandt (2012), para a empresa fazer parte do processo contínuo da 

inovação, é necessário estar sempre em busca de novas aprendizagens e utilizar a 

práticas de gestão como um método inovativo de forma estratégica e contínua. 

Segundo ele, a maioria das empresas brasileiras não está apta, pois investem pouco 

ou nada em pesquisas. 

Todas essas interpretações podem ser observadas através da Figura 9 

abaixo: 

 

Figura 9: Síntese do papel das empresas locais quanto à inovação tecnológica 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 

5.3 O PAPEL DA UFVCRP 
 

Para um país ser competitivo no mercado internacional, tem que ter a 

capacidade de inovar e isso está ligado diretamente ao seu sistema de ciência, 

tecnologia e inovação. Para isso, a pesquisa se faz fundamental, e a universidade se 

torna o principal local de geração e difusão do conhecimento. Dessa forma, tem que 

haver o envolvimento entre a universidade e seus alunos, encorajando-os a fazerem 

pesquisas e interagirem com as empresas e também com a sociedade (VOLLES; 

GOMES; PARISOTTO, 2017). 

A pesquisa é estratégica em qualquer ecossistema de inovação e em 

qualquer área do conhecimento. Contudo, primeiro há de haver a ideia da aplicação, 

que é papel do mercado, sendo a empresa pública ou privada, a responsável. Dessa 

forma, neste contexto, a universidade deve ser parceira para que o ciclo da inovação 
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possa funcionar. A inovação não é tarefa principal da universidade, mas do setor 

empresarial. Todavia, se torna mais eficaz quando realizada em conjunta com a 

academia. Segundo Etzkowitz (2003), a universidade é um incubador natural onde 

professores e alunos conseguem iniciar suas caminhadas intelectuais, comerciais e 

conjuntas. Sendo assim, “a sociedade passa a esperar mais das universidades em 

termos de contribuições ao processo de desenvolvimento econômico e social” 

(GOMES; PEREIRA, 2015). 

Existem diversas barreiras que precisam ser quebradas para a interação 

universidade - empresa, para a constituição de redes de parcerias colaborativas e de 

sistemas de inovação. Mais do que nunca, em razão da diversidade de saberes e 

interesses há uma necessidade de complementaridade de atuação dos atores 

envolvidos no desafio da inovação. Atualmente, as barreiras estão mais comumente 

ligadas à redução significativa de recursos destinados à P&D, o que dificulta ainda 

mais o seu financiamento. Também, segundo Batista et al (2013), as universidades, 

na maioria das vezes, trabalham intramuros, ou seja, ela se alimenta das próprias 

pesquisas internas não trabalhando, portanto, com pesquisas aplicadas ao tema.  

A universidade brasileira precisa avançar em estruturas adequadas à 

pesquisa para se aproximar dos setores industriais e de serviços, com a criação de 

estruturas internas de incentivo à pesquisa aplicada, transferência de tecnologia e 

empreendedorismo. Para isso se faz necessário “derrubar os muros” e utilizar de 

métodos novos mais sofisticados e inovadores para chegar a um bom resultado. 

O Brasil ainda precisa avançar muito nesse campo, fortalecendo o seu 

ecossistema de inovação, com uma política competente de P&D e para isso, é preciso 

que a engrenagem da Hélice Tríplice funcione de forma adequada, com todos os seus 

atores tendo consciência dos seus respectivos papéis. 

 

5.3.1 A importância da inovação tecnológica 
 

Uma Universidade não trabalha com visão de mercado, pois, sua principal 

finalidade não é essa. A Universidade exerce seu papel fazendo pesquisas científicas, 

trabalha na formação de pessoas e, consequentemente, pode fazer pesquisas 

tecnológicas. Como já citado no referencial teórico desse estudo, existem diversas 

barreiras à inovação no setor público, dentre as quais os entrevistados citaram: 

insuficiência ou falta de recursos, leis e regulamentações, crise econômica, 
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alternância política; porém, a principal barreira é o recurso financeiro, que engloba 

também a carência de profissionais. 

Dentro da UFVCRP a inovação tecnológica está ligada à melhoria e avanço.  

  

[...] ela é a tecnologia que encontra espaço no mercado. [...] a conexão 
ou a ligação do conhecimento e tecnologia com o mercado é o que eu 
entendo como inovação. Inovação tem diversas dimensões 
(ENTREVISTADO 11). 
 

[...] é uma sequência ou uma série de etapas que você deve fazer pra 
você melhorar, ou um sistema, ou melhorar um produto, ou fabricar 
realmente um produto novo né... enfim, são etapas visando a melhoria, 
o avanço de um sistema, é.… de um ambiente ou de um produto; ou 
fazer realmente né, inovar, avançar fazendo um produto novo 
(ENTREVISTADO 12). 

 

Para Batista et al (2013), a inovação tecnológica é um incentivo ao 

desenvolvimento econômico e social, por isso o tema passou a ser discutido e a fazer 

parte do cotidiano não somente das empresas, mas também no âmbito das 

universidades. Assim, no processo de inovação tecnológica, observou-se que a 

universidade precisa assumir um papel de protagonista, impulsionando o 

desenvolvimento da região de Rio Paranaíba, observe: 

 

[...] Universidade como protagonista mesmo né, do desenvolvimento 
social, do desenvolvimento econômico da região e atrelada à 
pesquisa; então eu vejo a inovação realmente muito importante né, 
tanto pra sociedade acadêmica quanto pro município porque ela pode 
fomentar o desenvolvimento da região, tanto econômico quanto social, 
quanto do município, não só da região focando mais também no 
município [...] (ENTREVISTADO 12). 

 

De acordo com Lemos (2008, apud SUZUKI, 2012), a universidade deve 

fornecer suporte técnico, gerencial e formação complementar ao empreendedor, 

buscando facilitar o acesso às tecnologias.  

 

5.3.2 Atuação da UFVCRP para impulsionar a inovação tecnológica 
 

Ao analisar as atividades de inovação desenvolvidas no âmbito da 

Universidade, constatou-se que o foco na área tecnológica e inovativa se restringe a 

uma Comissão de Inovação e não figura como estratégia de pesquisa em si, não 
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podendo ainda qualificar a UFVCRP como sendo uma universidade empreendedora. 

Mesmo assim, a maioria dos entrevistados fizeram referências a iniciativas que 

valorizam a importância do empreendedorismo.  

A atuação da UFVCRP no processo inovativo está em construção. A busca 

por parceiros e novas ideias é uma constante por parte da direção e dos docentes, 

demonstrando assim o interesse em aumentar as atividades realizadas pelo campus. 

A atual gestão da UFVCRP está desenvolvendo ações buscando estreitar relações 

com as empresas da região, bem como com a Prefeitura. Tais ações já são percebidas 

pela comunidade local visto que diversos entrevistados comentaram, principalmente, 

sobre o evento Ousar Empresarial desenvolvido pela UFV, além de mostrarem 

conhecimento sobre o projeto de criação do Centro de Inovação e Tecnologia e 

Empresa Júnior.  

 

De forma recente a gente fez o evento "Ousar", que foi o evento que 
o próprio nome diz né: conexão empresarial, foi o primeiro evento 
dessa natureza aqui no campus e assim, a gente teve muita 
dificuldade de contatar as empresas; eu acho que essa dificuldade ela 
acontece, é normal. (ENTREVISTADO 11). 

 

Observou-se que as empresas têm interesse em estabelecer parcerias com 

a Universidade reconhecendo as contribuições que poderão ser oferecidas pela 

instituição como impulsionadora da inovação tecnológica na região: 

 

A gente sempre tenta participar de workshops e seminários que 
trazem pra nós novas ideias principalmente na área administrativa que 
pode nos trazer novas ideais, que eu acho que é a parte a gente tem 
mais deficiência. Eu acredito que sim, que tenha professores, 
profissionais altamente capacitados pra nos auxiliar, dar novas ideias 
para os projetos (ENTREVISTADO 3). 
 

[...] elaboração de um projeto detalhado. [...] tem um peso né um 
projeto elaborado junto com uma instituição conceituada pra se alocar 
dinheiro em instituições [...] ajudaria bastante em estudos de caso, em 
estudos de processo... Até já fui procurar na questão de análises; a 
gente tem aqui química e tem ciências dos alimentos; então poderia 
ser feito até análises de produtos. Contribuiria pro pessoal analisar lá 
e também pra gente ter os resultados, porém, eu ainda tenho um 
problema que, dentro do meu registro aqui que é no SIF (Serviço de 
Inspeção Federal), toda análise deve ser creditada por órgãos como 
Inmetro [...] e ali no laboratório da UFV ainda não possui esse tipo de 
creditação [...] eles não têm os certificados que são exigidos ainda 
pelos órgãos competentes que nos fiscalizam (ENTREVISTADO 5). 



78 
 
 

O interesse das empresas é justificado por Carvalho, Mais e Machado 

(2010) ao explicarem que, nas universidades, a inovação se relaciona à capacidade 

de criar e, assim, propiciar o desenvolvimento científico e tecnológico para a 

sociedade. 

  

5.3.3 Parcerias estabelecidas pela UFVCRP  
 

Há dificuldades no estabelecimento de parcerias entre a UFVCRP e o 

governo local/empresas da região. Isso pode ser embasado através das conclusões 

de Lemos e Cario (2017, p. 55) onde eles consideram que, dentre essas dificuldades, 

exista um forte fator cultural por trás das ideias de empreendedorismo “que é o 

paradigma da estabilidade e a aversão ao risco, muito comum no Brasil, ou seja, não 

é só a universidade que precisa despertar para sua vocação empreendedora, mas 

também as pessoas, de um modo geral, precisam estar mais abertas a novas 

possibilidades”. A respeito dessas dificuldades observou-se que os elementos 

desencadeadores estão ligados especialmente à falta espaço físico voltado à 

inovação tecnológica: 

 

A gente tá querendo criar um espaço pra isso, nós já encaminhamos 
proposta pra Diretoria Geral de criar um espaço de coworking aqui; 
esse espaço ele iria abrigar toda a infraestrutura do sistema de 
inovação do campus e obviamente nesse espaço teria um escritório 
de ligação que tivesse pessoas preparadas pra receber as empresas, 
pra fazer a divulgação, o marketing pra fazer o mapeamento contínuo 
de parceiros, né, dentro e fora também (ENTREVISTADO 11).  
 

[...] acredito que vai dar certo e vai ser muito bom, né... porque já vai 
ter um espaço. Aí eu acho que vai melhorar tudo: a parceria com a 
região, parceria com a prefeitura, porque a gente vai começar a ter 
mais força, porque já tem um espaço físico né, vamos tentar 
mobiliário... em 2019 tenho esperança que a gente já vai ter isso daí. 
Eu acho que vai melhorar bastante (ENTREVISTADO 12). 

 

Assim, como forma de exercer mais ativamente o papel de impulsionadora 

da inovação tecnológica requerido pelas empresas da região, a UFVCRP está 

trabalhando pela implantação do Centro de Inovação e Tecnologia (CIT), que já está 

em funcionamento, porém, como disse o Entrevistado 11, “[...] numa fase incipiente 

do nosso trabalho”. A UFVCRP objetiva disponibilizar um espaço que terá condições 
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de oferecer serviços às empresas em termos de inovação. A respeito da criação do 

CIT, há expectativa quanto à implantação de parcerias com a Universidade.  

 

Eu acho que a prefeitura poderia ajudar a UFV [...] a trazer o Centro 
tecnológico, ajudar a disseminar isso dentro do Rio Paranaíba. [...] 
ajudaria bastante (ENTREVISTADO 4). 
 

Um processo inovativo possui caráter coletivo e dinâmico, mostrando assim 

que as interações entre universidade e empresas são importantes e necessárias. 

Dessa forma, é possível estabelecer um fluxo de conhecimentos que possam 

contribuir para a geração de inovações e para o desenvolvimento da região e do país 

(LEMOS; CARIO, 2017, p. 55). A atuação da UFVCRP a respeito da inovação 

tecnológica no município pode ser representada pela Figura 10. 

 

Figura 10: Atuação da UFVCRP a respeito da inovação 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

O papel da UFVCRP no campo da inovação pode ser resumido através da 

Figura 11 abaixo:  
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Figura 11: Síntese do papel da UFVCRP quanto à inovação tecnológica 
 

Fonte: Elaborada pela autora. 

 
5.4 BARREIRAS E FACILITADORES NA RELAÇÃO UNIVERSIDADE-EMPRESA-
GOVERNO 

 

Após a análise dos dados, observou-se que não existe uma interação entre 

universidade-empresa-governo no município de Rio Paranaíba, ou seja, o modelo da 

Hélice Tríplice não predomina no local. O que existe é somente uma tímida relação 

entre universidade-empresa e universidade-governo, podendo ser considerada mais 

como uma relação de cordialidade para manter uma política de boa vizinhança estável. 

Essas relações não são institucionalizadas, se traduzindo mais como uma relação 

entre o docente e a empresa. Isso representa um desafio que necessita de um longo 

caminho para ser superado, que começará a ser trilhado a partir do momento em que 

o CIT da UFVCRP iniciar, efetivamente, as suas atividades. Essa conclusão é 

comprovada através das seguintes falas dos entrevistados: 

 

[...] existe a parceria com os professores, não diretamente com a 
faculdade [...] temos uma boa relação com os professores e 
realizamos trabalhos, mas não diretamente ligado com a faculdade. 
Acredito que a faculdade tem muito a auxiliar na vida científica das 
empresas (ENTREVISTADO 6). 
 

Tem esses processos isolados, que eu tenho certeza que tem, com 
professores, né, trabalhando justamente nessa área e mais voltado, 
eu acho que, pelo ambiente que a gente tá, né, de agro, é... mais 
voltado pra esse setor mesmo. (ENTREVISTADO 9). 

 

Esses processos isolados, os quais foram citados pelos entrevistados, e 

que existem somente através de parcerias com docentes, não podem ser vistos como 
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interação direta entre universidade e empresas. Se trata apenas de uma parceria 

através da qual o docente presta consultorias para empresas privadas, de forma 

desvinculada, porém com o aval da Universidade, o que é comprovado através da fala 

do Entrevistado 12: 

 

[...] existe sim, mas ela é isolada: um docente ou dois docentes com a 
empresa ou com a prefeitura. [...] Mas aí o contrato é um convênio via 
universidade, então eu não faço nada no meu nome e o docente 
também não pode fazer, que a gente é dedicação exclusiva. Então 
existe uma minuta de contrato ou um convênio que a gente faz 
Universidade e empresa e aquele professor é o coordenador. Então 
existem vários aqui dentro da universidade dessa forma. 
(ENTREVISTADO 12). 

 

É um assunto polêmico, uma vez que, existem posições contrárias a isso, 

alegando que, o fato de os docentes atuarem fora da universidade, pode causar uma 

defasagem no ensino em sala de aula e quebrar o contrato de dedicação exclusiva, 

ferindo, com isso, a autonomia universitária. Porém, o artigo 14-A da Lei da Inovação, 

incluído pela Lei nº 13.243 de 2016, permite que sejam realizadas pesquisas fora da 

Universidade, mesmo que os docentes trabalhem em regime de dedicação exclusiva, 

veja: 

 

Art. 14-A.  O pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, 
inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de 
magistério, poderá exercer atividade remunerada de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da 
execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos 
nesta Lei, desde que observada a conveniência do órgão de origem e 
assegurada a continuidade de suas atividades de ensino ou pesquisa 
nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza. 

 

É sabido que o docente recebe uma gratificação pelo regime de dedicação 

exclusiva para que o mesmo não exerça atividades extraclasse. Contudo, a Lei nº 

12.863 de 2013 permite atividades extraclasse de até 120 horas anuais indo até 240, 

quando autorizadas pelas chefias. O fato é que, devido essas consultorias serem 

realizadas somente pelos docentes, faz com que as empresas não tenham 

experiências mais dinâmicas com a Universidade em si. 

Sobre ser uma universidade empreendedora, a definição utilizada por 

Etzkowitz (2003) para explicar o seu significado, não se aplica à UFVCRP pois, não 

há no campus uma mentalidade instalada de que a inovação pode ser uma vertente 
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de atuação da universidade, uma vez que não há interação com a sociedade para 

identificação de demandas, nem com as empresas (pois é nelas que a inovação ocorre) 

e nem com o governo, que é o facilitador do processo. O conhecimento gerado na 

UFVCRP não é transformado em valor econômico e social e os atores da mesma não 

consideram seu ambiente propício à inovação, pois, uma universidade 

empreendedora exige negociação com outras esferas institucionais, tais como 

empresas e governo, o que não está sendo praticado. Essa observação pode ser 

afirmada através das colocações de Drucker (1989) que foram citadas por Gomes, 

Coelho e Gonçalo (2014) nas quais “uma organização inovadora é aberta a novas 

ideias, independentemente de onde surjam e estimula os esforços internos para 

transformá-las em novos produtos, processos ou serviços. Ela mede as inovações não 

por sua importância científica, mas pela contribuição para o mercado e para os 

clientes”. 

A UFVCRP já possui uma comissão de inovação formada, o que falta é 

criar sua política de inovação, legalizar essa comissão e lhe proporcionar um local 

adequado para o início efetivo de suas atividades. A Lei da Inovação prevê, em seu 

artigo 15-A, que o CIT de uma instituição de direito público tem que instituir sua política 

de inovação “dispondo sobre a organização e a gestão dos processos que orientam a 

transferência de tecnologia e a geração de inovação no ambiente produtivo, em 

consonância com as prioridades da política nacional de ciência, tecnologia e inovação 

e com a política industrial e tecnológica nacional” (BRASIL, 2004). 

Constatou-se também que a forma como a maioria das empresas locais 

trabalha, esbarra com o que é ensinado dentro da Universidade, havendo um 

desacordo de ideias e fazendo com que, o que é aprendido seja uma barreira (o que 

deveria ser um facilitador) no momento em que o profissional busca pelo mercado de 

trabalho. É necessário que haja maior interação entre a Universidade e as empresas 

através de palestras, treinamentos ou até mesmo reuniões e visitas técnicas. Dessa 

forma, essa barreira conservadora, de métodos de trabalho antigos e de empresas 

familiares fechadas, dará lugar a uma nova forma de pensar e exercer as atividades-

fim dessas empresas. Audy (2006) corrobora com essa observação acrescentando 

que, à medida em que a sociedade se basear mais no conhecimento, as empresas 

conseguirão mudar suas características fazendo com que, o mercado de trabalho gere 

maior demanda por um novo tipo de profissional e se tornem mais intensivas em 

conhecimento e competitivas em diferenciais tecnológicos. 
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As empresas precisam buscar por capacitação tecnológica para conseguir 

responder aos anseios do mercado competitivo e às necessidades de seus clientes, 

os quais estão cada vez mais exigentes. Para conseguir se capacitar, a ponto de 

inovar e dominar as tecnologias, é preciso que as empresas estejam sempre se 

reciclando e com maleabilidade para aceitar críticas e modificar suas ideias. Essa 

capacitação, seguindo os conceitos da Hélice Tríplice, deve ser feita por uma 

universidade ou por um instituto federal de ensino. 

Em Rio Paranaíba, o que foi observado é que as empresas optam por 

buscar parceiros particulares e formalizar com eles parcerias nas quais ambos se 

beneficiem ou pagar pela capacitação necessária aos seus colaboradores. Observou-

se que as empresas com menor potencial financeiro não possuem condições para 

essa capacitação e, ao mesmo tempo, não enxergam nenhum ponto positivo através 

da cooperação entre elas e a UFVCRP, seja por falta de conhecimento, seja por falta 

de iniciativa. É aí que se vê a necessidade de ampla divulgação à comunidade 

empresarial, por parte da Universidade, das competências que o seu CIT possui, 

assumindo, portanto, uma postura mais proativa. As empresas que queiram firmar 

algum tipo de cooperação com a Universidade também precisam ter uma pessoa com 

conhecimento adequado para fazer essa interlocução: alguém que conheça as 

possibilidades de contribuições do meio universitário às organizações. 

Não existe ainda, no município, uma iniciativa por parte das empresas, em 

procurar a UFVCRP para tentar formalizar algum tipo de relacionamento, pois a visão 

que essas empresas têm é que a UFVCRP não disponibiliza infraestrutura e pessoal 

qualificado, e que, talvez esse não seja o foco da universidade. Nota-se com isso que 

a Universidade precisa iniciar o processo de divulgação de suas atividades, buscando 

chamar a atenção dessas empresas para si. Porto (2000, p. 199) sustenta essa 

opinião afirmando que: 

 

A não escolha da universidade é uma decisão no âmbito da empresa, 
mas o desconhecimento de suas potenciais contribuições à empresa, 
bem como dos incentivos e linhas de crédito para desenvolvimento 
tecnológico pode significar a perda de uma oportunidade de 
diferenciar-se no mercado que está atuando, por meio da adoção de 
maior conteúdo tecnológico em seus produtos ou processos, o que 
pode, em última análise, comprometer o desenvolvimento futuro da 
organização. 
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Quando existe, por parte das empresas, uma compreensão de que a 

universidade pode ser um berço de inovação e tecnologia, de que são significativos 

os benefícios da parceria entre elas e de que as barreiras existentes podem ser 

rompidas, fica mais favorável a cooperação. 

Além disso, mesmo a Universidade sendo um ambiente de inovação em 

potencial, é importante institucionalizar essa visão, não bastando somente a vontade 

de alguns diretores ou docentes. A respeito dessa expectativa, Carvalho, Mais e 

Machado (2010) explicam que a sociedade espera o retorno da universidade em 

termos de projetos de pesquisa e desenvolvimento, que justifiquem os investimentos 

realizados pelo governo e as iniciativas de interação entre a comunidade universitária 

e as empresas também resultam como atividades de extensão que a universidade 

moderna se propõe a desenvolver. Dessa forma, pode-se afirmar que, a partir da 

implantação definitiva do CIT na UFVCRP, haverá um estreitamento da relação entre 

universidade-empresa e universidade-governo, a qual promoverá a construção de um 

ecossistema de inovação na região, corroborando com a explicação de Schlemn 

(2014) quando defende que o ecossistema de inovação é formado por inovadores e 

empreendedores, parceiros acadêmicos e de pesquisa, agentes de fomento, 

inovadores corporativos, formuladores de políticas pública, provedores de serviços e 

incubadoras e aceleradoras. 

O governo, por sua vez, precisa se atualizar sobre quão importante é a 

inovação tecnológica para o município e para o Brasil e, a partir daí, buscar meios de 

criar estímulos para as empresas investirem em pesquisa. A inovação precisa ser vista 

não só como uma forma de melhorar o atendimento da prefeitura ao público, mas 

também, uma forma de possibilitar ao comércio local maior desenvolvimento e 

lucratividade. A maioria das empresas desconhecem sobre os incentivos tributários, 

sobre a legislação das relações comerciais possíveis e a geração de propriedade 

intelectual; sendo assim, uma forma de o governo local iniciar suas atividades no 

campo da inovação seria esclarecer todas as dúvidas quanto a isso. 

 No município de Rio Paranaíba o ecossistema de inovação não está 

formado devido à falta de atuação dos atores da Hélice, que devem agir dentro do 

ecossistema, ou seja, não há formação da Hélice Tríplice no município, embora 

existam ideias e algumas tímidas iniciativas. Para Coral e Carioni (2017) os atores que 

cooperam dentro do ecossistema são como as incubadoras, parques tecnológicos, 

associações e ambientes de inovação de todos os tipos. Neste município, ressalta-se 
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que, essa falta de atores será sanada a partir do real funcionamento do setor de 

inovação do campus UFVCRP.  

Assim, observou-se no município, uma impossibilidade de desenho da HT 

explicado por Etzkowitz (2009). Essa impossibilidade é gerada tanto por 

características da universidade, tais como a falta de espaço destinado à inovação, 

quanto por características do governo local, que se mantém afastado de sua função 

de impulsionador da inovação tecnológica. Nas palavras de Gomes, Oliveira e 

Stankowitz (2015), o governo deve fomentar políticas públicas que promovam o 

desenvolvimento social e econômico, facilitando as parcerias entre universidade e 

empresa. Assim, deve promover um ambiente que estimule a ciência, tecnologia, 

pesquisa e desenvolvimento.  

 Na atual dinâmica em que se encontra a inovação tecnológica no 

município, a figura de HT (Figura 12), que representa a ações da universidade, das 

empresas da região e do governo é a seguinte: 

  

Figura 12: Incompletude da HT em Rio Paranaíba 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Para Coelho (2009, apud Suzuki, 2012), a HT depende do tripé governo, 

instituições de pesquisa e desenvolvimento tecnológico e empresas. Gomes, Coelho 

e Gonçalo (2014) reforçam essa ideia comentando que a união entre governo, 

universidade e empresas contribui para melhorar a inovação, facilita negociações e 

remove os desincentivos para a pesquisa. Nas palavras de Lemos (2008 apud Suzuki, 
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2012), a universidade, com o apoio do governo deve oferecer suporte técnico, 

gerencial, formação e desenvolvimento de produtos às grandes e pequenas empresas. 

Dessa forma, para o município entrar no cotidiano das inovações, é necessário que 

todos esses atores se abram a novas ideias, passem a estudar cada vez mais sobre 

o tema e possam, de forma efetiva e definitiva, formalizar uma parceria de cooperação. 

Um resumo sobre os resultados encontrados pode ser observado através 

da Figura 13: 

 

Figura 13: Síntese da interação Universidade-Empresa-Governo 

Fonte: Elaborada pela autora. 
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6 DIRETRIZES PARA IMPLEMENTAÇÃO DA HÉLICE TRÍPLICE NO MUNICÍPIO 

DE RIO PARANAÍBA 

 

Como dito anteriormente, a comissão de inovação existente no campus 

UFV de Rio Paranaíba exerce algumas atividades na área, porém, de forma mais 

incipiente. Conforme o que foi observado após a realização da coleta e análise dos 

dados, a inovação está presente nas empresas privadas de forma restrita, não 

envolvendo em seus projetos a participação ativa da UFVCRP e da Prefeitura. 

Também, não existe na Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba, uma 

estrutura direcionada para acolher os agentes que pretendem contribuir com a 

inovação e desenvolvimento da região. 

Como foi observado também, não existe no município, uma mentalidade 

instalada de que a inovação é importante. É sabido que a questão financeira é um dos 

principais problemas a serem enfrentados, porém, esse problema só passará a existir 

a partir do momento em que já existam ideias formuladas e pessoas com vontade de 

comprar essas ideias.  

Ao final desse trabalho, no Anexo C, encontra-se o Sumário Executivo que 

foi elaborado para facilitar a compreensão do público alvo e que contém uma síntese 

das atividades e sugestões de funcionamento para a implementação de um centro de 

tecnologia no município. Dessa forma, muito além das dificuldades financeiras, serão 

listadas aqui as principais necessidades do município para se implantar um 

ecossistema de inovação, através das seguintes diretrizes: 

 

 É preciso, primeiramente, criar a Subcomissão Permanente de Propriedade 

Intelectual (SCPPI) no Campus Rio Paranaíba, com o propósito de gerir a 

propriedade intelectual da UFV-CRP, reunindo profissionais que se dedicam às 

atividades relacionadas a depósitos, registros, contratos, concessão e 

manutenção dos direitos relativos à propriedade intelectual gerada na 

instituição. A SCPPI atua como Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT) da UFV. 

Conforme determina a Lei de Inovação 10.973/2004, alterada pela Lei 

13.243/2016, as Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs) devem ter um 

Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), próprio ou em associação com outras 

instituições, com a finalidade de gerir sua política de inovação. Uma de suas 
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atribuições é cuidar das operações de licenciamento e de outras formas de 

transferência de tecnologia; 

 Formular e aplicar uma pesquisa de campo com as empresas para listar suas 

necessidades e buscar conhecer, com intensidade, a realidade do mundo 

empresarial, para que os benefícios adquiridos com o conhecimento resultante 

possam intervir em favor da melhoria do ensino e da formação profissional, do 

desenvolvimento tecnológico das empresas; 

 Criar espaços dentro da universidade para a discussão do tema, visando a 

sensibilização dos docentes e discentes quanto à sua importância, através de 

cursos, palestras, mesas redondas, workshops; 

 Organizar mais eventos, na modalidade do Ousar Empresarial, que visem 

aproximar docentes, gestores e administradores para fomentar o diálogo entre 

ambos, transformando relações informais em formais; 

 Incutir uma mentalidade empreendedora no meio acadêmico, que estimule o 

corpo docente a se engajar em ações que possam ir além do ensino e da 

pesquisa, fazendo com que a segunda evolução acadêmica possa 

efetivamente chegar à UFVCRP, mostrando a eles que que essa mudança é 

tão ou mais importante do que a publicação de artigos; 

 Facilitar a atuação de docentes de dedicação exclusiva nas empresas, 

realizando programas de visitas regulares às empresas e vice-versa; 

 Criar canais de comunicação e integração com a estrutura produtiva tais como 

atendimentos pessoais, Helpdesks, SAC’s, Fale Conosco, entre outros; 

 Fazer um levantamento das pesquisas e consultorias já realizadas pelos 

docentes e propiciar a divulgação das mesmas para as empresas; 

 Realizar seminários de integração universidade-empresa para aumentar a 

proximidade de ambas e propiciar o esclarecimento de todas as dúvidas; 

 Utilizar dos meios de comunicação disponíveis no município tais como rádio, 

jornais on-line, whatsapp, internet, para divulgar as ações realizadas, bem 

como para convidar todos os interessados para participarem dos eventos 

promovidos pelo CIT. É importante que essa comunicação seja eficaz para que 

o fluxo de informações reduza riscos, fazendo com que haja maior participação 

da comunidade como um todo nos eventos realizados pela Comissão; 

 Estabelecer parcerias com órgãos governamentais da União e Estado, com as 

Prefeituras da região, sindicatos e organizações diversas, visando a 
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aproximação da comunidade acadêmica com a população regional através de 

projetos sociais, cursos, oficinas, eventos, treinamentos, assessoria, dentre 

outros, com o objetivo de promover o desenvolvimento regional através da 

melhoria da qualidade de vida da comunidade; 

 Criar e oferecer uma disciplina integradora de Inovação Tecnológica para todos 

os cursos de graduação e que faça parte da grade curricular dos mesmos, 

visando aproximar os discentes das atividades realizadas nesse quesito, 

propiciar a adesão dos mesmos aos diversos projetos oferecidos pela 

Comissão e torná-los agentes divulgadores das atividades; 

 Liberar um espaço físico adequado para o início das atividades do CIT. Para 

isso sugere-se a realocação das salas e liberação do terceiro andar do prédio 

da Biblioteca; 

 Fazer reuniões periódicas com os membros do CIT para que as atividades não 

parem e para que novas ideias apareçam. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa apresentada buscou analisar a inovação em Rio Paranaíba, no 

estado de Minas Gerais, sob o aspecto da interação entre as empresas, o governo 

local e a Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba, com base no modelo 

da Hélice Tríplice. Com vistas a alcançar os objetivos propostos, realizou-se uma 

pesquisa do tipo descritiva, com abordagem de caráter qualitativo em forma de estudo 

de caso, focalizando o contexto em que se encontra cada um dos atores da Hélice 

Tríplice no município de Rio Paranaíba. Procurou-se descrever os aspectos que cada 

ator apresenta em relação à inovação e como esses atores interagem entre si 

colaborando para o desenvolvimento da sua instituição e da comunidade em geral. 

O primeiro objetivo específico foi identificar o papel do governo local e sua 

percepção sobre a inovação tecnológica, bem como identificar a existência de 

políticas públicas locais e verificar como elas são aplicadas no município. Nesse 

aspecto, os resultados da pesquisa revelaram que o governo municipal é acessível à 

população como um todo e está aberto a colaborar com os atores que, de alguma 

forma, objetivem implementar algum processo inovativo que promova o 

desenvolvimento econômico e social do município. Contudo, foi possível perceber que 

ele não sabe como fazer isso e que, de forma prática, a Prefeitura, mesmo podendo 

atuar como produtora da inovação e também como fornecedora de subsídios a 

projetos, atua somente como compradora e consumidora de processos inovativos 

criados por outrem, não sendo difusora e facilitadora desse processo. 

Apesar de se acreditar que o mais importante num mundo competitivo 

como o que existe atualmente é a inovação, e que só consegue ter êxito quem a busca, 

não existe ainda nenhum projeto ou mesmo tentativas de impulsionar a inovação na 

região. Ao contrário, foi possível perceber por parte das empresas, que há um 

descrédito em relação à atuação do governo local para facilitar a inovação. Alguns 

entrevistados até fizeram sugestões para que se possa iniciar um processo de 

melhoria do tema, tais como promover palestras com pessoas capacitadas para as 

empresas começarem a se familiarizar com o assunto; realizar treinamentos e cursos; 

conseguir linhas de crédito e reduzir impostos para os produtores rurais, enfim, iniciar 

de alguma maneira as discussões sobre a inovação no município. 
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A respeito da interação entre o governo local e a UFVCRP, não existem 

parcerias relacionadas à inovação tecnológica. O que há entre esses dois atores é um 

bom relacionamento em que um auxilia o outro na divulgação e disponibilização de 

contatos para facilitar seus projetos. Foi possível observar que há um contato 

constante entre a UFVCRP e a Prefeitura onde essa última sempre participa dos 

eventos promovidos pela primeira trazendo para esses eventos figuras políticas 

importantes; a UFVCRP disponibiliza salas para a realização de reuniões da Prefeitura 

provando-se assim que um primeiro passo já foi dado pelos atores, restando agora 

haver uma concordância para que se dê os próximos passos em direção a um 

município cada vez mais desenvolvido.  

Como definido por Lacerda (2009, p.3), “a universidade empreendedora é 

a base do desenvolvimento econômico regional abrangendo ensino, pesquisa e 

serviços à sociedade [...]”. Dessa forma, a UFVCRP tem um papel importantíssimo 

nesse processo pois é através dela que se alcança o conhecimento necessário para 

colocar boas ideias em prática. Apesar de se tratar de um assunto que se esbarra em 

burocracias e até mesmo em processos conservadores, a universidade pode auxiliar 

o governo no desenvolvimento de políticas públicas e na criação de programas para 

a formação de mão de obra qualificada, mas para isso, é preciso romper com a 

mentalidade de que se pode viver sem inovação, que ela não é tão importante. 

Além disso, observou-se que não existem políticas públicas municipais 

para fomentar a parceria entre universidade-empresa. Há, sim, disponibilidade em 

receber as empresas para analisar seus projetos e verificar de que forma poderia 

contribuir para o avanço dos mesmos. Conforme foi dito pelo representante da 

Prefeitura, a inovação é um tema que está presente na sociedade há muito tempo, 

porém, para o município ainda é um tema novo que deve ser analisado com calma 

dentro de suas possibilidades.  

Por fim, pode-se perceber que há boa vontade em ouvir, porém, não há a 

percepção que a inovação é algo inseparável do desenvolvimento econômico e social 

de uma região. Soma-se a isso o fato de o município abrigar muitas empresas que 

trabalham de forma familiar e que não modificam os seus processos com medo disso 

atrapalhar o pequeno lucro que elas têm.  

O segundo objetivo específico foi identificar o papel das empresas do 

município dentro do processo inovativo, procurando entender, sob a ótica dos 

empresários, quais são as dificuldades e os benefícios na implantação de parcerias 
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com a UFVCRP. Os resultados possibilitaram inferir que existem diversos projetos 

inovadores no município, principalmente na área da agricultura que é o carro chefe 

para o desenvolvimento da região. Observou-se que o número de parcerias entre as 

empresas é vasto, porém, são parcerias individualizadas, privadas, que não têm a 

interferência dos setores públicos de ensino e fomento. Todas as ações dessas 

empresas são desvinculadas do governo local, demonstrando que elas exercem o 

papel de principal elemento estimulador da inovação tecnológica no município de Rio 

Paranaíba. 

Observou-se que, algumas empresas estão mais desenvolvidas que outras 

e que a inovação está presente em diversos setores das mesmas; estas 

compreendem que, “para ser inovadora, a empresa tem que ser empreendedora e 

com visão de futuro” (ENTREVISTADO 1). Em compensação, algumas poucas 

empresas estão estagnadas, talvez por sofrerem influência de fatores como o sistema 

financeiro, as relações de trabalho, a qualificação de mão de obra da empresa, o 

próprio sistema governamental e até mesmo a falta de recursos próprios para bancar 

treinamentos aos seus funcionários. Contudo, mesmo se mostrando adeptas à 

inovação, essas empresas realizam suas ações desvinculadas da Prefeitura e com o 

auxílio de instituições de outras regiões. Todas elas têm consciência de que precisam 

estar sempre se aperfeiçoando e reinventando para conseguir permanecer no 

mercado, mas nem todas o fazem. 

O terceiro objetivo específico proposto foi identificar qual papel a UFVCRP 

representa no processo de inovação do município através da percepção da gestão 

atual do campus no que se refere ao tema. Nesse aspecto, ficou evidenciado que a 

universidade precisa assumir um papel de protagonista, impulsionando o 

desenvolvimento do município de Rio Paranaíba, fornecendo suporte técnico, 

gerencial e formação complementar ao empreendedor e auxiliando o poder público na 

criação de políticas públicas adequadas buscando facilitar o acesso às tecnologias, 

mas que ainda não está desempenhando esse papel. 

Os resultados demonstraram que a atuação da UFVCRP no processo 

inovativo está em construção. Existem ações buscando estreitar relações com as 

empresas e com a Prefeitura; ações essas que já começaram a ser percebidas pela 

comunidade quando houve uma boa participação de empresas no evento Ousar 

Empresarial desenvolvido na universidade. Existe também uma comissão de inovação 

já formada, que está realizando ações esporádicas enquanto aguarda a 
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disponibilidade de uma infraestrutura adequada para potencializar o seu 

funcionamento. Outras comissões como empresas juniores e ligas de 

empreendedores já estão sendo criadas entre os discentes do campus. 

As parcerias existentes entre as empresas e a UFVCRP são mais ligadas 

à disponibilização de estagiários para trabalharem nas empresas. Porém, de forma 

indireta, existe a parceria isolada entre essas empresas e diversos docentes do 

campus, os quais colaboram nas pesquisas e melhoramentos de produtos das 

empresas. Mesmo assim foi constatado interesse por parte dessas empresas em 

estabelecer parcerias mais avançadas com a Universidade, reconhecendo as 

contribuições que poderão ser oferecidas pela instituição como impulsionadora da 

inovação tecnológica na região. Para isso, a UFV precisa disponibilizar um espaço 

que terá condições de oferecer serviços às empresas em termos de inovação. 

Por fim, o quarto e último objetivo específico foi mapear iniciativas 

existentes na UFVCRP relacionadas à inovação. Esse objetivo possibilita fazer uma 

análise geral dos resultados pois, verificou-se que o modelo da Hélice Tríplice 

proposto para essa interação, não existe no município, por haver não haver interação 

propriamente dita entre as três hélices; há somente uma tímida relação entre 

universidade-empresa e ações isoladas para manutenção de um bom relacionamento 

com o poder público local. Ademais, mesmo tímida, essa relação não é 

institucionalizada, representando um desafio a ser superado, principalmente a partir 

do momento em que a Comissão de Inovação oficializar o início de suas atividades. 

Pautando-se pelo interesse que foi observado por parte das empresas em 

estreitar relações com a UFVCRP, é possível acreditar que, a partir da implantação 

oficial do CIT, haverá um estreitamento dessas relações e a possibilidade de iniciar 

propostas também com o governo municipal, o que vai promover a construção de um 

ecossistema de inovação e total funcionalidade da Hélice Tríplice na região.  

Este trabalho teve como fatores limitadores o fato de terem sido contatadas 

somente as empresas do ramo agropecuário com maior expressividade na 

arrecadação municipal. Devido a acessibilidade, das 15 empresas elencadas, 

somente 8 aceitaram participar do estudo.  Também não contempla a visão das 

empresas de outros setores sobre o seu conhecimento e atuação na área da inovação 

tecnológica. 

Propõe-se, para a realização de novas pesquisas quem ampliem o escopo 

do presente estudo, abranger mais áreas de atuação e uma maior quantidade de 
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amostras. Sugere-se que um novo estudo seja feito também após a implantação e 

funcionamento definitivo do Centro de Inovação. Dessa maneira será possível analisar 

as mudanças ocorridas em cada elo da HT e quando esta entrará efetivamente em 

funcionamento no município. 
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ANEXO A 

 

GUIA PARA AS ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 

 

Identificação do entrevistado 
 

Nome: ______________________________________________________________ 
Idade: ______________________  Escolaridade: ____________________________ 
Empresa em que trabalha: ______________________________________________ 
Qual (is) serviço (s) a empresa oferece: ___________________________________ 
Cargo que ocupa na empresa: ___________________________________________ 
Há quanto tempo trabalha na empresa: ____________________________________ 
 

Objetivos 
Específicos 

Questões Autores 

Identificar o papel do 
governo local e sua 
percepção sobre a 
inovação tecnológica, 
bem como identificar a 
existência de políticas 
públicas locais e 
verificar como elas são 
aplicadas no 
município; 

 

 
1. Qual a composição do quadro de funcionários 
da Prefeitura?  
2. Em sua percepção, o que é inovação 
tecnológica e qual sua importância para a 
sociedade?    
3. Como estão as políticas para a inovação 
tecnológica no município? 
4. Em sua opinião, de que forma é possível facilitar 
a inovação tecnológica no município? 
5. Como se dá a interação do poder público 
municipal com as empresas que querem investir 
em inovação? 
6. Quais métodos podem ser utilizados para 
aumentar a interação/parceria com as empresas? 
7. Por que é importante o envolvimento da 
Prefeitura em atividades inovadoras? 
8. Como se da a interação da prefeitura com a 
UFVCRP e como contribuir para a parceria desta 
com as empresas? 

 

Melo e Rapini (2012); 
Reis, Cóser e 

Gonçalves (2012); 
Batista et al (2013);  

Gomes e Pereira 
(2015); Bueno e 

Torkomian (2014). 

 

 

 
Identificar o papel das 

empresas do 
município dentro do 
processo inovativo, 

procurando entender, 
sob a ótica dos 

empresários, quais 
são as dificuldades e 

os benefícios na 
implantação de 
parcerias com a 

UFVCRP; 

 

 
1. Qual a composição do quadro de funcionários 
da Empresa? 
2. Em sua percepção, o que é inovação 
tecnológica e qual sua importância para a 
sociedade?    
3. Para você, quais são os requisitos de uma 
empresa inovadora? 
4. Quais fatores organizacionais são cruciais para 
potencializar a inovação na empresa? 
5. Como ocorre o financiamento dos projetos de 
inovação em sua empresa? 
6. Quais parcerias a empresa já firmou para o 
aperfeiçoamento do seu processo inovativo? 
7. Em sua opinião, de que forma a UFVCRP pode 
auxiliar sua empresa nesses tipos de projetos? 
8. Como a Prefeitura poderia auxiliar na inovação 
tecnológica de sua empresa? Existe alguma 
parceria com o poder público municipal? 

 

 

 

 
Ferreira, Amaral e 
Lacerda (2009); 

Quandt (2012); Batista 
et al (2013); Luengo e 
Obeso (2013); Gomes, 

Coelho e Gonçalo 
(2014); João (2014); 

Lemos e Cario (2017) 
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Identificar qual papel a 
UFVCRP representa 

no processo de 
inovação do município 
através da percepção 

da gestão atual do 
campus no que se 

refere ao tema; 

 

 
1. Em sua percepção, o que é inovação 
tecnológica e qual sua importância para a 
sociedade acadêmica e para o município?    
2. Como a UFVCRP participa de processos de 
inovação tecnológica no município? 
3. Quais setores da UFVCRP encontram-se 
atualmente envolvidos em processos de inovação 
tecnológica? 
4. Como estão os processos de parcerias junto às 
empresas locais? 
5. De que forma a Prefeitura pode auxiliar na 
interação da UFVCRP com as empresas locais? 
6. Quais formas de parcerias a UFVCRP poderia 
estabelecer com a prefeitura?  

 

Carvalho, Mais e 
Machado (2010); 
Guaranys (2010); 
Benedicto (2011); 

Suzuki (2012); Batista 
et al (2013);  Ferreira e 
Leopoldi (2013); Gava 
et al (2015); Rodrigues 

e Gava (2016) 

 
Mapear iniciativas 

existentes na 
UFVCRP relacionadas 

ao tema. 

 

 
1. Quais setores do campus estão envolvidos com 
a inovação tecnológica? De que forma? 
2. Quais projetos ligados diretamente à inovação 
tecnológica existem atualmente no campus? 
3. Quais projetos/parcerias já existiram e foram 
encerradas? 
4. Como funciona a interação universidade-
empresa-governo no campus? 
5. Quais melhorias precisam ser feitas no campus 
no que tange à inovação? 

 

Suzuki (2012); Batista 
et al (2013);  Ferreira e 

Leopoldi (2013); 
Janissek et al (2014); 

Rodrigues e Gava 
(2016); 
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ANEXO B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 O Sr.(a) está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), da pesquisa 
“Inovação em Rio Paranaíba – MG: Análise da Interação entre as Empresas, o Governo 
e a Universidade Federal de Viçosa”. Nesta pesquisa pretendemos “Identificar o papel do 
governo local e sua percepção sobre a inovação tecnológica, bem como identificar a 
existência de políticas públicas locais e verificar como elas são aplicadas no município; 
Identificar o papel das empresas do município dentro do processo inovativo, procurando 
entender, sob a ótica dos empresários, quais são as dificuldades e os benefícios na 
implantação de parcerias com a UFV-CRP; Identificar qual papel a UFV-CRP representa no 
processo de inovação do município através da percepção da gestão atual do campus no que 
se refere ao tema e Mapear iniciativas existentes na UFV-CRP relacionadas ao tema”. O 
motivo que nos leva a estudar esse assunto é a necessidade de um estudo mais aprofundado 
sobre a inovação tecnológica tanto na UFVCRP quanto no município de Rio Paranaíba.  

Essa pesquisa será realizada pela pesquisadora Maria Aparecida Marinho Fernandes, 
aluna do Mestrado Profissional em Administração Pública - PROFIAP, oferecido pela 
Universidade Federal de Viçosa Campus Rio Paranaíba – UFVCRP e terá a orientação da 
Prof. Dra. Raquel Santos Soares Menezes. Para essa pesquisa, adotaremos o seguinte 
procedimento: entrevista semiestruturada (com roteiro previamente definido), a qual será 
gravada por gravador de áudio com tempo de duração previsto para de 30 minutos.  

Os riscos envolvidos na pesquisa serão mínimos, ainda assim, para minimizá-los a 
entrevista será realizada em local reservado; o Sr.(a) poderá não responder às perguntas que 
não se sentir a vontade e as entrevistas serão codificadas com o intuito de garantir o 
anonimato dos entrevistados. Essa pesquisa contribuirá para a criação de estratégias de 
inovação entre as três esferas estudadas com o intuito de promover o desenvolvimento 
local/regional e auxiliar no entendimento de como funciona o processo inovativo na UFVCRP, 
no município e nas empresas municipais.  

Para participar deste estudo, o Sr.(a) não terá nenhum custo nem receberá qualquer 
vantagem financeira. Apesar disso, diante de eventuais danos, identificados e comprovados, 
decorrentes da pesquisa, o Sr.(a) tem assegurado o direto à indenização. O Sr.(a) tem 
garantida plena liberdade de recusar-se a participar ou retirar seu consentimento, em qualquer 
fase da pesquisa, sem necessidade de comunicado prévio. A sua participação é voluntária e 
a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na forma em que 
o Sr.(a) é atendido(a) pela pesquisadora. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição 
quando finalizada. O(A) Sr.(a) não será identificado(a) em nenhuma publicação que possa 
resultar. Seu nome ou o material que indique sua participação não serão liberados sem a sua 
permissão.  

Esse termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que 
uma será arquivada pela pesquisadora responsável e a outra será fornecida ao Sr.(a). Os 
dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com a pesquisadora 
responsável por um período de 3 (três) anos após o término da pesquisa. Depois desse tempo, 
os mesmos serão destruídos.  

As pesquisadoras tratarão a sua identidade com padrões profissionais de sigilo e 
confidencialidade, atendendo à legislação brasileira, em especial, à Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, e utilizarão as informações somente para fins acadêmicos ou 
científicos.  
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Eu,_________________________________________________________________, 

RG: __________________, CPF: __________________, telefone: __________________, fui 

informado(a) dos objetivos da pesquisa “Inovação em Rio Paranaíba – MG: Análise da 

Interação entre as Empresas, o Governo e a Universidade Federal de Viçosa”, de maneira 

clara e detalhada, e esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar 

novas informações e modificar minha decisão de participar se assim o desejar. Declaro que 

concordo em participar. Recebi uma via original deste termo de consentimento livre e 

esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas.  

 
Pesquisadora Responsável: Raquel Santos Soares Menezes  
Endereço: Rodovia MG 230, Km 7 – Zona Rural, Caixa Postal 22, Rio Paranaíba – 
MG, Cep: 38810-000  
Telefone: (34)38559300  
E-mail: raquel.menezes@ufv.br  
 
 

Em caso de discordância ou irregularidades sob o aspecto ético desta 
pesquisa, você poderá consultar:  

 
CEP/UFV – Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos  
Universidade Federal de Viçosa  
Edifício Arthur Bernardes, piso inferior  
Av. PH Rolfs, s/n – Campus Universitário  
Cep: 36570-900 Viçosa/MG  
Telefone: (31) 3899-2492  
E-mail: cep@ufv.br  
Site: www.cep.ufv.br  
 
 
 
 

Rio Paranaíba, _____ de ______________________ de 2018. 

 

 
_______________________________________ 

Assinatura do Participante 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do Pesquisador 
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ANEXO C 
 

SUMÁRIO EXECUTIVO 

CENTRO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA 

 

APRESENTAÇÃO 
 

O projeto, de iniciativa da Universidade Federal de Viçosa Campus Rio 

Paranaíba, possui como finalidade a criação de um Centro de Inovação Tecnológica 

a nível regional que englobe uma incubadora de empresas, um núcleo de 

desenvolvimento regional e uma central de empresas juniores no município de Rio 

Paranaíba – MG. 

O Campus Rio Paranaíba da Universidade Federal de Viçosa foi 

implantado no ano de 2006 como resultado do plano de expansão do Ensino Superior 

por parte do Governo Federal e suas atividades tiveram início no segundo semestre 

de 2007. Oferece atualmente 600 vagas para ingresso anual em 10 cursos de 

graduação, 3 programas de Mestrado e possui cerca de 2500 alunos.  

Notando o crescente desenvolvimento das áreas tecnológicas e de 

inovação nos últimos anos, a UFVCRP propôs-se a criar possibilidades de inclusão 

nestes setores, como forma de acompanhar tais avanços, respeitando a tradição da 

UFV que se baseia nos pilares do Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Busca-se, com a criação do CIT, promover a cultura da inovação nos mais 

diversos segmentos que demonstrem interesse na área, bem como capacitar os 

empreendedores através da capacitação necessária, criando laços de proximidade 

entre Universidade, setor comercial, sociedade civil e poder público local, por meio da 

interação e da transferência de conhecimentos. 

O Centro de Inovação Tecnológica de Rio Paranaíba será voltado para 

universitários, docentes e técnicos administrativos das principais instituições de 

ensino superior da Região do Alto Paranaíba; empresários, em especial ligados ao 

agronegócio, por ser atividade predominante; agentes municipais lotados nas áreas 

de educação, inovação e tecnologia; parceiros e empreendedores, além de envolver 

a comunidade local. 
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REQUISITOS DO PROJETO 

 

Para atender aos objetivos do projeto, são listados os requisitos para 

criação do CIT. Como requisitos gerais, tem-se: 

 

i. Criação da Subcomissão Permanente de Propriedade Intelectual (SCPPI) no 

Campus Rio Paranaíba, com o propósito de gerir a propriedade intelectual da 

UFV-CRP, reunindo profissionais que se dedicam às atividades relacionadas a 

depósitos, registros, contratos, concessão e manutenção dos direitos relativos à 

propriedade intelectual gerada na instituição. A SCPPI atua como Núcleo de 

Inovação Tecnológica (NIT) da UFV. Conforme determina a Lei de Inovação 

10.973/2004, alterada pela Lei 13.243/2016, as Instituições Científicas e 

Tecnológicas (ICTs) devem ter um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), próprio 

ou em associação com outras instituições, com a finalidade de gerir sua política 

de inovação. Uma de suas atribuições é cuidar das operações de licenciamento e 

de outras formas de transferência de tecnologia; 

 

ii. Formulação e aplicação de uma pesquisa de campo com as empresas para listar 

suas necessidades e buscar conhecer com intensidade a realidade do mundo 

empresarial, para que os benefícios adquiridos com o conhecimento resultante 

possam intervir em favor da melhoria do ensino e da formação profissional, do 

desenvolvimento tecnológico das empresas; 

 

iii. Criação de espaços dentro da universidade para a discussão do tema, visando a 

sensibilização dos docentes e discentes quanto à sua importância, através de 

cursos, palestras, mesas redondas; 

 

iv. Organização de mais eventos, na modalidade do Ousar Empresarial, que visem 

aproximar docentes, gestores e administradores para fomentar o diálogo entre 

ambos, transformando relações informais em formais; 

 

v. Incutir uma mentalidade empreendedora no meio acadêmico, que estimule o 

corpo docente a se engajar em ações que possam ir além do ensino e da pesquisa, 
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fazendo com que a segunda evolução acadêmica possa efetivamente chegar à 

UFVCRP, mostrando a eles que que essa mudança é tão ou mais importante do 

que a publicação de artigos; 

 

vi. Facilitar a atuação de docentes de dedicação exclusiva nas empresas, realizando 

programas de visitas regulares às empresas e vice-versa; 

 

vii. Criar canais de comunicação e integração com a estrutura produtiva tais como 

atendimentos pessoais, Helpdesks, SAC’s, Fale Conosco, entre outros; 

 

viii. Fazer um levantamento das pesquisas e consultorias já realizadas pelos docentes 

e propiciar a divulgação das mesmas para as empresas; 

 

ix. Realizar seminários de integração universidade-empresa para aumentar a 

proximidade de ambas e propiciar o esclarecimento de todas as dúvidas; 

 
x. Utilizar dos meios de comunicação disponíveis no município tais como rádio, 

jornais on-line, whatsapp, internet, para divulgar as ações realizadas, bem como 

para convidar todos os interessados para participarem dos eventos promovidos 

pelo CIT. É importante que essa comunicação seja eficaz para que o fluxo de 

informações reduza riscos, fazendo com que haja maior participação da 

comunidade como um todo nos eventos realizados pela Comissão; 

 
xi. Estabelecer parcerias com órgãos governamentais da União e Estado, com as 

Prefeituras da região, sindicatos e organizações diversas, visando a aproximação 

da comunidade acadêmica com a população regional através de projetos sociais, 

cursos, oficinas, eventos, treinamentos, assessoria, dentre outros, com o objetivo 

de promover o desenvolvimento regional através da melhoria da qualidade de vida 

da comunidade.  

 
xii. Criar e oferecer uma disciplina integradora de Inovação Tecnológica para todos 

os cursos de graduação e que faça parte da grade curricular dos mesmos, visando 

aproximar os discentes das atividades realizadas nesse quesito, propiciar a 
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adesão dos mesmos aos diversos projetos oferecidos pela Comissão e torna-los 

agentes divulgadores das atividades. 

 
xiii. Liberar um espaço físico adequado para o início das atividades do CIT. Para isso 

sugere-se a realocação das salas e liberação do terceiro andar do prédio da 

Biblioteca para tal. 

 
xiv. Fazer reuniões periódicas com os membros do CIT para que as atividades não 

parem e para que novas ideias apareçam. 

 

PARTES INTERESSADAS DO PROJETO 
 

 Universitários: alunos de graduação e pós-graduação das principais 

instituições de ensino da região; 

 Empresas de todos os setores presentes na região; 

 Prefeituras da região: 

 UFV; 

 Equipe do projeto; 

 Empresas júniores e liga de empreendedores da UFVCRP; 

 Financiadores do projeto; 

 Comunidade; 

 RMI – Rede Mineira de Inovação; 

 SEBRAE; 

 CVT; 

 UAITEC; 

 SEDECTES – Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia e Ensino Superior 

de Minas Gerais. 

 

PREMISSAS  
 

O tema inovação tem sido destaque nos ambientes organizacionais, se 

tornando essencial desenvolvê-lo no ambiente acadêmico, e a tecnologia é um dos 

instrumentos condutores da inovação. Conforme o disposto na Lei 17. 348 de 

17/01/2008, de incentivo à inovação tecnológica no Estado de Minas Gerais, e ainda 
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na Lei 13.243, de 11/01/2016 sobre os estímulos ao desenvolvimento científico, à 

pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, as instituições 

científicas devem colaborar para o desenvolvimento socioeconômico e tecnológico do 

Estado, com vistas à capacitação tecnológica e ao desenvolvimento do sistema 

produtivo nacional e regional do País. 

 


